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RESUMO 

 

A extensão universitária tem um sentido significativo em minha vida, pois, a partir de suas 

práticas, aprendi a viver a universidade; este viver sempre se pautou na preocupação do 

diálogo acadêmico com a comunidade, reconhecendo seus saberes para que estes possam 

retornar à escola e ampliar o repertório de conteúdos a serem ensinados sob contexto que 

reflita a realidade de seus estudantes. A vivência suscitou também inquietações de como vem 

ocorrendo a prática da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, uma vez que as 

ações de extensão estão desvinculadas dos projetos pedagógicos de cursos e se configuram em 

ações meramente pontuais. Com a perspectiva de contribuir para que o processo verticalizado 

do saber acadêmico torne-se um processo dialogizador, é necessário reescrever sua relação 

com a comunidade, e esta com a escola. A reescrita não pode ocorrer sem a oitiva dos saberes 

da comunidade, pois sem esta a prática social da universidade tende a manter seu caráter 

puramente assistencialista. Nesta perspectiva, a escola é parceira fundamental no processo, 

mas deve também rever sua prática social, pois, não raro, desvaloriza ou desconhece os 

saberes da comunidade. Essa assertiva vem da atuação quando professora da rede estadual de 

ensino entre os anos de 2000 e 2009. A raiz da problematização da pesquisa é empiricista e 

foi modelada pelas ações de extensão da Universidade Federal do Amazonas, onde foi 

possível predizer que a sua prática social vem mantendo a verticalização, e sendo produtora e 

detentora do saber, estende à comunidade. Afiançada em Paulo Freire e na reflexão diante do 

alerta feito por um dos maiores historiadores da atualidade, o inglês Eric Hobsbawm sobre a 

destruição de nosso passado social, foi possível envolver o idoso na pesquisa, porque se 

entende que a juventude de hoje cresce em um ambiente sem qualquer vínculo com as 

experiências de suas gerações passadas. Além disso, instigada pela frase ―Quando um velho 

morre é como uma biblioteca que queima‖, encontramos sentidos, significados e elementos 

estruturadores para nos posicionarmos diante do seguinte problema: Como transformar 

saberes primevos em saberes escolares a partir da oitiva da comunidade, em diálogo com os 

saberes acadêmicos? A incursão metodológica abordou qualitativamente os dados à luz da 

História Oral como metodologia e descreveu a extensão universitária como construto 

dialógico que desvela a Amazônia como unidade de sentido, apresentando ações inovadoras 

para a universidade do século 21 – principalmente as de países colonizados e multiculturais 

sob perspectiva pós-colonial em que o seu papel social pode ser reestruturado e romper com a 

verticalização do saber se quisermos avançar, de fato, para uma nova e diferenciada prática 

social na qual a oitiva torne-se o exercício diário do diálogo com a comunidade em parceria 

com a escola. 

 

Palavras-chave: Comunidade. Saberes primevos. Extensão universitária. Saberes 

acadêmicos. Saberes escolares. 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The university extension has a significative meaning in my life, by its practices I learned to 

live the university, and this experience was based in a concern of how the university can 

dialogue with the community‘s knowledge recognition so they can bring back and amplify the 

content‘s repertory to be instructed under a context that can reflect the reality to their students. 

This experience also raised concerns of how the indissociability‘s practices are headed among 

teaching, researching and extension, once the extension‘s actions are disengaged from the 

course‘s politics projects and arrange themselves in mere punctual actions. With the 

contribution‘s perspective to the academic verticalization knowledge process becomes a 

dialogue process, it‘s necessary to reinterpret the university‘s relation with the community, 

and the community with the school. This reinterpretation cannot happen without hearing the 

community‘s knowledge, since without the hearsay the university social practices tend to keep 

their purely assistance spirit. Along with this perspective, the school is a key partner in the 

process and may also review its social practices, since this one not rarely devalue or ignore 

the community‘s knowledge. This assertive comes from the experience as state teacher in the 

years of 2000 to 2009. The research‘s base problematization is empiric and was molded by 

the extension‘s actions of Universidade Federal do Amazonas, where was possible to predict 

the it‘s social practice maintains the verticalization, and being productive and holder of 

knowledge, extending to community. Secured by Paulo Freire and the reflection about the 

alert made by one of the greatest historian of the present time, the english Eric Hobsbawn 

(1995), about our social past destruction, was possible to involve the elderly at the research, 

because it‘s understandable that youth people grows in an environment without any 

connection with their past generation experiences. Besides this, instigated by the sentence 

―When an old man dies, it‘s like a library that burns‖, find its sense, meaning and structured 

elements to make ourpositionin relation of the following problem: How to transform primeval 

knowledge in school knowledge by the community‘s hearsay, in dialogue with academic‘s 

knowledge? The methodologic incursion approach qualitatively the Oral History data‘s as 

methodology and describe the university‘s extension as constructive dialogue that unveils the 

Amazon as sense unit, showing innovative actions to the 21
st
 century university – essentially 

at colonized and multicultural countriesby a postcolonial perspective -, as it‘s social role can 

be restructured to break with the knowledge‘s verticalization if we want to improve, in fact, to 

a new and differentiated social practice which the auditory turns the dialogue in daily exercise 

with the community in partnership with the school. 

Keywords: Community. Primordial Knowledge. University Extension. Academic 

Knowledge. School Knowledge 
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INTRODUÇÃO 

Ninguém caminha sem aprender a caminhar, sem 

aprender a fazer o caminho caminhando, 

refazendo e retocando o sonho pelo qual se pôs a 

caminhar. (Paulo Freire). 

 

A universidade, em sua missão ao longo da história, se define como espaço de 

produção de conhecimento e de formação humana capaz de promover o bem-estar social, a 

justiça, a democracia e a liberdade. Essa definição se coaduna aos ideais de Paulo Freire 

(1985) quando, em seu livro Extensão ou Comunicação, traz relevantes contribuições ainda 

atuais e consubstancia o problema desta pesquisa cujo cerne do processo investigativo 

contempla a reflexibilidade da relação da universidade com a comunidade e com a escola 

diante de sua prática envolvendo os saberes primevos – também conhecidos como saberes 

populares ou saberes da tradição – e o seu possível diálogo com os saberes acadêmicos – que 

se referem ao saber científico – e os saberes escolares – relativos aos saberes ensinados na 

escola. Contudo não basta apenas definir o papel social da universidade, é necessário: i) 

problematizar sua prática social com a comunidade, uma vez que esta é uma estrutura social 

constituída de saberes; ii) envolver a escola, por ser o campo prático da formação inicial de 

professores; iii) tornar a extensão universitária, de fato e de direito, o eixo fundante e 

estruturante do princípio dialógico da universidade com a comunidade.  

A raiz da problematização é empiricista e foi modelada pelas ações de extensão da 

Universidade Federal do Amazonas, onde foi possível predizer que a sua prática social é 

verticalizada, ou seja, a universidade é a produtora e detentora do saber estendendo-o à 

comunidade. Essa problematização está afiançada em Freire e na reflexão feita ante o alerta 

de um dos maiores historiadores da atualidade, o inglês Eric Hobsbawm (2014), sobre a 

destruição de nosso passado social; a partir disso, foi possível envolver o idoso na pesquisa 

pautando-se no fato de que a juventude atual cresce em um ambiente sem qualquer vínculo 

com as experiências de suas gerações passadas, o que leva o jovem a viver no presenteísmo, 

enfraquece os laços de família e distancia pais, filhos e avós. Com isso, a pesquisa nessa 

perspectiva resgata o sentido e significado na frase: ―Quando um velho morre é como uma 

biblioteca que queima‖ (CHASSOT, 2008, p. 197), por reconhecer a relevante contribuição 

do idoso na preservação do nosso passado social, uma vez que ele detém saberes. Desta 

maneira, a escola tem um papel fundamental neste resgate, pois, vale frisar, o jovem de hoje é 
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o estudante da escola e o cidadão do futuro, portanto cabe também, à escola aproximar o 

estudante de sua geração passada. 

Com base nesses pressupostos se constituiu o problema da pesquisa: como 

transformar saberes primevos em saberes escolares a partir da oitiva da comunidade, em 

diálogo com os saberes acadêmicos? Este problema é desafiador diante de um cenário em que 

a extensão universitária ainda é mantida como um apêndice para a formação cidadã e um 

meio de divulgar o papel social da universidade, onde a comunidade é apenas assistida e a 

escola meramente reprodutora. 

A extensão universitária tem um sentido significativo em minha vida, pois, a partir 

de suas ações, aprendi a viver a universidade; este viver se pautou na preocupação de como a 

universidade pode dialogar com uma dada comunidade, reconhecendo seus saberes para que 

possam retornar à escola e ampliar o repertório de conteúdos a serem ensinados no contexto 

que possa refletir a realidade de seus estudantes. Essa vivência suscitou, também, inquietações 

de como tem se dado a prática da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, uma 

vez que as ações de extensão são desvinculadas dos projetos pedagógicos de cursos e se 

configuram em ações meramente pontuais. 

Na perspectiva de contribuir para que o processo verticalizado do saber acadêmico 

torne-se um processo dialogizador, é necessário reinterpretar a relação da universidade com a 

comunidade e desta com a escola. Essa reinterpretação não poderá ocorrer sem o 

reconhecimento dos saberes da comunidade, pois a prática social da universidade tende a 

manter seu caráter puramente assistencialista. Mais preocupante que isso é o fato de que, sem 

uma oitiva honesta, assertiva e receptiva, a universidade mantém seu caráter puramente 

colonialista, de reprodução e imposição de uma visão de mundo eurocêntrica ou com o 

assistencialismo sendo antes uma versão visível, e admitida como tolerável, em certos 

contextos de um colonialismo de ideias, formas de pensamento, valores, visão de mundo. 

Essa perspectiva é a que impera na universidade brasileira e além. O esperado, o desejável, o 

justificável é que quaisquer outros saberes que não os acadêmicos (referendados e 

consagrados somente pela própria academia) são inferiores, enganosos, primitivos, senão 

desprezíveis. Sendo a universidade colonialista e colonizadora, nada mais natural, portanto, 

que esses outros saberes sejam discriminados e permaneçam invisíveis, ou seja, francamente 

atacados, ridicularizados e excluídos. Dentro desta perspectiva, as ações universitárias 

tornam-se um ―abrir espaço‖, ―ganhar território‖, ―vencer o inimigo da ignorância do senso 

comum‖ – seja nos cursos de formação ou em incursões extramurais de extensão – para a 

imposição do pensamento único, que a universidade tão eficientemente propaga, salvo 
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exceções pontuais ainda inexpressivas. Nesse sentido, a escola deve rever sua prática social, 

pois não raro desvaloriza ou desconhece os saberes da comunidade. Esta afirmação foi 

corroborada na minha história de atuação enquanto professora da rede estadual de ensino nos 

anos de 2000 a 2009. 

Nas escolas, parece usual não se dar voz à comunidade para que possa trazer seus 

saberes e, assim, continua-se propalando um ensino a-histórico, asséptico e 

descontextualizado da realidade escolar. As poucas interações da escola com a comunidade só 

acontecem nas reuniões de pais e mestres, marcadas por uma pauta administrativa e/ou para 

―queixas‖ acerca do comportamento dos estudantes ou lamúrias sobre a continuada ausência 

dos pais. Também nessas reuniões, os mestres são os que sabem e os pais os receptores de 

conhecimentos detidos pelos sábios (ou sabidos!).  

Esta pesquisa visa produzir novas diretrizes para a formação inicial de professores 

almejando o reconhecimento de certo distanciamento da universidade com a escola, 

entendendo-a como um espaço de aprendizagem não somente dos estágios supervisionados, 

mas também das ações de extensão do Programa Ciência no Cotidiano – PROCIC; desse 

modo, acredita-se na superação de tal distância pela inserção efetiva da escola na universidade 

e da universidade na escola a partir dessas ações. A afirmação vem sendo apoiada por meio de 

meu fazer docente em parceria com as escolas municipais e estaduais fundamentadas pela 

teoria e prática das disciplinas de Instrumentação para o Ensino de Ciências e do Estágio 

Supervisionado I, II e III, nas quais os acadêmicos do curso de Licenciatura em Ciências 

Naturais da Universidade Federal do Amazonas são os protagonistas desse processo 

juntamente com os estudantes do ensino fundamental do 6º ao 9º ano e professores de 

Ciências, efetivando a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.  

Há quase duas décadas a UFAM é o lócus de meu aprendizado e do fazer docente.  

Primeiro, como discente ao ingressar em 1999 como acadêmica no curso de Licenciatura em 

Ciências Naturais colando grau em 2002. No ano seguinte atuei como professora substituta e 

somente em 2009 por concurso público tomei posse na carreira docente no ensino superior do 

referido curso. Desde 1999, ouço o preceito da indissociabilidade entre o ensino, pesquisa e 

extensão nos discursos acadêmicos e administrativos. Tal preceito está preconizado na 

Constituição de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, sendo reafirmado de maneira continuada em muitos documentos legais e ratificado 

na Política Nacional de Extensão (BRASIL, 2012). 

Ainda como acadêmica, participei do Congresso da União Nacional dos Estudantes – 

UNE ocorrido em Belo Horizonte em 1999. Esta experiência fez emergir reflexões que me 
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permitiram aprender a viver a universidade e não a passar pela universidade, pois reconheço 

que quando vivemos a universidade aprendemos sobre suas dimensões, e estas envolvem 

necessariamente a participação efetiva na pesquisa e nas ações de extensão.  

Em 2011, fui convidada pelo Pró-Reitor de Extensão a assumir a Direção do 

Departamento de Programas Integrados Ensino e Comunidade – DPIEC. Essa oportunidade 

permitiu ampliar reflexões com questionamentos que me inquietam e para os quais busco 

respostas que parecem se afirmar como um problema de pesquisa. Dessa forma, descrevo em 

dois movimentos a minha experiência na extensão com o objetivo de apresentar concepções 

aprendidas no decorrer da formação inicial enquanto acadêmica e professora formadora de 

professores de ciências naturais.  

Primeiro movimento: quando acadêmica, a minha participação se deu a partir do 

Projeto ―Escola de Educação Ambiental: estratégia de articulação entre a Universidade e a 

Sociedade‖. As ações eram planejadas a partir da fundamentação teórica das disciplinas de 

Educação Ambiental I e II e executadas nas comunidades da Vila de Paricatuba e Vista Bela – 

ambas localizadas no município de Manacapuru, na Microrregião de Manaus, ao sul da capital 

do estado e distante dela cerca de 84 quilômetros.  

As atividades de extensão realizadas nas comunidades sempre se deram de forma 

verticalizada, ou seja, a universidade determinava como a comunidade deveria participar e o 

que ela deveria saber. A relação da universidade com a comunidade ocorria (e ainda ocorre) 

por meio de palestras, oficinas, minicursos e, ao final das ações em cada semestre, os 

participantes eram contemplados com doações de roupas, brinquedos e alimentos não 

perecíveis, configurando-se mais como ações benemerentes, e não como um muito necessário 

diálogo de saberes. Tais assertivas se afiguram ainda hoje, o que nos auxilia como pilares 

fulcrais desta tese.  

Ademais, as palestras eram direcionadas à questão ambiental contemporânea com 

ênfase no paradigma Biocêntrico
1
. As oficinas e minicursos se voltavam para a elaboração de 

matrizes de problemas ambientais e para a sensibilização do uso racional dos recursos 

naturais. A comunidade só era ouvida em entrevistas estruturadas, que tinham como objetivo 

a coleta dos dados para posterior análise sobre a concepção de meio ambiente, usualmente 

buscando ratificar posturas consideradas ―as verdadeiras‖ na comunidade acadêmica e 

desejadas que fossem as assumidas pela comunidade. Muito raramente estes dados coletados 

                                                           
1
 Por paradigma Biocêntrico entende-se um sistema em que a Vida é o centro de tudo. Disponível em: 

<http://ruc.udc.es/dspace/bitstream/2183/8335/1/AS%209-10%202010%20art%202.pdf> Acesso em 21 abr. 

2014. 
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retornavam à comunidade. Talvez se possa afirmar, olhando já com um distanciamento 

temporal, que a comunidade era mais passiva que ativa em consequência de posturas 

dogmáticas professadas pela universidade e pela escola. Ambas têm a mesma matriz, qual 

seja, a igreja: primeiro a universidade, no século 12, quando o Papa concedia as licenças para 

ensinar nessas instituições; depois a escola, no século 16, quando da Reforma Protestante, 

coordenada por Martinho Lutero (1517) e da fundação da Companhia de Jesus por Inácio de 

Loyola (1531). Não é sem razão que uma e outra — universidade e escola — ainda sejam 

densamente marcadas pelo dogmatismo e pelas certezas, herdadas em suas origens eclesiais. 

Porém, igualmente a bem da verdade, é preciso reconhecer outro fato muito importante, talvez 

o mais básico: a tendência ao dogmatismo se mostra antes como uma característica humana, 

ou, pelo menos, dos europeus na Idade Média. Com efeito, a ciência, nos nossos dias, ocupa 

em muitas mentes o lugar antes destinado à religião, em que o dogmatismo está presente com 

igual rigidez e intensidade que aquele atribuído à religião de então – e nossas atuais 

universidades e escolas também respiram e exalam o dogmatismo e falsas certezas herdados 

dessa postura cientificista, que permeia por completo as instituições.  

A herança cientificista é, nos dias de hoje, um dos grandes obstáculos a ser 

enfrentado e superado por quem tem um projeto de inclusão e diálogo como o que esta tese 

propõe. E esta herança não é superada simplesmente sobrepujando-se o dogmatismo herdado 

da religião: o dogmatismo cientificista atual transcende aquele doutrinário imposto por uma 

educação e formação religiosa; ele tem fonte e matriz específicas, intrínsecas à própria 

ciência, tal como esta é praticada, ensinada e divulgada hoje em dia e desde há muito. O 

dogmatismo científico precisa ser denunciado e combatido para que algum saber extramuros, 

que não aquele acadêmico, tenha chances de ser seriamente reconhecido, respeitado e incluído 

como oriundo de outro sistema de conhecimento, de outra epistemologia, igualmente válida e 

legítima. A questão é complexa, mas não insolúvel. Como quase tudo, talvez, depende, em 

grande parte, da autonomia intelectual, determinação política e postura ideológica abraçada, 

ainda que transitoriamente, por quem pretende enfrentar o establishment acadêmico, suas 

―verdades‖, vícios, vieses e imposições. 

Segundo movimento: quando professora, vivenciei a experiência de coordenar 

grupos de 5 a 10 acadêmicos nos projetos de extensão e a minha atuação não foi diferente de 

quando era acadêmica, pois permaneci centrada em uma prática extensionista verticalizada, 

traduzida por posições dogmáticas e marcadas pelas ações de benemerência antes 

evidenciadas. Essa interpretação equivocada — decorrente da formatação continuada de uma 

escola e de uma universidade que resiste a pautar suas ações nas certezas — ainda norteia 
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ações de muitos coordenadores, por considerarem que a extensão é oferta de cursos, 

realizações de eventos, prestação de serviços e divulgação científica. Com a elaboração da 

carta de intenção da proposta de tese defendida nos Seminários de pesquisa I e II, reconheci o 

quanto minha concepção de fazer extensão foi totalmente desconstruída a partir das reflexões 

frente à direção que traduziu a minha intencionalidade de investigar os saberes que sabem à 

extensão. 

Constatei, diante das ações de competências direcionadas ao cargo de Diretora na 

Pró-reitoria de Extensão, que as minhas práticas ainda permaneciam fundamentadas na 

perspectiva verticalizada que faz a extensão ser tipificada como assistencialista e prestadora 

de serviços à comunidade. Tal cargo me possibilitou: rever minhas ações e ampliar meus 

horizontes ao estudar a Política Nacional de Extensão; participar da organização do XXXI 

Fórum dos Pró-Reitores de Extensão – FORPROEX, realizado em maio de 2012, na UFAM; 

elaborar editais, avaliar projetos e relatórios finais das ações de extensão; por fim, atuar como 

ordenadora de despesas do Programa PROEXT/MECSESu
2
.  

A extensão universitária no cenário brasileiro, mais precisamente no contexto 

amazônico, ganhará destaque no que diz respeito à valorização de saberes primevos por 

acreditar que a extensão poderá salvaguardá-los do risco de extinção, evitando assim a 

destruição do nosso passado não somente social, mas cultural. Diante dessas perspectivas, a 

tese tem como objetivo geral: transformar saberes primevos em saberes escolares a partir do 

diálogo com os saberes acadêmicos pela oitiva da comunidade. E como objetivos específicos: 

 Investigar se há nas práticas das ações de extensão a oitiva de saberes primevos. 

 Buscar, a partir da oitiva da comunidade, saberes primevos. 

 Construir um processo dialógico de saberes para avançar no reconhecimento e na 

valorização dos saberes primevos da comunidade a partir da extensão universitária. 

O estudo faz pensar a universidade para o século 21 – principalmente em países 

colonizados e multiculturais e dentro uma perspectiva pós-colonial –, bem como o seu papel 

social diante dos avanços implantados pela Política Nacional de Extensão, que vem 

ampliando e modificando o status da extensão universitária a partir das discussões do Fórum 

dos Pró-Reitores de Extensão – FORPROEX. Na atual conjuntura em que a sociedade vive a 

globalização fortemente neoliberal, torna-se relevante que as universidades ampliem os 

                                                           
2
 Programa que abrange projetos e programas de extensão universitária, com ênfase na formação acadêmica e de 

inclusão social nas suas mais diversas dimensões, visando aprofundar ações políticas que venham fortalecer as 

ações de extensão no âmbito das instituições de ensino superior com financiamento do Ministério da Educação 

por intermédio da Secretaria de Educação Superior. Para maiores informações acessar Política Nacional de 

Extensão. Disponível em: <https://www.ufmg.br/proex/renex/>. Acesso em 10 fev. 2015. 
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debates de valorização das ações da extensão para conquistar status semelhante que têm o 

ensino e a pesquisa até porque na concepção fundante da universidade a extensão é isonômica 

a estes. 

Esta tese se fundamenta teórica e epistemologicamente em: Chassot (2004), ao se 

posicionar criticamente diante de um ensino asséptico e descontextualizado no âmbito escolar; 

Diamond (2012), ao direcionar o nosso olhar sob a ótica do mundo até ontem; Freire (1985), 

ao nos conduzir para a reflexão sobre o termo extensão; Feyerabend (2011), ao contribuir para 

o reconhecimento de que qualquer método utilizado em uma pesquisa tem validade e também 

suas limitações; Hobsbawm (2014), ao fazer um alerta sobre a destruição do passado social 

abrindo e inserindo o debate no contexto escolar sobre o significado e a importância dos 

jovens de hoje estabelecerem vínculos com os saberes das gerações passadas; Maduro (1994), 

quando nos apresenta sua epistemologia sobre a crise do conhecimento diante de suas 

reflexões para pensarmos sobre o que entendemos por conhecimento; e Santos (2004), quando 

nos apresenta os desafios para pensarmos a universidade para o século 21; no Plano Nacional 

de Extensão e nos documentos elaborados pelo Fórum de Pró-Reitores de Extensão – 

FORPROEX.  

As incursões metodológicas se fundamentam na abordagem qualitativa, com estudos 

teóricos e trabalhos de campo e nas disciplinas estudadas durante o processo de 

doutoramento, teorizando o problema em seus contextos a partir de três dimensões: a 

ontológica, a epistemológica e a dialógica. Dessa forma, ao cursar a disciplina História da 

Educação Matemática na formação de professores e conhecer as ideias pedagógicas de 

Dominique Julia (2012) sobre a cultura escolar como objeto histórico, foi possível ampliar o 

olhar acerca da escola e como ela está se comportando diante das transformações a partir das 

novas tecnologias de informação e comunicação que vem mudando as formas de divulgar 

informações e se relacionar com o mundo. 

A dimensão ontológica define a base organizacional para a busca dos saberes 

primevos, delimitando o universo ontológico para a sua organização social e representacional 

a partir da oitiva da comunidade, uma vez que no campo da ciência da informação, de acordo 

com Lima e Álvares (2012), as ontologias são usadas como um meio para categorizar ou 

agrupar as informações em classes. Esta base organizacional delineia a perspectiva dessa 

organização e representação, tendo em vista que todo o caminhar metodológico requer 

reflexões com projeções que ampliem o processo de sistematização dos resultados para 

concretizar os objetivos e a validação da pesquisa.  



19 

 

A dimensão epistemológica se fundamenta diante de minha postura indisciplinar 

embasada empiricamente na minha prática docente, cujo embasamento serviu para levantar a 

seguinte hipótese: as ações de extensão não incluem a oitiva dos saberes da comunidade por 

estar vigente o paradigma que sustenta a hegemonia do saber acadêmico determinando ações 

verticalizadas e mantendo a extensão universitária com o caráter puramente assistencialista e 

prestadora de serviços à comunidade. Com a visão epistêmica da minha prática, defendo a 

tese de que a oitiva dos saberes primevos da comunidade abre possibilidades de, a partir do 

diálogo com os saberes acadêmicos, torná-los saberes escolares. 

A dimensão dialógica encontra-se à luz das concepções freireana, tendo em vista que 

o ato de dialogar é comunicação. Assim, as ações comunicantes dos saberes primevos com o 

saber acadêmico serão estabelecidas a partir da intercambialidade da comunidade com a 

universidade. Essa intercambialidade por ser de caráter comunicante, socializante e 

dialogizante iniciada pela oitiva a partir do contexto das estruturas organizacionais descreverá 

o fenômeno objetivando a defesa da tese. Nesta dimensão, o principal imperativo não é 

comprovar a hegemonia do saber acadêmico, mas tornar saberes primevos em escolares, 

reconhecendo da importância do diálogo dos saberes nos processos de formação no ensino, 

pesquisa e extensão.  

A tese, em sua introdução, apresenta a estrutura da proposta de pesquisa e seus 

principais aspectos: o problema, os objetivos, os princípios teóricos e epistemológicos e o 

delineamento metodológico. Ela está composta por quatro capítulos:  

No Capítulo 1, ―A busca do que sabemos e ignoramos‖, descrevemos o conceito de 

comunidade na perspectiva de Ferdinand Tönnies
3
, sua estrutura orgânica desvelando o 

contexto amazônico e discutindo o que ignoramos na universidade para ampliar as discussões 

sobre a importância da oitiva da comunidade a partir das ações de extensão. 

No Capítulo 2, ―A escola do presente e do passado, e a do futuro?‖, apresentamos o 

estudo piloto realizado em uma Escola da rede pública de Manaus diante das ações do 

Programa de Extensão Ciência no Cotidiano e do Estágio Supervisionado com intenção de 

sondar o contexto escolar sobre o uso de plantas como remédio caseiro, analisando a 

percepção de Eric Hobsbawm (2014), de que os jovens de hoje crescem sem nenhum vínculo 

com suas gerações passadas. Ainda, o estudo pretendeu inserir o debate sobre a cultura 

                                                           
3
 Leitura do livro: Para ler Ferdinand Tönnies. Orlando de Miranda (org.) São Paulo: Editora da Universidade de 

São Paulo, 1995. 
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escolar no âmbito acadêmico para o reconhecimento da importância dos saberes primevos da 

comunidade no contexto escolar.  

No Capítulo 3, ―Extensão universitária como construto dialógico de saberes‖, 

abordamos o importante papel de um dos três pilares da universidade demonstrando sua 

dimensão didática visando desmitificar o caráter da extensão de assistencialista e prestadora 

de serviços à comunidade, o delineamento metodológico da pesquisa, os instrumentos 

utilizados, a intercambialidade dos saberes, a sistematização das informações e a descrição do 

construto dialógico.  

Por fim, no Capítulo 4, ―O impacto da pesquisa‖, descreve o impacto social da 

pesquisa, sua contribuição no âmbito acadêmico, cultural e científico ampliando os campos 

investigativos sobre saberes que sabem à extensão. 
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1. A BUSCA DO QUE SABEMOS E IGNORAMOS 

 

1.1  Na Comunidade 

 

Primeiramente, faz-se necessário justificar os motivos que nos levaram a buscar um 

campo teórico que melhor atendesse a compreensão sobre a comunidade para sustentarmos a 

busca do que sabemos e ignoramos. Essa justificativa se tornou fulcral diante da tese de 

doutoramento de Nara Grivot Cabral, intitulada Saberes em Extensão Universitária 

(Programa de Pós-Graduação em Educação, UFRGS, Porto Alegre, 2012), e da banca 

avaliadora desta proposta no Seminário de Pesquisa II (Manaus, 2015). 

Cabral (2012), em sua tese, discute a relação da universidade com a sociedade, 

desvelando as contradições e implicações nas dimensões, política, econômica, cultural e 

educacional. Sua contextualização macro aponta a transição do conhecimento universitário 

para um conhecimento pluriversitário. Compreendemos que o modelo do conhecimento 

universitário é proveniente das demandas dos setores de uma sociedade fortemente neoliberal. 

Não temos a pretensão de retomar a discussão sobre a relação da universidade com a 

sociedade. Temos, sim, a pretensão de abrir o debate para ampliarmos nossa compreensão 

sobre o conceito de comunidade; sua adequação na extensão universitária; verificarmos como 

esse conceito, a partir da tendência neoliberal, vem influenciando nossa percepção sobre o seu 

caráter orgânico; e como vem se dando a sua participação na universidade, tendo em vista que 

há diferença conceitual entre sociedade e comunidade. Portanto, vale aqui levantar a seguinte 

questão: quando discutimos a relação da universidade com a sociedade, estamos discutindo 

sua relação com a comunidade? 

Baseada nos argumentos evidenciados pela arguidora do Seminário de Pesquisa II de 

como pensamos a extensão universitária, respondo que não. Citemos como exemplo as 

submissões dos projetos de extensão aos editais da Pró-Reitoria de Extensão da UFAM, onde 

um dos critérios do processo de avaliação é a apresentação do termo de anuência da 

comunidade, assinado e carimbado, e não da sociedade. Pelo exposto, fez-se necessário 

buscar uma teoria que descrevesse a diferença entre sociedade e comunidade.  

Ao fazer uso da internet, especificamente do site de buscas www.google.com.br 

como um dos recursos de pesquisa bibliográfica, foi possível identificar a teoria de 

comunidade desenvolvida por Ferdinand Tönnies (1855-1936), sociólogo alemão que viveu 

na transição do século 19 para o século 20, e sua epistemologia influenciada por Thomas 

Hobbes foi seminal para Max Weber e Georg Simmel desenvolverem seus estudos 

sociológicos. Sua consagrada obra publicada em 1887, Comunidade e Sociedade, delineou o 
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construto sociológico que, de forma analítica, na percepção de Arenari (2007), aponta a 

memória como a organizadora da coesão social, e sendo ela capaz de manter os homens 

unidos uns aos outros. Tönnies reconheceu duas formas para as relações humanas: 

 

Na comunidade os homens vivem unidos, apesar de tudo que os separa. Na 

sociedade os homens estão separados, a despeito de tudo que os une. Naquela, os 

homens vivem uns com os outros com base em relações pessoais estreitas e por sua 

própria vontade. E nestas fundam a sua união em considerações de finalidades 

(objetivas), que requerem uma distância entre si (TÖNNIES, apud MIRANDA, 

1995, p. 78). 

 

Com os desdobramentos a partir das leituras do pensamento tonnesiano, foi possível 

situar a memória cultural como uma categoria teórica de comunidade. Esta, por sua vez, se 

coaduna com as sugestões da banca avaliadora no Seminário de Pesquisa II, ao problematizar 

os instrumentos para a coleta dos dados. Portanto, vale o destaque por considerar que estas 

sugestões foram delimitantes para as incursões metodológicas:  

 

[...] dizer que na verdade a tomada de dados para construção dessas narrativas era 

tomada de dados, muito mais na direção de recuperação da memória. Portanto, 

muito mais na perspectiva de metodologias de História Oral, do que de um 

questionário, porque o questionário, na verdade ele fraciona, ele não dá o processo, 

ele não constrói os saberes de uma forma processual (FREITAS
4
, 2015). 

 

Segundo Arenari (2007), quando Ferdinand Tönnies desenvolveu a teoria da 

comunidade na Alemanha, havia uma singularidade poética para se entender a complexidade 

da vida, pois esse entendimento não era feito pelos cientistas, mas por poetas que tinham a 

sensibilidade de captar a essência da vida. Para os alemães, entender a linguagem da vida a 

partir do sentimento tornava o homem um ser histórico diante do mundo e não um ser de 

aparências. Esse cenário contribuía para que a sua teoria fosse criticada ganhando tipificação 

romantizada. Contrapondo-se a essa tipificação, ela tornou-se fundamental por apresentar 

perspectivas que poderão nortear percepções significativas diante das exigências de novos 

formatos de coesão entre a comunidade e a universidade. A reflexão a partir dessa análise 

teórica conclama por novas posturas. Portanto, não basta apenas refletir, temos que agir para 

criarmos possibilidades de nos reinventarmos como seres comunitários e comunicantes diante 

da crescente individualização que visa exclusivamente atender ao mercado, ou seja, ao capital. 

                                                           
4
 Transcrição da fala da Professora Dra. Denise Freitas (UFSCar), durante avaliação no II Seminário de Pesquisa 

da REAMEC em Manaus no dia 23 de junho de 2015.  



23 

 

No dizer de Carvalho: ―O acirrado processo de individualização das referências, conduzem à 

busca de pensar novas formas de viver juntos em solidariedade‖ (p. 39, 2009). 

A modernidade iniciada pelo apogeu do cientificismo nos sentenciou a profundas 

rupturas, uma delas a separação do homem enquanto ser do mundo, no mundo e para o 

mundo. Essas rupturas se deram por diversos fatores, seguidas das constantes transformações 

sociais. A célebre frase ―penso, logo existo‖ enunciada pelo filósofo francês, René Descartes 

(1596-1650), individualizou o homem no mundo e, consequentemente, suas relações. O 

homem, desde o princípio de sua existência no mundo, viveu e vive em constantes buscas, 

seja para o amor, a felicidade ou para o conhecimento. O homem, segundo Aristóteles (384 a. 

C.), por natureza deseja saber. Aliás, o homem enquanto ser biológico, cultural e social requer 

organização, e essa organização procede de sua coesão solidária tecida na comunidade.  

Assim, o conceito de comunidade desenvolvido por Ferdinand Tönnies carreou a 

forte influência da sociologia alemã e tem na Psicologia o aporte instrumental para buscar na 

vida interior do indivíduo formatos de socialização, conforme expõe Arenari (2003). Deste 

modo, a comunidade deve ser compreendida como o produto do desenvolvimento natural das 

relações humanas. Portanto, é uma relação de corpos, de caráter orgânico. Diante dessa 

perspectiva, retomo a questão levantada no primeiro parágrafo da página 19 e que já foi 

respondida, por entender que a Política de Extensão da UFAM precisa rever suas diretrizes. 

Esse documento delineia no item 2.5, que: 

 

As interações entre os saberes tradicionais e o saber acadêmico potencializam a 

produção do conhecimento, estendendo-a, orgânica e continuamente, à recíproca 

decodificação e sistematização dos resultados alcançados. Possibilita, ainda, o 

confronto com a realidade e a efetiva participação das comunidades tradicionais em 

face da atuação da universidade. Ou seja, ao articular o ensino e a pesquisa de forma 

indissociável, a extensão viabiliza uma relação transformadora entre universidade e 

sociedade (POLITICA DE EXTENSÃO DA UFAM, 2013). 

 

Diante de qualquer perspectiva para transformar a sociedade, temos que ter a 

compreensão dos pressupostos que torna a comunidade uma estrutura de caráter orgânico. O 

diagrama abaixo foi idealizado após leitura em Sawaia (2013) e que nos permitiram a 

visualização desses pressupostos que torna a comunidade, na visão de Tönnies (1995), uma 

realidade, e não uma variável ou um espaço. 
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Figura 1: Diagrama idealizado a partir de Sawaia (2013) 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SAWAIA (2013) 

 

Após a análise do diagrama levantamos aqui a seguinte questão: como podemos 

transformar a sociedade, se não compreendemos o caráter orgânico da comunidade? Diante 

dessa questão, mais uma vez, torna-se pertinente a teoria de Tönnies apud Miranda (1995) 

quando apontou a diferença entre comunidade e sociedade. Para ele, a comunidade é dinâmica 

e a sociedade artificial, um mero artefato da convivência pública.  

A partir do Liberalismo e do Neoliberalismo, a sociedade tornou, e continua 

tornando, estático o dinâmico. E, diante dessa nova ordem, se faz necessário não ignorarmos 

esses pressupostos porque essa ordem solapa a verdadeira intencionalidade de um projeto 

político verdadeiramente pensado para a transformação da sociedade. Nesse sentido, a 

Psicologia Social nos ajuda a ampliar as possibilidades para essa compreensão.  

 

Necessitamos compreender a comunidade para compreender a identidade, as 

afiliações sociais, a rebelião e o conflito global. E um dos aspectos vistos como 

crucial na compreensão da comunidade é o estudo de como as comunidades pensam, 

como elas se definem como comunidade, como seu saber local é produzido, avaliado 

e se relaciona com outros regimes de saber (JOVCHELOVITCH, 2008, p. 130). 

 

Os aspectos apontados por Jovchelovitch (2008) demonstraram o quão é complexo 

compreendermos a comunidade, até porque ela não constitui uma relação simples e primitiva. 

O termo complexo não tem o sentido de dificuldade, mas do que é tecido a partir das relações 

humanas, tornando essas relações processos dinâmicos e que serão considerados produtos 

atribuídos somente à comunidade. É nessa perspectiva que deveríamos pautar as nossas ações 

de extensão por considerar que a relação da universidade com a comunidade está distante 

dessa compreensão. Afiançada por Jovchelovitch (2008), a compreensão da comunidade não 

deve se dar apenas pelo reconhecimento do seu caráter orgânico e dinâmico, mas diante de 
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todo um complexo processual que possibilite a reciprocidade dessas relações tendo em vista 

que essa reciprocidade tem caráter unívoco, ou seja, só quem ganha é a universidade. 

Sabemos que as relações humanas são ambivalentes, mas se considerarmos que: 

 

O ser humano é um ser racional e irracional, capaz de medida e desmedida: sujeito 

de afetividade intensa e instável. Sorri, ri, chora, mas sabe também conhecer com 

objetividade; é sério e calculista, mas também ansioso, angustiado, ébrio, extático; é 

um ser de violência e de ternura, de amor e de ódio, é um ser invadido pelo 

imaginário e pode reconhecer o real, que é consciente da morte, mas que não pode 

crer nela; que secreta o mito e a magia, mas também a ciência e a filosofia; que é 

possuído pelos deuses e pelas ideias, mas que duvida dos deuses e critica as ideias; 

nutre-se dos conhecimentos comprados, mas também de ilusões e de quimeras 

(MORIN, 2000, p. 59-60). 

 

Ao abrir o debate sobre a compreensão do conceito de comunidade a partir da teoria 

de Tönnies (1995), conseguimos perceber diante da minha prática efetiva na extensão que não 

compartilhamos ainda dessa compreensão. Portanto, não se adéqua à extensão universitária, e 

reconhecemos que, desde o Liberalismo até os dias de hoje, essa tendência vem mantendo a 

comunidade estática, evitando seu dinamismo decorrente de seu caráter orgânico. Diante 

desse debate, sintetizamos Freud na perspectiva de Jovchelovitch (2008), no que se refere à 

comunidade, em dois aforismos marcados pela sabedoria popular: ―A união faz a força‖ e 

―Uma andorinha só não faz verão sozinha‖. Diante do exposto, percebemos que recuperar o 

sentido da vida, dos laços afetivos que imprimem os sentimentos nobres evidenciados no 

pensamento sociológico de Tönnies está presente nos discursos humanitários, porém, na 

prática a vida segue, para muitos, sem sentido. 

Guareschi (2002) descreve comunidade como um tipo de sociedade – ressaltamos 

novamente que não discutiremos aqui tipos de sociedade; interessa-nos em sua abordagem o 

modo como compreende as pessoas que formam a comunidade. Essa consideração está 

delineada em um dos objetivos da pesquisa. Para ele, é crucial a manifestação das pessoas e o 

seu reconhecimento. Afinal, o que se busca na comunidade? Saberes primevos. Estes são os 

primeiros saberes elaborados pelo homem a partir de suas práticas para se relacionar com o 

mundo, visando sua sobrevivência, e essa sobrevivência prescrevia a compreensão da 

realidade. É claro que o homem, antes do advento da ciência, nunca se preocupou em 

compreender o que é realidade porque sua preocupação estava diretamente ligada à conquista 

de territórios para se alimentar e se proteger. Assim, segundo Jafelice (2012 p. 102), a 

construção desses saberes pelas culturas humanas, nas diversas tradições ao longo da história 

da humanidade, sempre envolveu um processo dinâmico, complexo e uma perspectiva 

holística para com o ambiente. 
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Estes saberes garantiram ao homem o sucesso no seu processo evolutivo, e só foram 

questionados com o advento da Ciência Moderna. Retomemos a frase ―Penso, logo existo‖, 

considerada por Morin (2000, p. 26) como o paradigma do Ocidente, por interpretar que esse 

reconhecimento provocou o ―corte umbilical‖ do homem com a natureza, desvelando a sua 

incompletude. 

Diante disso, direcionamos nosso olhar para o contexto amazônico, lócus da 

pesquisa, que, por sua vez, tem em seu processo histórico cultural a essência de cultivar 

saberes. Os olhares ao contexto amazônico remetem aos futuros doutores do Programa de 

Pós-Graduação em Educação em Ciências e Matemática a responsabilidade social e científica 

de, a partir das nossas pesquisas, concretizarmos um dos objetivos do programa, a saber: 

qualificada produção de conhecimentos na área das relações da ciência, da tecnologia, da 

sociedade e do ambiente, com ênfase no contexto amazônico.  

O contexto amazônico ganhou projeção no cenário mundial pela importância que a 

floresta amazônica tem para o mundo diante de sua rica biodiversidade e sua relação com o 

ecossistema. Nesse cenário, Manaus é considerada a capital da floresta; sua exuberância é 

reveladora, e muito me encantou diante das possibilidades que tive de sobrevoar o céu da 

Amazônia e observar o imenso tapete verde que forma a floresta. O encanto tornava-se ainda 

maior a partir dos sinuosos ―s‖ (do latim sinus, -us = curva, sinuosidade, prega, dobra, 

cavidade, seio ou, por extensão, braços de rios) que formam o maior rio do mundo em 

extensão.  

Inebriada por essa experiência, lembra-nos Huxley (1977) que as nossas experiências 

não se imprimem no que acontece conosco, mas o que iremos fazer a partir delas. Assim, as 

minhas emoções refletidas a partir dessa experiência não só elucidaram um dos aportes da 

cultura amazônica, como também foi o fator delimitador do universo da pesquisa, por 

reconhecer não apenas a diversidade biológica da fauna e flora, mas pela diversidade de 

saberes assentados em nossa cultura sobre o uso das plantas como remédio caseiro, dentre 

outros conhecimentos ambientais, espirituais e humanos. Essa cultura reconhece a forte 

ligação da comunidade com a floresta amazônica considerando as várias perspectivas que 

podemos ter sobre cultura. Assim, tomemos como exemplo, a perspectiva abaixo sobre a 

própria floresta amazônica. 

 

A floresta amazônica não passa para o antropólogo – desprovido de um razoável 

conhecimento de botânica – de um amontoado confuso de árvores e arbustos, dos 

mais diversos tamanhos e com uma imensa variedade de tonalidades verdes. A visão 

que um índio Tupi tem deste mesmo cenário é totalmente diversa: cada um desses 

vegetais tem um significado qualitativo e uma referência espacial. Ao invés de dizer 
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como nós: ―encontro-lhe na esquina junto ao edifício x‖, eles frequentemente usam 

determinadas árvores como ponto de referência. Assim, ao contrário da visão de 

mundo vegetal amorfo, a floresta é vista como um conjunto ordenado, constituído de 

formas vegetais bem definidas (LARAIA, 2009, p. 67). 

 

 

 A História da Amazônia carrega uma herança cultural milenar constituída pela 

diversidade dos povos indígenas que aqui habitaram e habitam ainda hoje a floresta, os rios e 

as cidades.  

 

Esses povos conhecem a floresta e seus tesouros medicinais melhor do que nós e 

melhor do que possamos vir a saber. Mas também, essas culturas, as culturas 

indígenas, estão desaparecendo mais rápido que as próprias florestas. E a maior 

espécie com o maior risco de extinção da Floresta Amazônica não é a onça pintada, 

não é a harpia, são as tribos isoladas e não contatadas (PLOTKIN apud MATOS; 

PEREIRA
5
). 

 

Assim podemos interpretar a cultura amazônica por ser: 

 

Constituída pelo conjunto dos saberes, fazeres, regras, normas, proibições, 

estratégias, crenças, ideias, valores, mitos que se transmite de geração em geração, 

se reproduz em cada indivíduo, controla a existência da sociedade e mantem a 

complexidade psicológica e social. Não há sociedade humana, arcaica ou moderna, 

desprovida de cultura, mas cada cultura é singular. Sim, sempre existe a cultura nas 

culturas, mas a cultura existe apenas por meio das culturas (MORIN, 2000, p. 56). 

 

No pleno exercício da reflexão, mais uma vez retomo o Seminário de Pesquisa II, por 

encontrar na definição de Morin sobre cultura o momento oportuno para inserirmos a 

discussão diante da questão levantada por Freitas
6
 no referido seminário: 

 

Seria muito importante, eu gostaria de te provocar para pensar um pouquinho mais 

na questão quando você fala na importância de salvaguardar esse conhecimento. No 

entanto, você não faz nenhuma discussão de como é que a cultura, qual é a dinâmica 

na verdade desses saberes dentro da cultura? 

  

 

Antes de responder qual a dinâmica desses saberes na cultura, faz-se necessário 

explicitar os termos conhecimento e saber. Embora sejam considerados sinônimos na fala de 

Freitas, quando situados em seus contextos, eles podem ter diferentes acepções. Entendemos 

que tanto o conhecimento quanto o saber estão imbricados na estrutura cognitiva da mente, e 

                                                           
5
 Sabedoria indígena. O que os povos da Amazônia sabem, e nós não sabemos Tradução do vídeo: TED – 

Ideas Worth Spreading. Por Viviane Ferraz Matos. Revisão de Ruy Lopes Pereira. Disponível em:  

<https://www.brasil247.com/pt/247/revista_oasis/163909/Sabedoria-ind%C3%ADgena-O-que-os-povos-da-

Amaz%C3%B4nia-sabem-e-n%C3%B3s-n%C3%A3o-sabemos.htm>  Acesso em 14 fev. 2016.  
6
 Transcrição da fala da Professora Dra. Denise Freitas, da UFSCar, durante avaliação no II Seminário de 

Pesquisa da REAMEC em Manaus no dia 23 de junho de 2015.  
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quando estou conhecendo, eu estou apreendendo um determinado objeto ou uma ideia a partir 

dessa estrutura. Assim, conhecimento resulta da ação de conhecer, e o saber, do conhecer e 

fazer: 

 

A palavra conhecimento comporta tanto a significação do processo individual e 

mental quanto de um conjunto de saberes que desenvolvem e evoluem 

continuamente e que são socializados em uma área, uma ciência ou um domínio de 

atividade humana. Epistemologicamente, alguns autores denominam os tipos de 

conhecimento como: senso comum ou empírico, teológico, mitológico, artístico, 

filosófico, e científico, cada qual com suas características, peculiaridades e 

importância (LIMA; ALVARES, 2012, p. 21). 

 

O conhecimento e o saber levados aos processos instrumentais técnicos e ordenados 

a partir de uma lógica é que os tornam diferentes em seus contextos. Dessa forma, o primeiro 

se torna saber científico diante da lógica da racionalidade em que foi construída – aquela do 

contexto científico, i.e., da racionalidade cognitivo-instrumental –, enquanto o segundo se 

torna saber adjetivado por primevo, de tradição, popular – aquele do contexto cultural, diante 

de uma lógica orgânica e dinâmica da experiência operando com base em outra racionalidade, 

valorativa e não universalista. Assim, o saber na perspectiva de Chassot (2008, p. 208) é: 

 

O conhecimento ou a ciência. A sabedoria, na tradição ocidental, é considerada mais 

que o conhecimento científico. Na Religião cristã é um dos sete dons do Espírito 

Santo, o que já inculca a sabedoria como um privilégio ou uma virtude dado a 

alguns, que são os distinguidos. Quando se considera o saber como conhecimento ou 

ciência, não cabem adjetivações, e falaríamos apenas no Saber [...] Saber científico é 

aquele que detém um estatuto socialmente privilegiado, até porque é só ele – e só ele 

– que usualmente é considerado como Ciência. 

 

O termo cultura tem sido assunto de debates acalorados no campo das mais diversas 

ciências, principalmente na Antropologia, na Sociologia, na Psicologia e no Direito. Hoje, 

torna-se relevante discutir o termo em todos os campos disciplinares por entender que a 

cultura, segundo Brandão (2015), apresenta facetas no campo de sua criação e 

consequentemente em sua compreensão. Não iremos aprofundar a discussão tendo em vista 

que até os antropólogos divergem dos pressupostos que tentam buscar uma conceituação. 

Diante das divergências antropológicas, e na tentativa de responder à questão, fez-se 

necessário abrir um diálogo com as ideias de Geertz (2014), por entender que a sua descrição 

densa sobre cultura afiança nossa compreensão epistemológica para identificar, ou não, a 

dinâmica dos saberes dentro da cultura. 
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A cultura não é um poder, algo ao qual podem ser atribuídos casualmente os 

acontecimentos sociais, os comportamentos, as instituições ou os processos; ela é 

um contexto, algo dentro do qual eles podem ser descritos de forma intangível, isto 

é, descritos com densidade (GEERTZ, 2014, p. 10).  

 

Ao refletir sobre o aspecto dinâmico dos saberes e da cultura, reconheço ser a cultura 

a própria vida tecida pela prática por ser uma criação da humanidade, a partir da 

intercambialidade do conhecer e do saber fazer do homem no mundo, com o mundo. Assim, 

concluo, a dinâmica dos saberes dentro da cultura é a sua própria dinâmica que se 

retroalimenta a partir da comunicação processada pelas relações humanas de suas práticas.  

Hoje as novas tecnologias da informação e comunicação impactaram a maneira de 

nos relacionarmos com o outro e com o mundo, fez emergir uma nova modernidade social, 

denominada por Bauman (2015) modernidade líquida. Esse novo paradigma tem impactado o 

contexto cultural local e mundial diante da nova ordem social mercadológica de que a cultura 

se engaja, hoje, na liquidez. Cabe aqui ponderar até porque não podemos desconsiderar os 

aspectos positivos que a humanidade alcançou a partir da modernidade. Porém, temos que 

reagir diante de certas atitudes institucionalizadas que nos impulsionam para uma nova 

culturalização assentada na liquidez moderna, em que o modernismo, em sua gênese, sempre 

se pautou em diluir a solidez, conforme Bauman (2013). Diante desse cenário, as relações se 

intensificam na liquidez e o devir dessas relações tende a diluir os sentimentos nobres que 

unem e integram o eu ao outro formando a comunidade.  

 

Não somos humanos porque somos seres racionais, repito aqui uma velha fórmula já 

nossa conhecida. Nós nos tornamos humanos, porque como indivíduos, grupos e 

comunidades, somos seres aprendentes. Não somos seres coletivos, somos seres 

sociais. Não somos seres da posse e da acumulação, e devemos não esquecer que 

elas são a nossa barbárie, a perda de nosso rumo e o nosso desvio. Somos seres da 

troca e da reciprocidade, e elas são a nossa origem e o nosso destino (BRANDÃO, 

2015, p. 125). 

 

Sendo nós, seres potencialmente recíprocos, ―é notável que o princípio da ação 

recíproca também seja chamado de princípio da comunidade‖ (RICOEUR, 2006, p. 167). 

Assim, compreender a comunidade em sua constituição orgânica, sua dinâmica relacional, e 

seus saberes, estaremos abrindo portas para vislumbrar um novo cenário profícuo na relação 

da universidade com a comunidade. Cabral (2012) afirma que é pertinente repensar a relação 

da universidade com a sociedade e vem fundamentar a necessária investigação da oitiva da 

comunidade nas ações de extensão. Ela considera que ainda persistem posturas dominantes 

pautadas nas atitudes institucionalizadas de valorização do individualismo diante do 
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reconhecimento unilateral de apenas uma forma de saber, o saber científico e que torna sua 

prática diante das ações de extensão verticalizadas. 

Essa percepção equivocada enfraquece e dilui os laços sociais, como pondera 

Bauman (2013) ao reconhecer que assim caminha a humanidade, e que o devir da evolução 

humana no século 21 já têm, em seus auspícios, desafios permeados por preocupações com o 

meio ambiente, a perda de nosso passado social, o desaparecimento de povos tradicionais. 

Portanto, urgem mudanças no que tange à forma como estamos nos relacionando, sendo 

necessário o pleno exercício da reflexão e da ação consciente para estabelecer o permanente 

diálogo com a comunidade a partir da oitiva de seus saberes pela universidade, resgatando os 

―laços‖ diante das ações de extensão, já que a sua relação com a sociedade é ou tem sido, em 

geral mecânica e superficial. Ressaltamos que a oitiva da comunidade poderá abrir 

possibilidades a partir do diálogo dos saberes acadêmicos com os saberes primevos, e torná-

los saberes escolares, salvaguardando-os do risco de extinção, contribuindo para o 

reconhecimento da extensão universitária como dimensão didática e produtora de conteúdos 

escolares. 

  

1.2   O que ignoramos na universidade?  

 

Ignoramos seu caráter orgânico e dinâmico com a comunidade, os processos 

potencialmente dialógicos dos saberes detidos pela comunidade. Desconhecemos também a 

dimensão didática da extensão universitária que se apresenta como campo fecundo e 

imensurável de práticas sociais dos nossos saberes e fazeres docentes. Essas questões poderão 

ser analisadas a partir dos Projetos pedagógicos de cursos e do reduzido interesse dos 

professores em atuar nos projetos de extensão. Essas preocupações foram delineadas no Plano 

Nacional de Educação - PNE para o decênio 2001 – 2010/ Meta 23, que instituiu no mínimo 

10%, do total de créditos exigidos na graduação para as ações de extensão. Essa meta ainda 

não se cumpriu em nossa universidade, tendo em vista que a discussão não foi amplificada no 

âmbito das Coordenações de Cursos e nem nos Núcleos Docentes Estruturantes – NDE. Vale 

informar que muitos cursos nesse período reformularam seus projetos, citemos as 

Licenciaturas em Ciências Naturais (2012) e Biologia (2014).  

Podemos afirmar que a extensão tende a ser concebida sob duas perspectivas: na 

primeira, como um campo prático que ao final das ações os acadêmicos contam horas e 

validam seus créditos nas atividades acadêmicas culturais e científicas – AACC; o professor 

coordenador registra no Plano Individual de Trabalho – PIT, com certa preocupação para não 
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extrapolar a sua carga horária de 40 horas semanais (isso se deve à percepção de que a 

extensão é uma atividade dissociada do ensino e da pesquisa); e o Relatório Individual de 

Trabalho – RIT, que valida às atividades executadas no período letivo.  

Na segunda perspectiva, ela é enunciada constantemente e está arraigada em nossos 

discursos, e descrita na seguinte ordem: ensino, pesquisa e extensão, ou seja, a extensão está 

em último. Esse ordenamento linear criou de certa forma uma percepção equivocada de 

prioridades. E se mudarmos essa ordem, considerando a lógica processual diante do 

reconhecimento de seu campo social prático e didático para ensino, extensão e pesquisa? Se 

considerarmos as perspectivas de mudanças diante de nossas ‗ignorâncias acadêmicas‘, essa 

nova ordem é necessária diante das posturas hegemônicas institucionalizadas, que estão sob a 

égide de uma lógica valorativa dos processos mecânicos e superficiais a serviço de uma 

sociedade onde o ―Ter é mais importante que o Ser‖. Mudar essa ordem requer ―a total e 

direta participação de todos os cidadãos no debate e nas decisões que dizem respeito a todos 

os aspectos da vida (sociais, políticos, culturais e econômicos) – é o único processo histórico 

válido‖ (SEGALL, 2001, p. 178).  

 Ao analisar o termo extensão a partir de Paulo Freire (1985) e do pleno exercício de 

reflexão diante de minha prática docente, concluo: ainda estamos na efetiva prática de 

cumprir a ordem semântica do termo, ao levar, estender, transferir e depositar os saberes 

produzidos no âmbito acadêmico para a comunidade. Reverter essa lógica é o grande desafio, 

uma vez que romper posturas dogmáticas institucionalizadas requer diálogos, e provocá-los 

requer o completo reconhecimento de que o que está posto não atende mais às constantes 

transformações sociais. Para valorizar o campo prático social, precisamos reconhecer o que a 

extensão nos propicia. É preciso conquistar orçamento próprio para a extensão, assim como a 

pesquisa, pois aquela vive sob o jugo restrito do edital PROEXT/MECSESu do Governo 

Federal, ou de um ínfimo orçamento interno que, muitas vezes, não atende às demandas. 

As ações de extensão dependem exclusivamente da comunidade para o seu total 

desenvolvimento. Na Universidade Federal do Amazonas, essas ações estão sob a 

administração da Pró-Reitoria de Extensão e Interiorização – PROEXTI, com uma estrutura 

organizacional, hoje, distribuída em cinco departamentos, que têm missões específicas: 

Departamento de Articulação e Planejamento de Extensão – DARPEX, cuja missão é ampliar 

e fortalecer as ações de extensão universitária de caráter autossustentável; Departamento de 

Acompanhamento e Avaliação do Impacto das Ações de Extensão Universitária – DEAA, 

cujo propósito é a produção de indicadores que assegurem o permanente repensar das ações 

de extensão pela comunidade universitária a fim de garantir a efetividade dos objetivos 
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propostos pela política de extensão; Departamento de Políticas Afirmativas – DPA, cuja 

incumbência é assegurar a execução de Políticas Afirmativas, garantindo à comunidade 

acadêmica condições básicas para o desenvolvimento de suas potencialidades, visando à 

inserção cidadã, propositiva, solidária, intercultural e intercientífica nos âmbitos cultural, 

político e econômico da sociedade e o bem viver regional; Departamento de Programas e 

Projetos de Extensão – DPROEX, que se encarrega de assessorar e gerir administrativamente 

os programas e projetos de extensão universitária, objetivando o aprimoramento e a 

consolidação dessas ações; e o Departamento de Cultura e Produção de Imagem – DCPI, cuja 

finalidade ainda não foi publicizada no portal da Pró-Reitoria. Ao assumir o cargo de direção 

nesta Pró-Reitoria (Portaria Nº 2.244/GR/07/201), ela se constituía de três departamentos: 

Departamento de Articulação e Planejamento – DARPEX; Departamento de Apoio e Fomento 

às Ações Curriculares de Extensão – DAFACEX, e o Departamento de Programas Integrados 

Ensino Comunidade – DPIEC, hoje com novas configurações, conforme exposto acima.  

Todas as atividades de extensão seguem as diretrizes da Política de Extensão da 

Universidade Federal Amazonas e é conceituada como ―um processo educativo, cultural e 

científico que articula o ensino e a pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação 

transformadora entre a universidade com a sociedade‖ (RELATÓRIO DE GESTÃO, 2011, p. 

12). A política de extensão da universidade está à luz da Política Nacional de Extensão que 

vem sendo discutida desde 1987 no Fórum de Pró-Reitores de Extensão das universidades 

públicas do Brasil e preconiza o seguinte conceito: 

 

A extensão universitária, sob o princípio constitucional da indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão, é um processo interdisciplinar, educativo, cultural, 

científico e político que promove a interação transformadora entre a universidade e 

outros setores da sociedade (FORPROEX, 2012). 

 

Mais uma vez, a discussão levantada por Cabral (2012) sobre as relações da 

universidade com a sociedade nos direcionou para o reconhecimento das mudanças ocorridas 

nos poderes e nas práticas sociais que têm se pautado nas exigências neoliberais. Acerca da 

ordem política e social, entendemos como ―outros setores‖ da sociedade o Estado, o Mercado 

e a Sociedade Civil. Neste sentido, questiona-se o conceito do FORPROEX (2012) sobre 

interação transformadora entre a universidade e ―outros setores‖ da sociedade. Poderia então, 

a comunidade ser entendida como um terceiro setor? 

 

O ponto central desse antagonismo provém do posicionamento em relação à 

modernidade. Para os liberais, era necessário extinguir todos os processos sociais 
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relacionados à Idade Média – e o comunitarismo era um deles – que se constituíam 

em entraves ao desenvolvimento da organização social que despontava. Para eles, as 

comunidades medievais dificultavam a manifestação do homem natural e a 

constituição de uma sociedade racional. Por outro lado, os conservadores opunham-

se ao individualismo inerente aos processos sociais modernos e recuperavam, em 

contraposição, a ideia de comunidade (SILVA, 2003, p. 11-12). 

 

Diante da conjuntura atual em que o individualismo vem dominando o cenário social, 

político e econômico, é mister considerar a oitiva da comunidade para reconhecer a extensão 

como campo prático de coesão social relevante para a formação profissional. Seu eixo 

fundante e estruturante tem em seu caráter a difusão da prática social que denota sua 

funcionalidade e responsabilidade, referenciando o papel social da universidade. Entende-se 

que essa difusão contribui para coibir posturas dogmáticas professadas por aqueles que em 

suas atividades docentes ainda têm visões equivocadas sobre a comunidade e a prática social 

da universidade e, muitas vezes, confundidas com práticas assistencialistas.  
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2. A ESCOLA DO PASSADO, DO PRESENTE, E A DO FUTURO? 

 

2.1  A escola hoje 

 

A sociedade a cada dia se modifica. Tal modernização se apresenta com novos 

desafios, e com eles surgem novas perspectivas; estas, por sua vez, proporcionam com novas 

configurações sociais, impondo uma dinâmica de que tudo vale para garantir e perpetuar os 

interesses de grupos institucionalizados mantidos em seus discursos sem ações práticas que 

tensionam as relações humanas. Frente a essas configurações sociais, a escola é um dos 

espaços educativos que vem mantendo essa dinâmica e uma crise de legitimidade 

(PACHECO, 2009). Neste sentido, a escola até hoje não é considerada como espaço 

educativo em que teoria e prática se fundem na relação dinâmica com a comunidade e a 

universidade. Assim, ―a prática é um conjunto de revezamentos de uma teoria a outra e a 

teoria um revezamento de uma prática a outra. Nenhuma teoria pode se desenvolver sem 

encontrar uma espécie de muro e é preciso a prática para atravessar o muro‖ (DELEUZE, 

2012, p. 130).  

A escola ainda se pauta na mera transmissão de informações, as quais não se 

transformam em conhecimentos, mas em exames que mascaram uma realidade que visa 

apenas manter o protocolo de que a educação atinge patamares de qualidade. Ela caminha 

sobre seu próprio fracasso, mantendo práticas descontextualizadas da realidade, 

permanecendo enclausurada, enfileirada, no ―assombroso‖ discurso: ―abram o livro na página 

tal‖. Conviver com essas práticas é comprovar sua letargia e diagnosticar sua falência diante 

de uma sociedade que está em constante mudança todos os dias. 

É preciso fazer um movimento para que a escola se reconheça como espaço de 

produção de saberes visando resgatar seu sentido, sua funcionalidade diante da vida e da 

missão para qual foi pensada, fazendo com que os estudantes aprendam a conviver, aprendam 

a ser, aperfeiçoando suas habilidades, identificando suas competências e aprendendo as 

disciplinas escolares. Na prática, a escola vive pela transmissão dos conteúdos disciplinares, 

em sua maioria estão desvinculadas de seu contexto cultural por cultuar conteúdos assépticos 

e descontextualizados.  

O Relatório Delors (1998) prescreveu quatro pilares para a educação do século 21, 

no entanto, o conjunto ―aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e 

aprender a ser‖ parece estar longe da prática escolar e acadêmica, mas presente todos os dias 

nos discursos educativos. Esses pilares visam definir novas abordagens no processo de 

ensinar e aprender, entretanto os nossos professores, seja na formação inicial ou na contínua, 
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não estão sendo formados e capacitados para desenvolver esses processos, pois a formação 

ainda está afiançada em currículos descontextualizados e desvinculados do contexto da escola 

– o que se justifica em percepções equivocadas de que o melhor sistema é o que reprova. 

Assim, é mantido um ensino falido que só examina e não avalia os processos do ato de 

aprender, mas o aqui e agora de conteúdos, que muitas vezes não tem sentido para o 

estudante, e assim se evidencia a completa letargia na qual a escola se encontra. ―Quer se trate 

dos poderes públicos, da sociedade, ou dos indivíduos, a dificuldade está em última análise, 

em conseguirmos ultrapassar as tensões de sentido oposto, que afetam hoje em dia, muitas 

atividades humanas‖ (DELORS, 1998, p. 47). 

Com base nos exercícios de reflexão por vivenciar a escola a partir das atividades 

desenvolvidas no Estágio Supervisionado e das ações de extensão do Programa Ciência no 

Cotidiano, podemos delinear perspectivas para a ampliação das possibilidades de juntos, 

escola, comunidade e universidade pactuarem ações efetivas que possam tirá-la da completa 

zona letárgica que vem prescrevendo sua falência. 

Os pilares que norteiam o ensino prescrevem sistematizações do real e irreal, da 

objetividade e da subjetividade, pois essas sistematizações evocam a valorização do Ser, mas 

se deparam com um sistema educacional gerido por preceitos neoliberais, em que ―cada um 

aprende para passar nas provas, passar nas provas para se vender como um produto 

performático no mercado de trabalho‖ (CHARTIER, 2005, p. 21). Faz-se necessário 

proclamar a inovação escolar, convidando-a para se vê diante de seus muros, percebendo, 

ouvindo a comunidade garimpando seus saberes para dialogar e formar uma comunidade 

transformativa que se entrelacem, produzindo saberes. Ressaltamos que muitos desses saberes 

estão cristalizados no ambiente escolar por cultuar a transmissão de informações. Portanto, e 

mais uma vez, ratificamos a tese de que a oitiva dos saberes primevos da comunidade abre 

possibilidades: a partir do diálogo com os saberes acadêmicos, podemos torná-los saberes 

escolares, ampliando as possibilidades e mobilizando a escola para romper seu estado 

letárgico, descortinando o passado para compreender o presente, reconhecendo-se como 

espaço educativo de produção de saberes. Essa mobilização deverá evidenciar seus elementos 

culturais que podem catalisar mudanças significativas no projeto político-pedagógico com a 

pactuação de formar cidadãos para a vida e para o mercado de trabalho. 
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2.2  Entender o passado para compreender o presente e projetar o futuro 

 

A relação do presente e passado está intrinsecamente ligada aos processos históricos 

da humanidade. Assim, torna-se pertinente discutir a advertência de Hobsbawm (2014) sobre 

a perda de nosso passado social, uma vez que remete à preocupação de Plotkin (2016) ao 

alertar o mundo para o desaparecimento dos povos indígenas da Amazônia e para o fato de 

que ―quase todos os jovens de hoje [...] crescem sem qualquer relação orgânica‖ 

(HOBSBAWM, 2014, p. 13). Também é oportuna a análise epistemológica de Diamond 

(2012), por tornar-se fio condutor para a associação dessas advertências e por nos convidar a 

refletir sobre o mundo até ontem. São convincentes os pressupostos epistemológicos desses 

autores por ampliar nossa percepção da perda de nosso passado social e que isso ocorre com a 

mesma velocidade com que nos conectamos com o mundo, a partir das tecnologias de 

informação e comunicação. 

  

Em uma sociedade letrada, os principais repositórios de informações são as fontes 

escritas ou digitais: enciclopédias, livros, revistas, mapas, diários, anotações, cartas 

e, agora, a internet. Se quisermos verificar algum fato, consultamos uma fonte 

escrita ou um site, mas essa opção não existe para uma sociedade pré-letrada que, 

em vez disso, precisa contar com as lembranças e a memória humana (DIAMOND, 

2012, p. 234). 

 

As constantes transformações da sociedade contemporânea diante das tecnologias 

que conectam o distante e desconectam o próximo através do e-mail, Facebook, Messenger, 

Whatsapp, Twitter, Snapchat e Instagram e de outras novidades, que já se tornaram obsoletas 

de maneira rápida. As ferramentas aqui citadas ampliam as observações sobre o mundo e nos 

ajudam a observarmos que ele se expande diariamente da seguinte forma: sabemos mais sobre 

mundo e a vida de pessoas, e menos sobre as pessoas com as quais possuímos vínculos 

orgânicos, a nossa família. Esse vínculo vem se diluindo pelos meios de comunicação, mas 

também é a partir deles que evidenciamos uma causa aparente de uma crise representacional. 

Mas se nós estamos nos comunicando mais com o outro, onde está a crise? Na forma de se 

relacionar. Mas nós nos relacionamos. Sim, por palavras escritas, e estas nos representam 

natural e artificialmente. A diferença é que o naturalmente registra e marca historicamente a 

humanidade. Portanto, lembrar o passado nos remete à nossa origem orgânica, a qual poderá 

resgatar a corporificação das relações obstaculizadas por atitudes institucionalizadas, que nos 

mantêm tão próximos e, ao mesmo tempo, tão afastados. 

Diante desses fenômenos, justifica-se necessidade de mobilizar a escola, a 

comunidade e a universidade para tarefas comparadas à dos historiadores quando utilizam as 
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memórias para sistematizar as lembranças fazendo o outro lembrar fatos, experiências e 

práticas do devir humano. Com isso, a comunidade é protagonista nesse processo; a 

universidade, promotora do diálogo dos saberes; e a escola, agente da integração dos pais, dos 

avós, ou seja, da família em seu contexto. A ênfase dessa integração se deve por sua forte 

influência sobre todos os aspectos que envolvem a vida, principalmente o valor e o afeto. 

Assim, aproximar os jovens desses aspectos poderá fortalecer as relações com suas gerações, 

em especial com seus avôs, por considerá-los a matriz genealógica de fundamental 

importância para o fortalecimento dos vínculos afetivos da família e, consequentemente, da 

comunidade escolar. 

 

Escola e família são, pois, dois espaços institucionais fundamentais na educação das 

crianças e jovens [...] essa compreensão segue fragmentada e o que se vê é 

praticamente um distanciamento dessas duas forças educativas. Está na hora de uni-

las. Para isso é preciso que as famílias e a sociedade também percebam a crise que 

atravessam e queiram superá-la (LIMA; ROVAI, 2015, p. 274). 

  

Na Grécia antiga, os velhos eram considerados pessoas de autoridade em virtude de 

suas experiências; o rei era assistido pelo conselho de anciãos; porém, para essa época, os 

velhos já eram reconhecidos como pessoas que tinham uma fragilidade física. No povo judeu, 

os velhos eram respeitados e tinham grande valor na sociedade, e principalmente nas suas 

famílias, nas quais os filhos eram submissos aos seus pais, pois vinham de uma hierarquia 

patriarcal, e os conselhos dados por estes eram valorizados por seus filhos e levados às suas 

futuras gerações. O tratamento dos idosos era levado a sério, era considerado crime se se 

maltratasse algum idoso.  

Na Roma antiga, os velhos eram conhecidos como grandes proprietários, pois 

trabalharam suas vidas inteiras e com suas sabedorias conseguiam acumular riquezas. A 

palavra senado derivava da palavra senex (velho ou idoso) e constituía uma assembleia 

política com origem nos conselhos de anciões (como se prefigura no nome, era representado 

por idosos). No final do século 18, com o advento da Revolução Industrial, o capitalismo se 

instala e faz com que o valor material seja mais valorizado do que o ser humano; nesse 

período, o papel dos idosos foi recebendo um olhar negativo, pois passaram a ser 

consideradas pessoas sem produtividade para a sociedade. ―A sociedade industrial é maléfica 

à velhice‖, pois todo o sentimento de continuidade é destroçado, o pai sabe que o filho não 

continuará a sua obra e que o neto nem mesmo dela terá notícias. ―Destruirão amanhã o que 

construímos hoje.‖ (BOSI, 2012, p. 24). Fato: nossa sociedade não reconhece o idoso como 

fonte de saberes, de experiências e de fazeres, não percebe que ele pode ser consultado para 
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comunicar seus saberes e seus valores – estes últimos são o ponto-chave para o crescimento 

de um caráter justo e transformador na formação cidadã.  

 

Repetidas vezes [...] quando estou entrevistando os locais e faço uma pergunta à 

qual não sabem responder com segurança, meus informantes fazem uma pausa e 

dizem: ―Vamos perguntar ao velho [ou à velha]‖. As pessoas mais velhas sabem os 

mitos, e as canções da tribo, quem é parente de quem, quem fez o quê a quem e 

quando, os nomes, hábitos e usos de centenas de espécies de plantas e animais 

locais, e onde procurar comida quando a situação está precária (DIAMOND, 2012, 

p. 274). 
 

Cabe ressaltar que também nas tradições orientais, sem exceção, o idoso tem a mesma 

posição de destaque e importância que naquelas tradições ocidentais de antigamente. E mais 

importante que isto para o presente estudo: nas culturas tradicionais em geral, inclusive nas 

indígenas brasileiras e quilombolas, os anciões continuam recebendo o mesmo respeito e 

tendo o mesmo valor e importância que aquelas culturas tradicionais antigas citadas atribuíam 

aos mais velhos.  

Em uma sociedade onde os artefatos tecnológicos nos dão as informações diante de 

uma simples consulta a internet, torna-se dispendioso consultar idosos para tais informações. 

É perceptível a fascinação provocada pela velocidade com que chega a informação e essa 

reação tem afetado profundamente a valorização dos meios de comunicação. Com isso, os 

jovens de hoje pouco se comunicam com seus avós e nem com idosos em geral, pois são 

considerados um fardo para a sociedade, necessitam de cuidados por estarem caminhando 

para o declínio de suas funções biológicas, ou seja, para a morte.   

Destacamos que o problema é maior, mais profundo e mais complexo, pois ele não 

resulta apenas da instantaneidade da comunicação atual ou do fascínio que ela exerce sobre os 

jovens que voltam as costas aos mais velhos. Esse quadro certamente contribui para tal 

comportamento, mas não o explica completamente, nem precipuamente. É esse elemento da 

contemporaneidade o grande responsável pela desvalorização dos idosos, mas esse problema 

vem com gravidade desde bem antes da era da internet.  

A questão da instantaneidade comunicativa e do fascínio que ela causa, nos mais 

jovens, é o mais recente e poderoso elemento a contribuir para uma segregação geracional que 

já acontecia desde há muito em nossa sociedade. Sabemos que em âmbito nacional a extensão 

universitária desenvolve ações que promovem atividades voltadas para a saúde do idoso, 

oportunizando o seu acesso para o acompanhamento médico com práticas esportivas e 

culturais, incluindo-os em espaços de socialização acadêmica caracterizando essas ações em 

um campo fecundo de práticas sociais para diversos cursos de formação. Porém, observa-se 
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que são ações de caráter essencialmente assistencialista, portanto, acabam não contribuindo 

para a superação do problema evidenciado nos parágrafos acima; ao contrário, ajudam a 

institucionalizar os atos de discriminar, estereotipar e segregar os idosos. 

Quando analisamos o passado e o presente para vislumbrar novos cenários para a 

escola do futuro a partir das leituras das obras de Chassot (2008), Diamond (2012) e 

Hobsbawm (2014), e da minha frequência efetiva em duas escolas que atuo com o Programa 

Ciência no Cotidiano e dos Estágios Supervisionados, observamos que ainda persistem 

obstáculos que separam a escola da família. Diante desse cenário, evidenciam-se 

possibilidades para superá-los e um deles é a inserção dos avós dos estudantes no contexto 

escolar para atuarem no processo ensino-aprendizagem com suas memórias, comunicando 

suas histórias de vida, seus saberes, suas práticas, seus valores; tudo isso concorre para tornar 

a escola um espaço de sentidos e de pertencimento, pois o cenário futuro de uma escola que 

não reconhece essa comunicação estará decretando sua própria falência. 

 

Estudantes residentes na região litorânea têm interesse com estudos relacionados 

com a movimentação de dunas e energia eólica, ocorrem propostas de construção de 

birutas para indicar a direção dos ventos e associar a possível determinação de 

intensidade dos mesmos [...] Há alguns que trazem relatos de experimentos muito 

bem-sucedidos nessa direção que passam, por exemplo, a determinar a presença de 

avós em escola de ensino fundamental (CHASSOT, 2008, p. 220-221). 

   

Hoje se fala muito em empreendedorismo, criatividade, inovação, mas não 

lembramos que existem idosos empreendedores e criativos, que guardam em suas memórias 

saberes e fazeres importantes a serem ensinados, salvaguardando-os da extinção. 

 

Hoje, armazenamos conhecimentos por escrito, e a alfabetização praticamente aboliu 

a antiga relevância da memória dos idosos como principal repositório de 

conhecimento. Todas as sociedades de Estados funcionais mantêm sistemas 

educacionais, e, no Primeiro Mundo, é praticamente obrigatório que todas as 

crianças frequentem escolas. Com isso, os idosos, como grupo já não são fontes de 

ensinamentos nem repositórios de memórias (DIAMOND, 2012, p. 293). 

 

Diante da explicita importância e valorização do idoso, ressaltamos que ele é um dos 

eixos fundantes para a construção de um processo dialógico de caráter inovador. Por fim, na 

esteira da compreensão e da valorização do passado, apontamos a relevância das discussões 

ocorridas durante os estudos na disciplina História da Educação Matemática na formação 

continuada de professores, por encontrar o embasamento teórico que serviu para delinear os 

tópicos discutidos nesse capítulo. 
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2.3   O estudo piloto 

 

O estudo se deu em uma escola municipal na cidade de Manaus, onde aconteciam as 

orientações do Estágio Supervisionado III. Os dados aqui apresentados e discutidos aferem 

informações acerca da circulação dos saberes sobre o uso de plantas como remédio caseiro e 

sua relação com a ciência no contexto da escola. O uso de plantas é prática cultural milenar e 

vem sendo passada de geração em geração a partir dos povos indígenas que habitaram e 

habitam a Amazônia. Segundo Chaves (2003), os habitantes do interior, denominados 

ribeirinhos, são detentores desses saberes. Tomando como base o estudo, ―as formas de 

aprendizado e difusão dos saberes amazônicos [...] são temas pouco explorados‖. 

(RODRIGUES, 2015, p. 126).  Nessa linha de raciocínio, faz sentido refletirmos sobre o 

nosso passado social, em que esses saberes se constituem compondo a teia invisível para ser 

interpretada diante da prática social. ―É nesse sentido que podemos perceber que os saberes 

também buscam representar as pessoas que os possuem e os usam‖ (JOVCHELOVITCH, 

2008, p. 175). 

À vista disso, pode-se ensejar que a escola é um espaço de circulação de saberes e, 

observando-a por meio do Estágio Supervisionado, esse saber entra e sai sem nenhum 

significado, porque a escola não os vê como ensináveis, e guarda esse olhar apenas para os 

saberes, acadêmico e científico. Esse olhar foi ampliado pelo preceito da indissociabilidade e 

graças aos estudos teóricos da disciplina Ensino de Ciências e Sociedade. Nesses âmbitos, 

abriram-se horizontes de possibilidades e identificamos elementos que poderão configurar 

novos olhares, tanto da escola como da universidade para refletir sobre suas molduras 

metodológicas rígidas excludentes de ensino que refletem práticas escolares emolduradas 

apenas pelo saber acadêmico e científico que excluem outros, e se fecha em seus próprios 

saberes.  

Os dados foram levantados por meio de um questionário com três questões 

envolvendo quarenta (40) estudantes do 6º ao 9º ano do ensino fundamental. O tempo para 

esse levantamento ocorreu na hora do intervalo, a fim de não prejudicarmos as atividades de 

ensino. Desses quarenta apenas um não soube responder à questão descrita no gráfico abaixo. 
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                       Gráfico 1: Respostas dos estudantes 

 
Fonte: Autoria própria 

 

Para procedermos à análise desses dados, o estudo se apropriou da seguinte 

informação: em 2015, os meios de comunicação noticiaram três ganhadores do Prêmio Nobel 

de Medicina, e a farmacologista chinesa Youyo Tu foi laureada por ter isolado a substância 

artemisinina
7
 e comprovado sua eficácia contra a malária. Essa comprovação se deu a partir 

de densos estudos científicos que, provavelmente, se iniciaram a partir do senso comum. 

Assim, associamos o uso de plantas como remédio com pessoas que sabem e pessoas porque 

sabem: as primeiras estão sendo representadas pelos estudantes, e as segundas, pela cientista. 

Nessa descrição, ―há um limite preciso‖ (FREIRE-MAIA, 2007, p. 15), e ele é preciso porque 

―a opinião pensa mal; não pensa: traduz necessidades em conhecimento. Ao designar os 

objetos pela utilidade, ela se impede de conhecê-los‖ (BACHELARD, 1996, p. 18). Assim, 

para construir a ciência é necessário se desvencilhar de opiniões e hábitos que poderão 

comprometer o sucesso da pesquisa. Bachelard denominou essa atitude de corte 

epistemológico.  

Diante desse limite estabelecido, a análise levantou reflexões reconhecendo ser 

possível dialogar com esse limite por entender que o saber é coexistente à vida e a ciência 

explica a vida; nesse sentido, o desafio não é como dialogar, mas admitir que a opinião 

vulgar, comum, popular, ou melhor, primeva, faça parte das ―atividades científicas [...] 

controladas por universidades, academias e sociedades científicas‖ (SHELDRAKE, 2014, p. 

24). O que os estudantes e a cientista têm em comum? 

 

                                                           
7
 Substância encontrada em uma planta chamada ―artemísia‖, também conhecida como absinto ou erva de São 

João. http://mestrechassot.blogspot.com.br/2015/10/4-inaugurando-uma-semana-de-expectativas.html. Acesso 

em 09 mar. 2016. 
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Em muitas áreas da vida social, a ciência moderna tem demonstrado uma 

superioridade indiscutível em relação a outras formas de conhecimento. Existem, no 

entanto, outras formas de intervenção no real que hoje nos sãos valiosas e para as 

quais a ciência moderna nada contribui é o caso, por exemplo, de preservação da 

biodiversidade tornada possível por formas de conhecimento camponesas e 

indígenas e que, paradoxalmente, se encontram hoje ameaçadas pela intervenção 

crescente da ciência moderna (SANTOS, 2010, p. 58). 

 

O estudo piloto, a informação do prêmio Nobel e o posicionamento de Santos podem 

ensejar o que eles têm em comum, o saber que detêm sobre o uso de plantas e o que os 

diferencia são os procedimentos sistemáticos feitos pela cientista. Este viés nos direcionou 

para duas visões que são utilizadas para interpretarmos o mundo, de um lado uma ciência 

moldada em um cientificismo, que vem tornando seus procedimentos, hábitos intelectuais 

dogmáticos e que tem sido criticada por Chalmers (1994), Feyerabend (2011), Morin (1998) e 

que muito preocupou Maduro (1994, p. 156-157). 

 

Essa idolatria da ciência me preocupa pelo menos por dois motivos. Um: esta é a 

imagem das ciências divulgada pela maior parte das escolas, meios de comunicação, 

empresas e exércitos que conheço (de ―esquerda‖, ―direita‖, ou seja, lá o que for). 

Dois: julgo que tal imagem das ciências contribui para que muita gente não queira 

ver nem fazer nada diante da grave contribuição das mesmas ciências para o 

armamentismo, a destruição do meio ambiente, a miséria crescente e a endêmica 

violência do mundo contemporâneo. O trágico, penso eu, é que enquanto muitos 

cientistas multiplicam iniciativas e recursos para salvar, curar e facilitar a vida 

humana, ao mesmo tempo, cada ano, se dedica uma fatia maior dos recursos 

científicos mundiais – especialistas, aparelhos, dinheiro, formação e pesquisa – para 

apoiar e proteger militarmente as aventuras econômicas e o estilo de vida de ínfimas 

minorias abastadas dos países mais poderosos do planeta. 

 

Lakatos (apud CHALMERS, 1994, p. 12) resumiu da seguinte maneira: 

 

O Comitê Central do Partido Comunista Soviético, em 1949, declarou 

pseudocientífica a genética mendeliana e matou os que a defendiam em campos de 

concentração como aconteceu com o acadêmico Vavilov [...] O novo establishment 

liberal do Ocidente também exerce o direito de negar a palavra ao que é considerado 

pseudocientífico, como já se viu na discussão a respeito de raça e inteligência. 

Todos esses julgamentos inevitavelmente baseavam-se em alguma espécie de 

critério de demarcação. Esta é a razão porque o problema dos limites entre a ciência 

e a pseudociência não é um pseudoproblema de filósofos de poltrona: ele tem sérias 

implicações éticas e políticas. 

 

 E Hobbes (2015, p. 50) nos conduz para a reflexão:  

 

A Luz das mentes humanas são as Palavras Claras, que são livres e purgadas das 

ambiguidades e são construídas apenas por definições exatas; a Razão é o passo; o 

Avanço da Ciência é o caminho; e o Benefício da humanidade, é o objetivo. E, do 

outro lado, as Metáforas e as palavras ambíguas e sem sentido são como o Fogo 

Fátuo; e o raciocínio feito por elas vagueia entre inúmeros absurdos; e seu objetivo é 

a disputa, o tumulto e o desdém. Assim como ter Experiência significa ter 
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Prudência, ter muita Ciência significa ter Sapiência. E embora tenhamos geralmente 

apenas um nome para ambos, i.e., Sabedoria. 

 

Deixemos claro que o posicionamento aqui adotado foi o de discutir e mostrar que 

tanto a ciência quanto a não ciência, melhor dizendo, a prudência e a sapiência são 

construções gestadas pelo devir do homem a partir de sua necessidade de sobrevivência e de 

autoafirmação no mundo. Neste devir, a ação humana foi se transformando, dissipando-se, 

tornando-se práticas, ou seja, saberes da vida para a vida, constituindo sua individualidade, 

habilidade e sua identidade. ―Teoricamente é claro que todos os saberes são criados pela 

arquitetura dos contextos intersubjetivos, que eles procuram expressar‖ (JOVCHELOVITCH, 

2008, p. 236), e a ciência moderna desconsidera esses contextos em face de um estatuto onde 

quem manda é a ordem mundial econômica e a obedece quem está sendo financiado. 

Feyerabend (2011) brilhantemente abala essa condição anunciando o adeus à razão, tendo em 

vista que ela tornou-se um aparelhamento do Estado, sendo imposta por uma ordem 

econômica mercadológica que imperializa a ciência para uma sociedade de quem pode pagar 

por ela. 

Essas implicações afetam diretamente as relações do saber e os contextos onde as 

políticas públicas têm um papel fundamental no ordenamento das representações nos espaços 

de circulação dos saberes. Na esteira dessas implicações políticas, destaca-se o programa 

Conexões de Saberes proposto em 2004, pelo Ministério da Educação e que é voltado ao 

incentivo de trocas de saberes da comunidade com a universidade, estimulando a articulação 

para a criação de metodologias de estudo aliadas às demandas da comunidade. Neste sentido, 

precisamos ampliar esse mecanismo dialógico, identificar onde ele já ocorre para que haja 

trocas de experiências, e onde não tem com o intuito de implantá-lo. 

Defronte de toda essa discussão e direcionando os mecanismos de ampliação e de sua 

implantação, podemos elencar diversas formas para o diálogo dos saberes. Porém 

Jovchelovitch (2008), alerta que esse diálogo não é uma tarefa fácil. Ciente do desafio, novos 

olhares nos direcionam dentro de dois espaços, a escola e a universidade. Na escola 

comecemos pelo recurso mais utilizado pelos professores de ciências: o livro didático. Esse 

recurso até hoje mantém o ensino centrando na mera transmissão de conteúdos e esses 

conteúdos não possuem nenhuma conexão ou elementos da realidade amazônica, 

principalmente o contexto cultural, um deles poderia ser o uso de plantas como remédios. Os 

livros didáticos utilizados nas escolas municipais e estaduais refletem as realidades das 

regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste. ―Os conteúdos devem ser estabelecidos ‗em função de 

sua relevância social‘, selecionados a partir do ‗acervo cultural disponível‘, e convertidos em 
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saber escolar.‖ (SAVIANI, 2003, p. 61). O livro pensando em uma perspectiva amazônica 

poderá ser um mecanismo deste processo.  

É evidente que a análise pretendeu inquietar a ciência, mas essa inquietação foi um 

convite ao diálogo com a comunidade, a escola e a universidade. A postura dialógica envolve 

o reconhecimento dos saberes e seus contextos, a compreensão das diferenças não impõe 

limites, mas amplia a conexão com as realidades. O diálogo tem em seu princípio o ouvir; 

sim, ouvir o outro. Dessa forma, os saberes precisam ser ouvidos e a ciência precisa aprender 

a ouvir, assim como precisamos aprender a ouvi-la. ―A característica central do encontro 

dialógico é o esforço para levar em consideração a perspectiva do Outro e reconhecê-la como 

legítima‖ (JOVCHELOVITCH, 2008, p. 239).  E esse é o desafio da ciência.  

 

                        Gráfico 2: Respostas dos estudantes 
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Fonte: Autoria própria 

 

A discussão do gráfico acima mostrou que os estudantes sabiam o nome de alguma 

planta usada como remédio caseiro. Importa-nos salientar que a Amazônia possui a flora mais 

rica do mundo segundo o Relatório do Ministério do Meio Ambiente (2002). As plantas 

citadas pelos estudantes são típicas de regiões tropicais, quais sejam: andiroba, babosa, boldo, 

capim roxo, capim santo, cidreira, corama, crajiru, erva doce, hortelã, mastruz, noni, sara osso 

e vinagreiro. Dos quarenta (40) estudantes respondentes, treze (13) citaram o mastruz. Pode-

se admitir que esta, em algum momento, fez ou faz parte de suas realidades, muito 

provavelmente foi utilizada por seus pais ou avós, pois fez parte de minha realidade quando 
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criança. Trago na memória a receita do famoso mastruz com leite muito usado por minha avó 

para tratar verminose, fraqueza, gripe, tosse e rouquidão. Bastavam algumas folhas, um pilão 

de madeira, leite e um pano de prato limpo para coar. O sumo era tomado em jejum seguido 

de um bom banho matinal. A ciência, mais uma vez, comprovou sua eficácia para o 

tratamento das verminoses, em específico a ascaridíase, pelo seu alto nível de ascaridol nas 

sementes e folhas (SANTOS; CORREA, 2006).  

Outra planta muito usada em nosso cotidiano e cuja eficácia de seu princípio ativo 

foi comprovada por estudos farmacológicos é o capim santo. Essa planta foi citada por quatro 

(4) estudantes. É preciso destacar que uma pesquisa científica comprova suas propriedades 

para o sistema nervoso, onde atua como sedativo, calmante; além disso, é um ótimo inibidor 

de fungos e, quando colocada em fervura, aromatiza o ambiente devido o seu alto teor cítrico 

(BRITO et al., 2011).  

Algumas das demais plantas citadas são utilizadas principalmente como chá ou em 

infusão. Ao realizarmos pesquisas bibliográficas, pudemos encontrar diversos estudos 

científicos que, provavelmente, partiram de saberes primevos da comunidade. Mais uma vez 

ratifica-se que ―A Ciência Moderna nasce com base nos saberes tradicionais, mas à medida 

que ganha hegemonia, assume um caráter predominantemente sobre as demais formas de 

conhecimento, relegando à esfera marginal o saber não técnico-científico‖ (RODRIGUES, 

2015, p. 32).   

É interessante enfatizar que o nome das plantas citadas pelos estudantes não são 

elementos constituintes dos conteúdos escolares, portanto as provocações a seguir são 

relevantes: qual a relação entre saber o nome da planta com o conteúdo escolar? Quem define 

os conteúdos a serem ensinados? A escola do presente precisa pensar o passado como 

processo histórico projetando seu futuro. Observa-se continuamente que a escola do presente 

ainda não se vê como produtora de saber e não tem feito nenhum movimento para sê-la. ―A 

escola como um sistema de relacionamentos e tomada de decisão em que todos tenham a 

possibilidade de participar torna-se um corpo vivo, aproximando todos os envolvidos‖ 

(MOSÉ, 2013, p. 75). Essa tomada de decisão passa por reconhecimentos e reconhecer os 

saberes primevos é um deles; para isso, contudo, a escola deverá se abrir ao diálogo com a 

comunidade, pois, sem ele, são inviabilizadas tomadas de decisões mais imediatas, como por 

exemplo, a construção do projeto político-pedagógico. Sem essa iniciativa, a escola 

continuará reprodutora e inerte aos saberes que permeiam seu contexto advindo na maioria 

das vezes da comunidade. 
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A escola tem muito a aprender com as gerações passadas, para tanto, deve buscar 

seus saberes, identificá-los, dar sentido àqueles que lhe interessam, inseri-los aos conteúdos: 

tomemos como exemplo o uso de plantas como remédio, pois o passado social ao qual 

Hobsbawm (2014) se refere também está com elas. Com isso a escola daria um salto 

significativo para a sua produção de saberes, trazendo a ciência para o diálogo com a 

comunidade preservando, valorizando o passado social e resgatando vínculos das gerações 

passadas com os jovens estudantes. Esta iniciativa enseja o diálogo inicialmente apontado 

como o desafio da ciência, e no bojo dessa relação é que as ações de extensão têm 

fundamental importância para a construção do processo dialógico. 

Tornou-se revelador, conforme demonstrado no gráfico abaixo, o papel da escola 

como um espaço de contribuição para a exclusão dos saberes primevos, e neste sentido cabe 

um contraponto a Hobsbwam (2014) quando disse que os jovens crescem hoje sem nenhum 

vínculo com suas gerações passadas. O estudo piloto revelou que não é bem assim, embora 

esteja reduzido o universo da análise diante do contexto macro da população escolar, mas são 

números e números são irrefutáveis: dos trinta e nove (39) estudantes, dezessete (17) 

responderam que seus pais são a fonte do uso de plantas como remédio caseiro, enquanto 

outros dezessete (17) disseram que são os avós. Isso demonstrou que suas gerações passadas 

tiveram (e têm) um papel fundamental na manutenção desse saber. 

 

                        Gráfico 3: Respostas dos estudantes 

 
Fonte: Autoria própria 

 

Com base nessas afirmações, revelamos a abertura para que a escola possa dar 

movimento e sentido em sua prática social, tornando o diálogo possível com a comunidade 
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para garantir e manter a relação dos jovens com suas gerações passadas. Isso poderá 

contribuir para a aprendizagem dos estudantes facilitando a apreensão de suas realidades, 

como também estratégias utilizadas para a compreensão, a reflexão e a ação, caracterizando 

um ensino que desperte o querer aprender, pois até ―o querer aprender são componentes 

culturais‖ (PARO, 2011, p. 126). Nesse campo de forças opostas, o que se aprende na escola 

não vem contribuindo significativamente para a aprendizagem do estudante, reforçando um 

ensino retrógrado que não atende às exigências para a educação do século 21; faz-se, portanto, 

necessária sua renovação, uma vez que o estudante deve considerado como um ―indivíduo 

concreto, histórico, socialmente condicionado, entende que a ação educativa consequente é a 

que possibilita a relação do aluno com o objeto do conhecimento‖ (SAVIANI, 2003, p. 66). 

 A frustração dos estudantes, ao serem obrigados a aprender conteúdos que não 

fazem nenhuma conexão com suas realidades, é amplamente observada no estágio 

supervisionado e tem ressonância na fala de Vera Sanches, coordenadora pedagógica 

entrevistada por Paro: 

 

A escola do dia a dia é uma escola chata. Tem que transformar numa escola 

prazerosa. De repente, você tirar um pouco da sua aula conteudista [...] criar uma 

atividade extraescola, extraclasse, extracurrículo, extratudo, fazer alguma mágica, 

fazer alguma coisa, porque a escola nossa é chata, sim; ela é conteudista, sim; e a 

gente tem normas chatas, sim... E teria que, pelo menos, Vitor, uma vez, um dia, 

colocar isso tudo de lado e transformar a escola numa escola prazerosa, uma escola 

lúdica numa contação de história (PARO, 2011, p. 142). 

 

Também o índice de rejeição de algumas disciplinas pode ser mensurado pelas 

reprovações: a Matemática é uma delas, juntamente com a Química e a Física, pois são as 

mais citadas quando perguntadas quais as disciplinas que não gostam de estudar. Essa 

pergunta esteve diversas vezes em instrumentos de sondagens da realidade escolar aplicados 

no início do ano letivo nas escolas estaduais no período de 2000 a 2009. Em Chassot (2004, 

p.80), temos um dado que nos leva a refletir não só o aspecto do gostar, mas de sua utilidade: 

―para que serviu ou serve o teu conhecimento em Química? 60% responderam para nada‖. 

Outro ponto a ser destacado é o índice das reprovações nessas disciplinas, porque não é só um 

problema da escola: nas universidades, têm-se números alarmantes de reprovações nessas 

disciplinas. 

 

[...] já não é possível hoje, diante de tantos e tão rápidos avanços científicos e 

tecnológicos e da enorme quantidade de conhecimentos socialmente construídos, 

que tudo seja ensinado e aprendido na escola. Devemos fazer escolhas em relação ao 

que ensinar à maneira de ensinar. Os alunos de hoje precisam de muito mais que um 

cabedal de conhecimentos memorizados, precisam de procedimentos de busca e de 
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interpretação de informações, necessitam saber pesquisar e comunicar suas ideias. 

(Proposta Curricular do Ensino Fundamental do 6º ao 9º Ano – Área de Ciências 

Naturais e Matemática – Rede Pública Estadual, 2008, p. 08). 

  

Os fundamentos e métodos para o ensino-aprendizagem do 6º ao 9º  da rede estadual 

e municipal têm seus pressupostos legais a partir das Diretrizes de Formação de Professores, 

dos Parâmetros Curriculares Nacionais e da Política Estadual de Educação – todas 

desenvolvidas à luz da Constituição Brasileira e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação e, 

em discussão atual, da Base Nacional Comum Curricular. Esses pressupostos fundamentam o 

discurso pedagógico da aprendizagem significativa e do ensino inovador, porém o que se 

observa é um ensino com conteúdos sem conexões com a realidade e a marginalização dos 

saberes evidenciando um paradoxo execrável entre o que a escola pratica e o que a proposta 

curricular do Estado almeja. 

A escola por si já é paradoxal quando ignora as diferenças culturais e privilegia 

apenas a cultura do saber dominante, instaurando, assim, as injustiças sociais (BOURDIEU; 

PASSERON, 2010). Contudo, podemos pensar e agir para construir a escola do futuro ―A 

escola pode, sim, servir para reproduzir as injustiças, mas, concomitante, é também capaz de 

funcionar como instrumento para as mudanças; as elites a utilizam para garantir seu poder 

mas, por não ser asséptica, ela também serve para enfrentá-las‖ (CORTELLA, 2011, p. 114). 

É nesse enfrentamento que as possibilidades de mudanças se delineiam por considerar a 

escola um corpo vivo em constante movimento e essa característica prescreve a capacidade de 

reinvenção e de transformação. E nesse movimento a universidade em diálogo com a escola 

pode estreitar suas relações com a comunidade e pactuar compromissos para uma formação 

cidadã pautada no desenvolvimento de competências e habilidades para que possa atuar 

reflexivamente diante da realidade, criticando, mas propondo soluções, preparados para as 

incertezas diante do mundo globalizado. Para além desse perfil, exige-se da educação as 

interfaces de empreendedor, criador e inovador. É possível a escola promover essa formação 

sem desconsiderar uma formação para a vida?  

Sim, a partir de dois aspectos considerados fundamentais. Primeiro, as universidades 

responsáveis pela formação de professores devem reconhecer que urge a necessidade de 

romper estruturas curriculares rígidas em seus projetos pedagógicos de cursos, pois estes 

ainda não atendem à formação de professores para tornar a escola ―criadora o suficiente para 

[...] dotar o aluno da capacidade de buscar informações, conforme as exigências de sua 

atividade principal e de acordo com as necessidades do desenvolvimento individual e social‖ 

(SAVIANI, 2003, p. 66). O segundo aspecto parte do reconhecimento e da valorização da 
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extensão universitária como campo das práticas sociais, o que se justifica diante das 

experiências consolidadas pelas ações do Programa Ciência no Cotidiano. Assim, o professor 

formador, denominado professor mobilizador, a partir das ações dos programas de extensão 

que atuam em escolas, poderão marcar com a sua participação efetiva a universidade na 

escola, tendo em vista que as ações são planejadas de forma contínua.  

Dessa forma, esse processo estabelece um ato mobilizador porque os professores 

formadores juntamente com os acadêmicos estarão na escola dialogando com os pais, os avós 

e/ou responsáveis dos estudantes e com os professores a partir das reuniões de pais e mestres, 

no planejamento anual da escola, integrando sua equipe à comunidade escolar, fortalecendo o 

vínculo orgânico com a escola e comunidade, pactuando compromissos com a formação do 

estudante na educação básica, e com a formação inicial de professores. Nesse aspecto, atende-

se  a uma das metas do Plano Nacional de Educação, em que 10% das atividades de extensão 

devem estar preconizadas nos projetos políticos dos cursos; no entanto, até o momento, a 

Universidade Federal do Amazonas ainda não estabeleceu essa meta em seus projetos. 

O curso de Licenciatura em Ciências Naturais já apresentou junto à coordenação uma 

proposta de reforma curricular visando atender às Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação Inicial e Continuada em Nível Superior de Profissionais do Magistério para a 

Educação Básica pautada na Resolução Nº 2, de 1º de julho de 2015. Na prática, as ações do 

Programa Ciência no Cotidiano promovem a articulação do ensino com a pesquisa e extensão 

a partir das disciplinas Ensino de Ciências e Sociedade, Instrumentação para o Ensino de 

Ciências e os Estágios Supervisionados nos quais os resultados têm sido significativos em 

curto prazo por considerar os entraves burocráticos que ocorrem nas instâncias deliberativas 

responsáveis pelas reformulações dos projetos pedagógicos de cursos. 

Diante da parceria com a escola, esses resultados implicam em novas posturas, pois 

avançamos para que universidade e escola discutam com a comunidade a reformulação do 

projeto político-pedagógico. Valente (2014)
8
 destacou que ―a cultura escolar se modifica, é 

transitória‖; portanto, é possível migrar de uma cultura dogmatizante para uma cultura 

dialogizante. Tais configurações tendem a reconhecer e romper as posturas dogmáticas de 

uma cultura escolar que valoriza uma única via de aquisição de saberes e habilidades a partir 

dos processos formais de escolarização.  

Por todo o exposto, constatou ser possível adentrar no contexto escolar a partir das 

ações de extensão para mobilizar a escola diante de seu estado letárgico, resgatando-a de sua 

                                                           
8
 Transcrição da fala do professor Wagner Valente (UNIFESP) durante a aula ministrada no dia 27 de fevereiro 

de 2014 para a turma de doutorandos da REAMEC, Polo Universidade do Estado do Amazonas.  
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falência. Essa perspectiva é defendida por reconhecer os obstáculos diante dos anseios 

imediatos advindos dos entraves quando se busca as mudanças a partir das reformulações 

curriculares. É uma questão que não pode ser deixada de lado, até porque é provocativa e 

tende a ser preocupação constante porquanto a reconhecemos como o início dessa mudança, e 

esta ocorrerá apenas no diálogo da universidade com a comunidade e com a escola, propondo, 

planejando, analisando, avaliando e pactuando ações imbricadas em uma relação orgânica. 

Essa constatação se deu no pleno exercício da indissociabilidade entre o ensino, pesquisa e 

extensão em duas escolas estaduais do ensino fundamental do 6º ao 9º ano onde se buscou 

conhecer os problemas, não só no processo de ensino-aprendizagem dos estudantes da 

educação básica, como também na formação inicial de professores analisando os desafios da 

educação amazônica, ouvindo, integrando a universidade à comunidade e à escola, sugerindo, 

propondo e consolidando um compromisso com a educação amazônica.
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3. A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA COMO CONSTRUTO DIALÓGICO DE 

SABERES 

 

A Universidade Federal do Amazonas foi criada nos termos da Lei Nº. 4.069-A, de 

12 de junho de 1962, do Decreto Nº. 53.699 de 13 de março de 1964 e, no seu Estatuto 

regimental, figura como uma de suas finalidades o cultivo do saber em todos os campos do 

conhecimento puro e aplicado, pautado no princípio de integrar sem dissociar as funções de 

ensino, pesquisa e extensão. Ao nos posicionarmos diante de nossas ações neste processo 

investigativo e reflexivo, ratificamos a pesquisa como referencial deste princípio, uma vez 

que reconhecemos a indissociabilidade como o fio condutor da inovação da prática social. 

Desta forma, defendemos essa prática imbricada na ação dialógica de cultivar os saberes em 

todos os campos do conhecimento para ser aplicada indissociavelmente na comunidade e 

garantir, assim, ações transformadoras. Salientamos que, para garanti-las, serão necessárias 

pesquisas que possam validar a importância da extensão universitária no processo de 

formação profissional.   

No cenário nacional, reconhecemos e partilhamos das discussões mantidas nas 

assembleias do Fórum dos Pró-reitores de Extensão – FORPROEX, que avaliam as diretrizes 

preconizadas na Política Nacional de Extensão, norteando metas específicas para a extensão 

no Plano Nacional da Educação – PNE. Vale lembrar que uma das metas do PNE - Decênio 

2001 a 2010 foi responsabilizar as universidades a instituírem 10% do total de créditos em 

ações de extensão na formação inicial e contínua de seus estudantes. Essa meta não foi ainda 

cumprida no âmbito da Universidade Federal do Amazonas, mas se mantém como uma das 

preocupações do Fórum dos Pró-reitores de Extensão e estão registradas nas cartas e anexadas 

no site da Rede Nacional de Extensão – RENEX para conhecimento público.  

Enquanto a integralização de 10% das ações de extensão não é uma realidade nos 

projetos políticos dos cursos, essa pesquisa se debruçou e delineou objetivos com a pretensão 

de validá-la como construto dialógico de saberes por reconhecer a sua dimensão didática e a 

sua importância para a formação profissional.  

Na Universidade Federal do Amazonas, a partir de discussões internas no Fórum 

Permanente das Licenciaturas e no Comitê de Extensão do Instituto de Ciências Biológicas, 

desvelam-se proposituras para o cumprimento dessa integralização; contudo, existem 

obstáculos que precisam ser ultrapassados e um deles é a crise de civilidade acadêmica que 

superficializa a sua importância na formação profissional. Essa crise se revela diante das 
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posturas observadas e refletidas nos discursos dos acadêmicos, dos técnico-administrativos e 

dos professores. Estes últimos em sua maioria reconhecem ser mais importante o ensino e a 

pesquisa, considerando o número reduzido de professores que desenvolvem essas ações. 

Suas justificativas a priori se devem ao baixo orçamento e da não validação dessas 

atividades como produção científica no currículo Lattes, ou seja, a extensão não tem o mesmo 

status da pesquisa e, por isso, é deixada de lado. Ela se torna um mero apêndice acadêmico, 

inibindo a participação efetiva dos acadêmicos e contribuindo para que a extensão seja vista 

como um campo de atuação que lhes dá garantias apenas para a obtenção de créditos exigidos 

em atividades acadêmicas culturais e científicas – AACC. Quanto aos técnico-

administrativos, eles poucos participam ou coordenam ações. 

Um aspecto da crise de civilidade acadêmica é decorrente do paradigma vigente de 

formação centrada na fragmentação do saber e, consequentemente, do ser. Até hoje nossa 

percepção de mundo, de civilização, de formação pessoal e profissional e o nosso fazer 

docente estão sob a égide dessa fragmentação. Esse paradigma criou obstáculos quase 

intransponíveis para as mudanças no âmbito acadêmico e dessa crise a dificuldade de 

diálogos. Como romper com esse paradigma? O rompimento se inicia quando não seguimos 

as regras. Ele não é total e imediato, não se trata de uma tarefa fácil, pois requer ação-

reflexão-ação envolvendo tomada de decisões individuais e coletivas.  

Com essa atitude reflexiva exercida durante as ações do Programa Ciência no 

Cotidiano, foi possível ratificar a extensão universitária como espaço de construção dialógica 

no qual o diálogo entre a comunidade acadêmica e as comunidades, especificamente com a 

escola, deverá ser efetivo. Também rendeu análise sutil ao apontar o seu elemento estruturante 

e revelar a crise de civilidade acadêmica, que inviabiliza a integração sem dissociar as funções 

de ensino, pesquisa e extensão e superficializa o olhar sobre a importância da extensão 

universitária; ademais, essa crise poderia se associar, além da fragmentação do saber, às 

percepções limitadas sobre tempo e espaço. Tempo entendido como carga horária disciplinar 

já definida pelo Conselho Nacional de Educação e cujos princípios normativos são delineados 

na Resolução nº 02, de 1º de julho de 2015, que compõe as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação 

pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada. O 

espaço é entendido como local, a sala de aula, o laboratório e é definido pela instituição. Essa 

percepção é limitada e representada nas disciplinas. Exemplo: Instrumentação para o Ensino 

de Ciências, carga horária total noventa (90) horas divididas em: duas (02) horas teóricas 

exercidas na sala de aula na segunda-feira; e quatro (04) horas práticas com atividades 
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desenvolvidas no laboratório na sexta-feira. Partindo dessa associação e dessa representação, 

buscaram-se fundamentos que pudessem ratificar essa associação e encontramos na Filosofia 

de Henri Bergson (1859-1941) uma compreensão além do que está associado e representado.  

Para Bergson, não há diferença entre tempo e espaço porque ambos são pensados 

objetivamente: medimos intervalos, definimos espaços, calculamos distâncias precisas, 

portanto, tempo e espaço são quantificáveis. Nesse sentido, não há fundamentos que 

possamos associar a percepção limitada de tempo e espaço à crise de civilidade, com isso 

mantêm-se a fragmentação do saber como um aspecto que evidencia tal crise. Em âmbito 

acadêmico, tem-se discutido pouco sobre ela, embora existam espaços para essa discussão nas 

reuniões mensais de departamentos, no Núcleo Docente Estruturante e no Fórum Permanente 

das Licenciaturas. Um desafio é tornar esse tema, ponto de pauta por não ser palatável no 

ponto de vista epistêmico, ele ameaça a nossa zona de conforto. É com esse mesmo 

sentimento que nos reportamos quando o assunto é extensão universitária, com isso temos a 

plena consciência da necessidade de redefinir o seu campo conceitual no ensino e na pesquisa.  

Essa redefinição é uma tarefa de todos, e se dará no exercício do diálogo das Pró-

reitorias de Ensino, de Pesquisa e Extensão com as coordenações de cursos e com os Núcleos 

Docentes Estruturantes para concretizarem as reformulações nos projetos pedagógicos de 

cursos, especificamente as ementas disciplinares, porque toda e qualquer reformulação só 

ocorre em nível restritamente disciplinar. Uma vez feita a tarefa, mudam-se posturas, a 

começar pelo preenchimento dos formulários: Plano Individual de Trabalho – PIT e do 

Relatório Individual de Trabalho – RIT. Discursos vazios nas conversas de corredores, como 

―não faço extensão porque não tenho tempo‖, não resistirão. Na esteira dessa redefinição, faz-

se elementar a compreensão dos professores para os conceitos de disciplinas e de prática 

social, uma vez que esses conceitos são construções teóricas e epistemológicas e refletem no 

fazer docente. 

Mais uma vez confirmamos as análises descritas a partir da sólida base empírica que 

reconheceu o Programa Ciência no Cotidiano – PROCIC como a plataforma de nossa prática 

social, capaz de integrar saberes da comunidade para dialogar com o saber acadêmico e 

transformá-los em saberes escolares. Esse programa foi institucionalizado pela Resolução nº 

015/2013 da Câmara de Extensão e Interiorização da Universidade Federal do Amazonas – 

CEI, que contava com o fomento no valor de R$ 3.000,00 ao coordenador, hoje apenas com 

R$ 1.500, e quatro (4) bolsas de extensão para os acadêmicos do curso de Licenciatura em 

Ciências Naturais ordenado pela Pró-Reitoria de Extensão. Duas ações desenvolvidas em uma 

escola estadual envolvem os seguintes conteúdos disciplinares: Ensino de Ciências e 
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Sociedade, Instrumentação para o Ensino de Ciências e os Estágios Supervisionados. A 

primeira ação intitula-se ―Família, Escola com a Universidade‖ e é desenvolvida com os 

acadêmicos matriculados nos Estágios. Já a segunda, ―A investigação como estratégia 

motivacional para as aulas de Ciências‖, é desenvolvida pelos acadêmicos matriculados nas 

disciplinas Instrumentação para o Ensino de Ciências e Ensino de Ciências e Sociedade; nesse 

caso, os discentes têm suas participações facultadas e se inserem em atividades de monitorias 

nas excursões que ocorrem no período das férias escolares. Essa disciplina é de apenas trinta 

(30) horas teóricas. 

Embora o programa referencie a indissociabilidade, as ações não se dão a partir de 

uma relação dialógica com a comunidade escolar. Freire (1988, p. 12) descreveu o campo 

associativo da extensão criticando a postura hegemônica da universidade diante da 

comunidade, e como sabemos, é assim até hoje. 

 

Extensão..........Transmissão 

Extensão..........Sujeito ativo (o que estende) 

Extensão...........Conteúdo (que é escolhido por quem estende) 

Extensão..........Recipiente (do conteúdo) 

Extensão...........Entrega (de algo que é levado por um sujeito que se encontra ―atrás do muro‖ 

àqueles que se encontram, ―além do muro‖, ―fora do muro‖. Daí que se fale em atividades 

extramuros.) 

Extensão..........Messianismo (por parte de quem estende) 

Extensão..........Superioridade (do conteúdo de quem entrega) 

Extensão..........Inferioridade (de quem recebe) 

Extensão.......... Mecanicismo (de quem estende) 

 

Com essa constatação e na esteira da análise crítica de Freire, apontamos a oitiva 

como elemento estruturante para o construto dialógico. Corroboramos a hipótese de que as 

ações de extensão desenvolvidas pelo programa não incluem a oitiva dos saberes da 

comunidade caracterizando, assim, uma prática social arraigada ao caráter assistencialista, no 

qual transmitimos e prestamos serviços à comunidade escolar com base em uma postura 

hegemônica do saber acadêmico. Nesse caso, admitimos saber e deter os procedimentos legais 

e operacionais da didática do ensino de Ciências para os estudantes do 6º ao 9º ano, 

apresentando soluções para a melhoria deste processo, bem como prescrevemos mudanças de 

atitudes no que tange à participação dos pais na vida escolar de seus filhos.  

Nova atitude docente está surgindo, com ela perspectivas de mudanças e de 

validações operacionais que poderão modificar nossas percepções mecanicistas e 

hegemônicas por percepções holísticas e dialógicas, requerendo atitudes transgressoras do 

caráter disciplinar na tentativa de romper com paradigma dominante que tem em seu 
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ordenamento lógico e racional dualidades que precisam considerar a complexidade humana, 

conforme foi descrita por Morin. 

 

O ser humano é um ser racional e irracional, capaz de medida e desmedida; sujeito 

de afetividade intensa e instável. Sorri, ri, chora, mas sabe também conhecer com 

objetividade; é sério e calculista, mas também ansioso, angustiado, gozador, ébrio, 

extático; é um ser de violência e de ternura, de amor e de ódio; é um ser invadido 

pelo imaginário e pode reconhecer o real, que é consciente da morte, mas que não 

pode crer nela; que secreta o mito e a magia, mas também a ciência e a filosofia; que 

é possuído pelos deuses e pelas ideias; nutre-se dos conhecimentos comprovados, 

mas também de ilusões e de quimeras. (MORIN, 2000, p. 59). 

 

Essa transgressão é a indisciplina, uma vez que a interdisciplinaridade, a 

transversalidade e a transdisciplinaridade encontram-se no âmbito acadêmico apenas nos 

discursos esvaziados de sentidos. A indisciplina, na perspectiva de Chassot (2016), pode ser 

compreendida e praticada porque não depende das decisões coletivas institucionalizadas, ou 

seja, é individual, atitudinal. Face às necessidades impostas por novas realidades, e para 

interpretá-las e transformá-las, devemos nos lançar para outras disciplinas, negando o seu 

conteúdo disciplinar. Essa atitude é solitária, não há espera do outro, como deve ocorrer na 

interdisciplinaridade e transdisciplinaridade.  

Enfim, a extensão universitária como construto dialógico tem a sua arquitetura a 

partir da oitiva da comunidade e tem como mediadora a indisciplina, que nos inseriu no 

campo da Antropologia, da Historiografia, da Sociologia e da Psicologia para arquitetar e 

descrever o seu arcabouço metodológico para validá-la, por entender que esta implicará em 

novos redirecionamentos metodológicos e políticos para as ações de extensão. Nesse sentido, 

destacamos o papel fundamental dos comitês de extensão das unidades acadêmicas, pois estes 

poderão propor processos inovadores e lançá-los para serem discutidos, analisados e 

aprovados pela Câmara de Extensão e Interiorização – CEI, reconfigurando a extensão 

universitária no âmbito da Universidade Federal do Amazonas. 

 

3.1   A dimensão ontológica do percurso metodológico  

 

O percurso delineativo da pesquisa se deu através de abordagens qualitativas e da 

História Oral, considerando as diversas realidades vividas em dois ambientes de práticas 

sociais: o acadêmico e o escolar, nos quais o objeto – saberes que sabem à extensão – e o 

problema de pesquisa se encontram e se complementam tornando-os indissociáveis. Seguir 

esse preceito é um compromisso político no campo investigativo, porquanto entendemos que 

o estudo investigativo foi mais que um compromisso científico, foi um compromisso que 
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assumimos eticamente por ter sido construído na, com e para a comunidade. Essa construção 

se deu em um contexto real, sendo possível evidenciar toda a complexidade do campo 

investigativo. A História Oral, por ser ―um conhecimento e uma visão de mundo que conjuga 

técnicas, procedimentos e métodos‖ (CALDAS, 1999), foi definida como metodologia por 

não se resumir apenas nisso.  

Com isso, deixa-se clara a nossa concepção de História Oral mesmo conhecendo as 

confusões conceituais, por entendermos que isso ocorre mais em seu campo epistemológico, 

uma vez que estas são levantadas diante de seus procedimentos técnicos disciplinares da 

Antropologia, da Sociologia, da Historiografia e da Psicologia. É claro que diante de uma 

investigação uma definição conceitual e técnica é regra considerada na tradição paradigmática 

sustentada pela racionalidade técnica, porém alertamos que essa postura vem sendo 

combatida, exigindo rupturas. Um posicionamento que definiu a História Oral como 

metodologia da pesquisa está na sua manifestação de enfrentamento e de oposição ao 

paradigma oficial da universidade. Encontramos na História Oral um campo fecundo para a 

indisciplina, atitude capaz de substituir os discursos e práticas esvaziados de sentidos por 

práticas e discursos transformadores.  

Para o tratamento das respostas utilizamos a análise de conteúdo, pois essa técnica 

possibilitou testar a hipótese fazendo comparações com as observações feitas em 2011 e 2012, 

contextualizando os aspectos históricos fundamentais de significados carregados de elementos 

―cognitivos, afetivos, valorativos e historicamente mutáveis‖ (FRANCO, 2012 p. 22). A 

mesma técnica foi utilizada para analisar uma categoria previamente definida. Sua 

continuidade se justificou por seu movimento de inferência e por ser: 

  

Um conjunto de técnicas de análise de comunicação visando obter, por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 

indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção/recepção destas mensagens. (BARDIN, 1979, p. 

42). 

 

Do ponto de vista operacional, perseguiu-se a objetividade e a cientificidade dos 

fatos, portanto a lógica qualitativista para ―ultrapassar o nível do senso comum e do 

subjetivismo na interpretação e alcançar uma vigilância crítica ante a comunicação de 

documentos, textos literários, biografias, entrevistas ou resultados de observação‖ (MINAYO, 

2007, p. 308). 

Outra técnica utilizada foi a da análise da conversação.  Essa técnica foi criada nos 

anos 1970 por Harvey Sacks que, ouvindo gravações de conversas telefônicas, percebeu 
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certos ordenamentos que levavam a interpretar com seriedade a conversa do cotidiano 

considerada irrelevante, ou seja, senso comum (WATSON; GASTALDO, 2015, p. 94): 

 

Sacks percebeu não somente a existência de grandes padrões ―gerais‖ na conversa, 

mas também padrões que poderiam ser encontrados nos detalhes mínimos de cada 

frase, cada partícula revelando um nível de organização social. Não se tratava 

apenas de padronizar ―os conteúdos‖ das conversas, mas de encontrar a lógica dos 

ordenamentos e encadeamento das frases ditas, que passam a ser consideradas os 

veiculadores metódicos do conteúdo conversacional. Esses processos de veiculação 

são, até hoje, o foco empírico da AC.  

 

Germaine Necker (2001) afirma que em uma conversa se pode falar de um assunto, 

uma ideia, um conhecimento, sobre a vida.  A conversa evoca cotidianidade e a entrevista, 

dados, informações, mas que aqui esses termos são sinônimos por reconhecermos que ambas 

respondem pela fluidez da interação social desvelando cenários de realidades em que os 

elementos se apresentam e vão se agrupando em uma teia para serem interpretados (GEERTZ, 

2014). 

 

3.1.1  A Caixa de Ferramenta e seus Elementos: Questionário; Entrevista; Celular/ 

gravador; A memória de oito (8) idosos; Cinco (5) estudantes do 9º ano de uma 

escola estadual; Acadêmicos e uma (01) egressa, ambos do curso de Licenciatura 

em Ciências Naturais. 

 

3.1.2 Abrindo a Caixa de Ferramenta 

No percurso metodológico foi proposto para cada objetivo específico um instrumento 

diferente por reconhecer suas limitações que poderiam dificultar o alcance dos resultados. 

Assim, para investigarmos se há nas práticas das ações de extensão a oitiva dos saberes 

primevos da comunidade, elaboramos um questionário de duas questões para os professores 

coordenadores lotados no Departamento de Biologia. O resultado visou refutar ou validar a 

seguinte hipótese: as ações de extensão não incluem a oitiva dos saberes da comunidade. A 

hipótese enunciada diante da observação feita no período de 2011 a 2012 se mantém. A 

afirmação é da representante do Comitê de Extensão, Portaria Nº 009/2016/PROEXT, 

pesquisadora deste processo.  

Hoje consideramos apenas como aspectos diferenciais: o corte orçamentário ao 

Programa, Ações Curriculares de Extensão - PACE, pois antes o professor submetia até duas 

propostas ao edital, hoje apenas uma; e a reestruturação dos Comitês de Extensão das 

Unidades Acadêmicas da capital, o que foi bastante significativo do ponto de vista 
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operacional, pois antes cabia às Diretorias avaliarem as propostas e os relatórios e, na época 

supracitada, eles não desempenhavam suas funções inscritas na Resolução Nº 006/2011 da 

Câmara de Extensão e Interiorização – CEI. Portanto, é de competência dos Comitês: 

 

Artigo 2º - Apreciar e julgar em caráter deliberativo as propostas de ações de 

extensão nas modalidades Programa de Bolsas de Extensão (PIBEX), Programa de 

Ações Curriculares de Extensão (PACE), Programa de Apoio a Realização de 

Eventos (PAREC) que não envolvam aportes financeiros. Inciso 2º - Os comitês de 

Extensão também deverão avaliar os Relatórios finais das modalidades PIBEX e 

PAREC, ficando os relatórios finais da modalidade PACE a cargo da Diretoria de 

Apoio e Fomento as Ações Curriculares de Extensão (DAFACEX) por envolver 

relatório financeiro. 

 

Nessa mesma resolução, registram-se os critérios para a avaliação das propostas que 

segue o princípio da linearidade: conteúdo, objetivos, metodologia, mérito acadêmico, 

relevância social e relevância para a pesquisa. Essa linearidade segue uma racionalidade em 

que os professores elaboram suas propostas em consonância com a sua linha de atuação, 

definindo o conteúdo e estendendo-o à comunidade, mantendo-se a hegemonia do saber 

acadêmico. Com o resultado da análise dos questionários respondidos pelos professores, 

associadas às avaliações das propostas e dos relatórios feitas pelo Comitê de Extensão do 

Instituto de Ciências Biológicas, a oitiva dos saberes da comunidade não está evidenciada nas 

propostas e nem nos relatórios das ações desenvolvidas pelos professores do Instituto de 

Ciências Biológicas, mas se apresentou timidamente nas respostas do questionário conforme 

quadro 1 abaixo: 

 

    Quadro 1: Respostas dos professores: Há quanto tempo desenvolve ação de extensão? 

Professor (a)                              Respostas 

A Há menos de 1 ano 

B 3 anos 

C 3 anos 

D Desde 2009 

E Mais ou menos 10 anos 

F Desenvolvo extensão desde 1986 a janeiro de 2015, como docente efetiva, 

hoje como inativa coordeno o PIFS como contratada por uma OCIP que fez 

parceria UFAM. 

Fonte: Autoria própria 
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    Quadro 2: Respostas dos professores: Em sua ação de extensão ocorre a oitiva dos saberes       

da comunidade envolvida? Se sim, descreva. 

Respostas 

Professora A: Sim. Por meio da transmissão oral das experiências vivenciadas pelos alunos da 

graduação, que são passados aos alunos do ensino médio (comunidade envolvida). 

Professora B: Não. 

Professor C: Não. Em todas as ações desenvolvidas, a comunidade procurava a equipe executora para 

que a mesma forneça as informações detalhadamente. Os mesmos se recusavam a compartilhar 

conhecimentos prévios coma equipe, sendo, portanto, sujeitos passivos em todo o processo. 

Professora D: Sim. Primeiro levanta-se a problemática do local. Depois elabora as atividades de 

acordo com a faixa etária e dentro da temática (Educação Ambiental). As atividades são desenvolvidas 

e modificadas à medida que sentir necessidade de aperfeiçoamento. No final, são feitas avaliações com 

a comunidade e entre os integrantes do projeto para futuras ações. 

Professor E: Às vezes. Com o aumento de procura da sociedade por peças 

anatômicas/informações a serem usadas em escolas (Feira de Ciências) começamos a executar 

projetos que deixassem um legado para ser usado nestas feiras (didático). Só depois de alguns 

anos que a sociedade começou a trazer suas necessidades, daí a montagem dos projetos. 

Mesmo assim, os projetos não possuem um diálogo de forma aberta multiplicadora da ação. A 

comunidade ainda é muito dependente do receber pronto. 

Professora F: Sim. O objetivo maior do programa é educar para o envelhecimento, logo os 

saberes sobre o envelhecimento estão sempre presentes, na atividade praticada com 

adaptações, com o conhecimento de músculos e articulações. Com estudos em formato de 

feira de Ciências Gerontológicas. Com teorias nas disciplinas de extensão. Com 

desenvolvimento de memória em danças folclóricas adaptadas ao envelhecimento e sem a 

presença dos pares somente na quadrilha onde mulheres se travestem de homens. Em esportes 

gerontológicos com modalidades esportivas e de salão para atender cada característica 

heterogênea de envelhecimento. Sendo assim fica perfectível aspectos da adaptação e saberes 

sobre o corpo, sobre o envelhecimento, sobre regras de espertes, sobre contato com pessoas da 

mesma idade, sobre a capacidade de vencer e/ ou perder, mas fazem parte de um grupo, entre 

outros. 

Fonte: Autoria própria 

A análise do tempo desses professores envolvidos nas ações varia de um (01) a vinte 

e nove anos (29) anos. Um aspecto relevante e imediato na análise se deu na descrição da 

professora A quando ela aponta a oralidade em sua resposta: ―Por meio da transmissão oral 

das experiências vivenciadas pelos alunos da graduação, que são passados aos alunos do 

ensino médio (comunidade envolvida)‖. Segundo Meihy (1994), a oralidade, dependendo dos 

instrumentos utilizados, não passa de simples registro de informações. A hierarquia do saber 

acadêmico se mantém pelo simples fato de serem os estudantes de graduação os que relatam 

suas experiências e não os estudantes do ensino médio. Poderíamos considerar como oitiva se 

ocorresse o processo inverso. Mas precisamos lembrar que a professora está em seu primeiro 

ano. 
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Os professores B e C desenvolvem há três anos as ações sem a ocorrência de oitivas. 

O professor C registrou o comportamento passivo da comunidade envolvida. Conforme o 

relato: ―Não. Em todas as ações desenvolvidas, a comunidade procurava a equipe executora 

para que a mesma forneça as informações detalhadamente. Os mesmos se recusavam a 

compartilhar conhecimentos prévios coma equipe, sendo, portanto, sujeitos passivos em todo 

o processo.‖ 

Essa passividade é o reflexo do modelo de formação de professores centrado na 

transmissão de informações. A escola é espaço de ensino, mas que ensine a construir o 

conhecimento. Como Demo (2011), dita ―conhecimento é construção‖. A professora D 

respondeu que ouve a comunidade e que:  

 

Primeiro levanta-se a problemática do local. Depois elabora as atividades de acordo 

com a faixa etária e dentro da temática (Educação Ambiental). As atividades são 

desenvolvidas e modificadas à medida que sentir necessidade de aperfeiçoamento. 

No final, são feitas avaliações com a comunidade e entre os integrantes do projeto 

para futuras ações. 
 

Ao levantar a problemática do local, a professora não descreveu como faz esse 

levantamento. Embora as atividades sejam elaboradas a partir deste, constata-se que a mesma 

já definiu a priori o que será relevante para a comunidade inserindo a Educação Ambiental 

como temática. Essa postura poderá estar associada ao movimento ambientalista de 

repercussão mundial a partir da publicação do livro Primavera Silenciosa, de Raquel Carson, 

no ano de 1962. Esse movimento provocou mudanças significativas na educação ao se 

reestruturar para frear a irracionalidade no uso dos recursos naturais. Segundo Morin (2003), 

estamos vivenciando uma crise planetária e a educação deve caminhar para uma reforma de 

ensino, pois somente por ela podemos chegar à reforma do pensamento. Portanto, faz-se 

necessário substituir o pensamento que separa e isola por um que compreenda a complexidade 

da realidade e suas especificidades sem a exigência de fragmentá-la, impondo-se às certezas 

para dialogar com as incertezas. Sancionamos a importância da temática previamente definida 

pela professora à comunidade envolvida, porém segue a prática da universidade de estender o 

conteúdo, tema, ou temática à comunidade.  

O professor E, respondeu ouvir a comunidade às vezes e descreveu que: 

 

Com o aumento de procura da sociedade por peças anatômicas/informações a serem 

usadas em escolas (Feira de Ciências) começamos a executar projetos que deixassem 

um legado para ser usado nestas feiras (didático). Só depois de alguns anos que a 

sociedade começou a trazer suas necessidades e daí a montagem dos projetos. 
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Mesmo assim, os projetos não possuem um diálogo de forma aberta multiplicadora 

da ação A comunidade ainda é muito dependente do receber pronto. 

 

A solicitação nas universidades de peças anatômicas para as Mostras em Feiras de 

Ciências é uma prática anualmente exercida pelas escolas municipais e estaduais. Com isso, 

nota-se na descrição que ele atendeu a uma necessidade da sociedade. Dessa forma, 

entendemos ser uma iniciativa de oitiva por não ter sido uma proposta da universidade, mas 

da comunidade que se revelou a partir das solicitações dessas peças aos departamentos de 

Morfologia e Anatomia. O professor reconheceu não haver o diálogo a partir dos projetos e, 

quando apontou a procura da sociedade criticando a comunidade por sua dependência do 

pronto, referiu-se às escolas. Analisando esse aspecto, podemos frisar que o professor detém 

uma concepção de sociedade como sendo comunidade. Cabe salientar que esses termos na 

teoria de comunidade de Tönnis são distintos, conforme já explicitados no capítulo 1. O 

envolvimento do professor nas ações de extensão ocorre há mais de dez anos. 

Com vinte e nove (29) anos desenvolvendo ações de extensão, a professora F 

respondeu que sim, ouve a comunidade, mas na sua descrição evidenciou-se a ênfase aos 

objetivos, e que acabaram se sobrepondo à questão central. Para ela, as ações têm como: 

 

O objetivo maior do programa é educar para o envelhecimento, logo os saberes 

sobre o envelhecimento estão sempre presentes, na atividade praticada com 

adaptações, com o conhecimento de músculos e articulações. Com estudos em 

formato de feira de Ciências Gerontologicas. Com teorias nas disciplinas de 

extensão. Com desenvolvimento de memória em danças folclóricas adaptadas ao 

envelhecimento e sem a presença dos pares somente na quadrilha onde mulheres se 

travestem de homens. Em esportes Gerontológicos com modalidades esportivas e de 

salão para atender cada característica heterogênea de envelhecimento. Sendo assim 

fica perfectível aspectos da adaptação e saberes sobre o corpo, sobre o 

envelhecimento, sobre regras de espertes, sobre contato com pessoas da mesma 

idade, sobre a capacidade de vencer e/ ou perder, mas fazem parte de um grupo, 

entre outros. 

 

A ênfase para a educação do envelhecimento é uma temática relevante, bem como a 

temática da Educação Ambiental, se considerarmos e trouxermos à tona o envelhecimento 

como um problema social já evidenciado ―a partir do século XVII, na Europa Ocidental, com 

a transição do modo de produção feudal para o capitalista mercantil‖ (PAIVA, 2014, p. 224). 

Falar de envelhecimento evoca o idoso; contudo, surge a pergunta cerne dessa análise – 

advinda de Diamond (2014, p. 294) –: ―o que fazer com o idoso‖? Em resumo, o idoso 

pensado em nossa sociedade atual tem o seu espaço cada vez mais restrito e excludente diante 

de sua contribuição social. Portanto, cabe a quem assisti-lo? À universidade?  
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Se pensarmos assim, cabe à universidade assisti-los desenvolvendo ações com esse 

caráter circunscrito no formato de planejamentos fundamentados em teorias disciplinares para 

envolvê-los em práticas esportivas e culturais. Colocados esses questionamentos, cabe ainda 

salientar que não ocorre a oitiva e as ações se configuram como assistenciais. Reconhecendo 

que a crítica pela crítica não leva a lugar algum, propomos retirar o idoso da posição de 

assistido para a de articulador da universidade por entendermos que ele tem muito a contribuir 

com a sociedade e principalmente com a família, conforme apontou a Pesquisa Perfil dos 

Idosos por Domicílio no Brasil, realizada pelo IBGE – Censo 2000: ―As pessoas com mais de 

60 anos ou mais constituem 8,6% da população. O estudo revela que os idosos chefes de 

família passaram de 60,4% em 1991, para 62,4% em 2000. Desse universo, 54,5% vivem com 

os filhos e são a principal fonte no sustento destes‖ (VITALLE, 2014, p. 110). 

Urge uma perspectiva inversa de reconhecimento do idoso, uma vez que vale a pena 

conhecer sua ampla experiência de vida detidas na memória e que poderão revelar saberes em 

risco de extinção, entendendo que eles constituem um valor cultural significativo para o 

contexto local, regional, nacional e global. Com isso, abrimos possibilidades de resgatá-los 

para ensiná-lo, configurando, assim, outra forma de participação do idoso na universidade e 

na escola. Para o momento, a análise validou a hipótese enunciada apontando uma iniciativa 

para a universidade refletir para mudar a forma de se relacionar com a comunidade e a 

sociedade.  

Para a busca dos saberes, usamos: entrevista envolvendo idosos, que eram avós de 

quinze (15) estudantes do 9º ano do turno matutino participantes da ação; e a investigação 

como estratégia motivacional para as aulas de Ciências durante o turno vespertino na escola e 

cinco (5) idosos participantes do Programa Idoso Feliz. As entrevistas destes ocorreram no 

espaço universitário. Houve a necessidade de sair de um cronograma objetivo e instantâneo 

para um cronograma flexível contemplador das disponibilidades dos entrevistados. 

Assim, os saberes buscados pela oitiva são saberes primevos para que, em diálogos 

com os saberes acadêmicos, possamos transformá-los em saberes escolares, e situando o 

termo saber na perspectiva totalizadora destes. Levy descreveu o saber como: 

 

É aquele que qualifica o homo sapiens. Cada vez que o ser humano organiza ou 

reorganiza sua relação consigo mesmo, com seus semelhantes, com as coisas, com 

os signos, com o cosmo, ele se envolve em uma atividade de conhecimento, de 

aprendizado. O saber, no sentido em que entendemos aqui, é um saber savoir-vivre 

ou um, vivre-savoir, um saber coextensivo à vida. Tem haver com o espaço 

cosmopolita e sem fronteiras de relações e de qualidades; um espaço de 

metamorfose das relações e do surgimento das maneiras de ser, um espaço em que 

se unem processos de subjetivação individuais e coletivos. (LEVY, 2015, p. 123). 
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Esse saber notadamente descrito se conjuga em nossa perspectiva e que está solto por 

aí em constante movimento na cotidianidade humana, pronto para ser ouvido e dialogado pela 

subjetividade com a objetividade sem perder de vista que ele é uma construção humana e, 

diante da perspectiva relacional, se entrelaça na relação humana tornando possível a nossa 

existência. Assim, essa perspectiva ―permite a possibilidade de que com qualquer par de 

elementos conectados cada um desempenhe um papel ativo na formação contínua do outro‖ 

(INGOLD, 2015, p. 119).  

Ante a necessidade de ampliar a participação do idoso, tensionada a partir da 

observação de que qualquer atividade de extensão voltada para este denota apenas assistência, 

e em vista da perspectiva inversa para a sua atuação no contexto universitário, é que nos 

aproximamos do Programa Idoso Feliz. O primeiro contato foi por telefone com a 

coordenadora para agendar a conversa de apresentação sobre a intencionalidade dessa 

aproximação. Ao tomar ciência da pesquisa, ela respondeu ao questionário e definiu nossa 

visita aos espaços em que ocorrem as atividades. Situado na Faculdade de Educação Física e 

Fisioterapia esses espaços são: quadras esportivas, piscina, salas de dança, de musculação e de 

ginástica com uma estrutura que possibilita contemplar um cenário natural de um fragmento 

florestal, característica da região. Os presentes nessa visita foram os acadêmicos do curso de 

Licenciatura matriculados nas disciplinas de Ensino de Ciências e Sociedade, Estágio 

Supervisionado, e os estudantes do 9º ano.  

A abordagem aos idosos ocorreu na visita com a distribuição do convite, constando 

em anexo o Termo de Consentimento Livre Esclarecido – TCLE, os que aceitaram participar 

da entrevista, assinaram e definiram o seu melhor dia e horário. O local das entrevistas foi no 

espaço acima mencionado. Salientamos que a entrevista nos procedimentos metodológicos 

coloca o entrevistado e entrevistador em uma posição privilegiada. Para o entrevistador, 

eleva-se seu campo de reflexão considerando os pressupostos operacionais da dimensão 

ontológica mediando o percurso que permite o ir e vir avaliando e definindo, o que de fato 

precisa ser reformulado no processo. De acordo com Le Ven: 

 

As entrevistas permitem ao entrevistado uma reformulação de sua identidade, na 

medida em que ele se vê perante o outro. Ele se percebe criador da história a partir 

do momento em que se dá conta que, mesmo minimamente, transformou e 

transforma o mundo (talvez até sem ter consciência disso), questionando elementos 

da vida social. Então ele pára e reflete sobre sua vida – e este momento é acirrado 

pelas entrevistas ocorrendo com frequência – se vê como um ator social e criador da 

história. (LE VEN, 1997, p. 220). 
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O sentido que Le Ven descreve foi nitidamente percebido nas entrevistas. A 

permissão, a reformulação e a percepção da identidade diante do outro vão se apresentando à 

medida que a conversa vai estreitando os laços humanos. Dessa forma reconhecemos a 

conversa como a forma primeira da interatividade humana. 

 

A conversação é a grande escola do espírito, não só no sentido de que enriquece com 

conhecimentos que dificilmente teriam sido extraídos de outras fontes, mas também 

tornando-o mais vigoroso, mais justo, mais penetrante, mais profundo [...] O 

movimento da conversação confere ao espírito mais atividade, à memória mais 

firmeza, ao juízo mais penetração  (MORELLET, 2001, p. 127). 

 

Ainda sobre a entrevista salientamos a visão de Ferreira e Amado que ponderam, 

 

Em nosso entender, a história oral, como todas as metodologias, apenas estabelece e 

ordena procedimentos de trabalho – tais como os diversos tipos de entrevista e as 

implicações de transcrição de depoimentos, suas vantagens e desvantagens, as 

diferentes maneiras de o historiador relacionar-se com os seus entrevistados e as 

influências disso sobre seu trabalho –, funcionando como ponte entre teoria e 

prática. Esse é o terreno da história oral – o que, a nosso ver, não permite classificá-

la unicamente como prática. Mas, na área teórica, a história oral é capaz de apenas 

suscitar, jamais de solucionar, questões; formula as perguntas, porém não pode 

oferecer as respostas. (FERREIRA; AMADO, 2006, p. xvi). 

 

Nota-se que o ordenamento metodológico da entrevista preceituou pontos relevantes 

desta visão, tanto do ponto vista relacional quanto do operacional, ao construir a ponte entre 

teoria e prática. Nesse sentido, a história oral não pode ser entendida apenas como técnica de 

entrevista. 

 

História oral é um recurso moderno usado para a elaboração de documentos, 

arquivamentos e estudos referentes à experiência social das pessoas e de grupos. Ela 

é sempre uma história do tempo presente e também reconhecida como história viva. 

A presença do passado no presente imediato das pessoas é a razão de ser da história 

oral. Nessa medida, ela não só oferece uma mudança do conceito de história, mas, 

mais do que isso, garante sentido social à vida de depoentes e leitores que passam a 

entender a sequência histórica e se sentem parte do contexto em que vivem. É um 

conjunto de procedimentos que se inicia com a elaboração de um projeto e 

continuam com a definição de um grupo de pessoas (ou colônia) a serem 

entrevistadas. (MEIHY, 1994, p. 13-14). 

 

Para a análise da entrevista os idosos foram agrupados e identificados em: idosas-

avós (Idav1, Idav2, Idav3) e idosos (Id1, Id2, Id3, Id4, Id5). Adotou-se a seguinte postura na 

hora da entrevista: despir-se de preconceitos, sendo esta a primeira e única oitiva presencial. 

Neste momento, conheceu-se o contexto sociocultural, a visão de mundo, as emoções, os 

desejos e as frustrações de cada entrevistado. Em cada entrevista, o ponto inicial da conversa 

era um agradecimento enfatizando a importância de cada um na pesquisa; em seguida 
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solicitávamos que buscassem em suas memórias os saberes aprendidos com a sua geração 

passada - pais e avós, iniciando a gravação da conversa. Essa solicitação foi previamente 

definida como categoria de análise diante de um dos pontos de vista teórico. Segundo Laville 

e Dionne (1999), é uma categoria fechada e recomendável, uma vez que evita recorrer a novos 

instrumentos de análise. Porém não significa que não se tenha abertura para criar novas 

categorias configurando uma modalidade mista. 

  

3.1.3 Descrição do construto dialógico: transcrição e análise de conteúdo 

  

A memória e o passado são faces de uma mesma moeda que são representadas por 

uma reconstrução subjetiva não individual, mas coletiva, que se torna ―uma corrente de 

pensamento contínuo, de uma continuidade que nada tem de artificial, pois não retém do 

passado senão aquilo que está vivo ou é capaz de viver na consciência do grupo que a 

mantém‖ (HALBWACHS, 2003, p. 102). A memória também é uma categoria sociológica 

relevante, do ponto de vista transcricional, porque torna fecundo o campo metodológico da 

história oral. Com isso, ―O passado contido na memória é dinâmico como a própria memória 

individual ou grupal. Enquanto a narrativa da memória não se consubstancia em um 

documento escrito, ela é mutável e sofre variações que vão da ênfase e da entonação a 

silêncios e disfarces‖ (MEIHY, 1994, p. 52). 

O estudo de Ecléa Bosi sobre a memória de idosos nos redireciona ao que 

Hobsbawm (2014) alertou e tem ressonância com os objetivos dessa pesquisa. Afirma-se que 

o idoso está em declínio, portanto resta apenas assisti-lo ampliando ações sociais. 

 

A função social do velho é lembrar e aconselhar - memini, moneo – unir o começo e 

o fim, ligando o que foi e o porvir. Mas a sociedade capitalista impede a lembrança, 

usa o braço servil do velho e recusa seus conselhos [...] a sociedade capitalista 

desarma o velho mobilizando mecanismos pelos quais oprime a velhice, destrói os 

apoios da memória e substitui a lembrança pela história oficial celebrativa. (BOSI, 

1994, p. 18).  

 

Retomando a face da moeda, perguntamos: onde se encaixa o saber se ele está solto, 

coexistindo à vida? Ele está compondo a moeda, assim como o cobre (Cu), níquel (Ni), 

estanho (Sn) e prata (Ag) formam a liga metálica da moeda. Existem diferentes tipos de 

moedas e elas circulam. Metaforicamente falando os diferentes saberes, suas circulações e 

seus valores são como as moedas que se oxidam pelo tempo e perdem o valor. Os diferentes 

saberes precisam ser aproximados, tornando-se movimentos de busca e de diálogo, de 
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contraposição ao dogmatismo científico, de reconhecimento plural ampliando a reflexão 

epistêmica diante da dualidade entre ideia e crença em uma ecologia de saberes. 

 

Na ecologia de saberes cruzam-se conhecimentos e, portanto, também ignorâncias. 

Não existe uma unidade de conhecimento, como não existe uma unidade de 

ignorância. As formas de ignorância são tão heterogêneas e interdependentes quanto 

as formas de conhecimento. Dada esta interdependência, a aprendizagem de certos 

conhecimentos pode envolver o esquecimento de outros e, em última instância, a 

ignorância destes. Por outras palavras, na ecologia de saberes, a ignorância não é 

necessariamente um estado original ou ponto de partida. Pode ser o ponto de 

chegada. Pode ser o resultado do esquecimento ou desaprendizagem implícitos num 

processo de aprendizagem. (SANTOS, 2010, p. 56). 

 

 Este posicionamento fortalece uma perspectiva inversa tendo no processo 

transcricional analítico o objetivo não somente de busca, mas também de dar polidez ao 

aprendido com as gerações passadas, ancoradas às suas memórias. Isso leva à inovação e cria 

possibilidades de ensinamentos porque existem saberes que o Ensino de Ciências tem 

interesse em ensinar, mas por se encontrarem inertes nos ambientes acadêmico e escolar não 

têm sentido; justamente por não terem sentido, não poderão potencializar movimentos de 

inovação no ensino nestes ambientes. Dessa forma, a partir de novos olhares e diante da 

indisciplinaridade poderemos avançar em novas metodologias de Ensino de Ciências. 

Os pressupostos antecedidos ao processo transcricional analítico foi demarcado por 

duas oitivas nas gravações. Os excertos transcritos abaixo se deram a partir da terceira oitiva, 

pois as conversas são densas e carregam práticas culturais do devir no mundo desses idosos 

revelando fatores psicossociais responsáveis pela compreensão e formação de suas visões de 

mundo. Lamentavelmente, só são apresentadas e valorizadas em discussões e análises como 

dados de pesquisa. Portanto, conversar com o idoso buscando seus saberes poderá contribuir 

para a aproximação do jovem com a sua geração passada, valorizando-o graças ao 

compartilhamento de suas experiências na escola e na universidade tornando esse 

compartilhamento em um profícuo diálogo de saberes. 

   

Excertos transcritos - entrevistas das Idosas-avós 

  

Idav1: Eu me criei numa fazenda com o meu pai aprendi plantação, a gente fazia queijo, pé 

de moleque, coalhada, tapioca, doce de leite de tabletinho, costurava, enchia água, capinava, 

chorava, chorava. A coalhada a mamãe sempre ela botava, coava o leite, aí colocava numa 

vasilha, tampava pro outro dia fazer o queijo. O doce ela botava assim, ela botava assim, se 

ela colocasse cinco litros de leite, era cinco de açúcar que ela botava pra fazer aquele doce, 
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ela enchia o prato. E o queijo o papai tirava o soro e colocava numa prensa, imprensava e 

tirava no outro dia. A mamãe fazia o de manteiga, ela coloca, mexia, mexia, espichava, 

espichava quando ela via que tava bom ela colocava nas tigelas e assim a gente fazia muito 

queijo pra vender, muito mesmo, também a gente tem um castanhal, laranjal, tangerina, mas 

tem muita fruta lá, muita mesmo, peixe papai pegava à vontade. E a mamãe fazia, assim, 

tinha bananal e ela fazia mingau de banana, de tapioca, ela fazia mingau de todo o tipo. 

Depois que me casei eu vim me embora pra cá, depois de trinte e três anos eu voltei lá, 

depois fiquei sozinha e trabalhei em casa de família, sempre trabalhei em casa de família e 

depois que eu tive menino eu costurava assim, não costureira profissional, mas fazia alguma 

coisa pra ganhar meu dinheiro, lavava roupa pra fora e não tenho vergonha de dizer não [...] 

A vivência com os pais na fazenda garantiu a Idav1 aprender saberes característicos 

das comunidades interioranas da Amazônia. Em sua memória, trouxe recortes de um passado 

no qual o saber fazer de seu cotidiano é identificado no fazer o queijo, a tapioca, a coalhada, o 

doce de leite e os mingaus. Essas práticas do ponto de vista de contexto são práticas artesanais 

em que as formas desse fazer não são produzidas diante de uma técnica da ciência, portanto 

primeva. O ensino de ciências tem interesse que Idav1 ensine como isso era produzido, os 

instrumentos que utilizava; a ciência, por sua vez, demonstraria como se relacionou os 

instrumentos e os aprimorou a partir deste saber primevo, demonstrando seu aperfeiçoamento. 

 

Idav2: Até hoje eu lembro e gosto de passar pro meus filhos e pros meus netos a minha 

criação, como eu fui criada. E a minha criação foi assim, eu me criei com o meu pai e a 

minha mãe até os dez anos de idade, porque assim uma separação do meu pai com a minha 

mãe, éramos três filhos, mulher [...] A minha mãe deixou eu e minha irmã caçula com o meu 

pai. E, mas assim, quando eu morava com meu pai e minha mãe, e a minha mãe já deixava 

aquele serviço pra nós fazer que a gente morava no interior. Olhe quando eu me levantava 

que o seu pai já estiver pronto pra ir pro trabalho o café já tava tudo arrumado na mesa, no 

interior não existia pão né, era beiju, era tapioca, era tudo né, aí então eu me criei assim. 

Com dez anos que eu com a mamãe que vim pra Manaus. Eu não aprendi nada e quero que 

eles aprendam porque com dez anos eu fui morar em casa dos outros [...] 

Para Idav2 a vivência com os pais e a separação deles não lhe garantiu aprendizado, 

embora tenha frisado que morou no interior. O saber aprendido se constituiu no fazer das 

tarefas de cuidar de uma casa ao morar com outras famílias. 
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Idav3: Quando eu era criança como eu digo pra ela, na minha adolescência já nasci na roça 

e fazendo roçado, fazendo farinha. O meu pai eu não conheci, ele faleceu eu era recém-

nascida, mas eu fiquei com a minha mãe [...] Eu fazia muita farinha, a farinha a gente planta 

a mandioca, a maniva de lá ela vai crescer e de lá você vai tirar a mandioca pra você fazer a 

farinha. A gente plantava muito a gente comia do que plantava e vendia pra gente poder ter, 

comprar algo. E fazia todo o tipo de farinha é, a tapioca. O meu avô ele morou com os 

índios. Ele, assim, fazia muito molho de pimenta. Ele comia muito molho de pimenta. Ele 

vivia lá e tomava uma bebida muito forte feito da mandioca. Ele fazia essa bebida. Eu não 

conheci meu avô, ele já tinha falecido, mas as minhas tias, elas é que comentavam sobre isso 

aí dos índios. Eu tive a experiência de sair do lado da minha mãe cheguei aqui em Manaus 

com quinze anos e vivi muita experiência na minha vida depois que eu saí da minha terra, e 

depois que eu nunca mais voltei em Santarém que é de lá que eu sou, de Santarém. Hoje eu 

tenho muita saudade da minha terra [...] 

O saber do plantar a mandioca para fazer a farinha, identificado na memória da Idav3 

foi aprendido com a mãe vivendo no roçado. Segundo Pinto (2016), o plantio da mandioca 

envolve os mitos indígenas e tem a farinha como seu principal produto. Tanto o plantio e 

quanto a produção de farinha são saberes passados de geração em geração. Portanto, 

interessam também ao ensino de ciências, pois envolvem um processo de densa historicização 

dessas práticas, tanto no cultivo como na transformação da mandioca; esses aspectos se 

imbricam com o fazer ciência, e isso não estão sendo pensado nem na universidade e nem na 

escola porque elas servem apenas para reproduzir o saber e não para produzir. 

 

Excertos transcritos - entrevistas dos idosos do Programa Idoso Feliz 

 

Id1: Nasci e fui criada aqui, minha mãe era de Manaus, mas no tempo da primeira e segunda 

guerra mundial ela foi pro interior porque não tinha meu pai desempregado né, ela também 

era parteira curiosa né, e assim parteira, benzedeira, pegava desmentidura. Quero lhe dizer 

uma coisa hoje quem faz tudo em casa sou eu. Desde que eu casei, sou dona de casa, 

cozinheira, copeira, lavadeira, médica, palhaça, engenheira porque de tudo a gente tem que 

fazer um pouquinho. 

A Id1 tem na memória lembranças da dificuldade dos pais diante da primeira e 

segunda guerra mundial para sobreviverem, com isso sua família foi buscar alternativas no 

interior. Seu saber fazer mostra que aprendeu com a mãe, por isso relatou ‗sou médica‘, pois 

sua mãe foi parteira, benzedeira e pegava desmentidura. Segundo Bosi (1994), as memórias 
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das pessoas idosas estão impregnadas de referenciais de suas gerações passadas e quando 

estes se lembram do passado estão se ocupando de sua própria vida. Os saberes trazidos por 

Id1 têm relevância para o ensino de ciências, uma vez que os saberes aprendidos com sua mãe 

implicam questões éticas e políticas. Vale ressaltar que, no interior da Amazônia, esses 

saberes são praticados e até se justificam pela imensa barreira geográfica pela dificuldade do 

acesso da Medicina nas comunidades interioranas, o que as torna desassistidas, e faz com que 

elas busquem superá-la de forma primeva. 

 

Id2: Hoje sou aposentada, mas já trabalhei numa escola, numa secretaria, durante quase 

toda a minha vida. Tenho quatro filhos homens, sou frustrada porque não tenho netos, mas 

tenho os cachorros que eu amo. Minha mãe morreu cedo, eu fui ser dona de casa eu era irmã 

mais velha né, o pai turrão, homenzão [...] 

 

Id3: Eu cuido dos especiais, bom eu sou do Pará, olha, sou duma família que sou um pouco 

presa ninguém tinha muita folga pra passear. [...] é muito bom viver. Eu dava aula 

particular, eu fui professora vinte e cinco anos [...] criava galinha, pato e peru, engordava e 

vendia, eu matava e já vendia abatido. Tudo isso eu fiz na minha vida, na minha juventude. A 

minha mãe era assim, mas isso era no Pará. Eu me casei no Pará vim pra cá [...] 

 

Id4: Vim do Nordeste, mas na realidade eu nasci no Amazonas e fui pro Nordeste, meus pais 

moravam aqui e trabalhavam aqui, também eram de lá. Me criei com dois anos até vinte e 

dois lá no Ceará. Com vinte e dois eu vim pro Amazonas em 1956 [...] Eu trabalhava no 

comércio, viajava para o interior do Amazonas [...] 

Os saberes relatados por Id2 não foram aprendidos com os pais. Perdeu a mãe cedo e, 

por ser a filha mais velha, assumiu a responsabilidade de cuidar da casa. Frisou seu trabalho 

em uma secretaria de uma escola não especificando a tarefa que exercia, mas denota um saber 

fazer de caráter tecnicamente moderno. Na esteira dessa análise, inserimos Id3, que também 

conhece o cotidiano escolar, destacando que foi professora por vinte e cinco (25) anos, e não 

relatou seu saber docente. Id4 nasceu no Amazonas e com a família migrou para o Nordeste 

retornando tempo depois e foi trabalhar como comerciante, trazendo na memória lembranças 

de suas viagens no interior do Amazonas, não relatou detalhes de sua atividade comercial. 

 

Id5: Sou pedreiro, a minha profissão é pedreiro. Estou aposentado, mas ainda faço alguns 

serviços. Morei, vim da roça, fiquei sem mãe com nove anos e sem pai com dezessete anos. 
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Depois que minha mãe morreu fiquei tomando conta do compromisso na roça trabalhando 

direto não tinha como estudar. [...] A gente fica sem direção sem pai e mãe. Aí fui aprender a 

profissão de pedreiro com o meu cunhado. Me deu obras pra mim fazer e foi me dando 

orientação e eu fui fazendo. Ai me casei, [...], mas venci. Meus filhos não passaram pelo que 

passei. 

Os saberes aprendidos por Id5 decorrem de dois momentos de sua vida: um da 

vivência com os pais na roça e o outro devido à impossibilidade de estudar, aprendeu a arte de 

usar pedras e tijolos para erguer paredes, casas e prédios, tornando-se pedreiro. Segundo 

Barato (2004), essa profissão se associa aos não letrados por ser em sua maioria exercida por 

pessoas rudes desprovidas de conhecimento sistemático, mas não é isso que analisamos no 

relato do Id5. Seu saber detido na memória não é assistemático, pois ele sabe o que faz, como, 

e por que faz mesmo sem a oportunidade de ter frequentado uma escola, uma universidade ou 

feito uma capacitação técnica. O que difere o saber do pedreiro do saber do engenheiro civil? 

O pedreiro não possui o estatuto da objetividade, o engenheiro sim. Demo (2011, p. 17) 

contribui para irmos além de uma resposta simples: 

 

Dona de casa com curso superior saiu para comprar artefato da cozinha que implica 

ter de montar. Comprou, leu as instruções, tentou, mas não conseguiu montar. Chega 

então com a empregada doméstica, analfabeta. Olha o artefato atentamente e monta, 

sem maiores dificuldades. A patroa estranha a perícia e questiona como poderia 

fazer aquilo, se ela, tendo estudado, não havia conseguido. Ela diz singelamente: 

―Madame quem não sabe ler, precisa usar a cabeça‖ (grifo do autor). 

  

A perspicácia da empregada doméstica em resolver a situação pode ser comparada à 

perspicácia do homem em seu devir no mundo. Já disse Aristóteles que o homem sempre foi 

movido pelo desejo de saber além do desejo de sobreviver, portanto se prediz que este, em seu 

constante devir, vem ―usando a cabeça‖, levando-nos a uma análise não peremptória de que o 

não letrado possui habilidade para usá-la. Como assim, os letrados não usam a cabeça? 

Deixemos claro, isso não é uma regra e a intenção foi confirmar a crítica às escolas e 

universidades que só ensinam o pensar objetivo, excluindo desse processo a subjetividade. 

  

O fator do pensar e, portanto, da razão é o elemento dinâmico em todo o 

desenvolvimento cultural, assim como no desenvolvimento intelectual do homem 

individual‖; que forma, de modo cada vez mais amplo, assim como dos homens, a 

ação e o pensar de agrupamentos e associações humanos. Tão logo se começa a 

pensar, perde-se a inocência paradisíaca. Desiste-se da vontade, da emoção e 

reflexão, e passa-se a um estado cada vez mais profundo, em que o pensamento se 

distância da vida. É um caminho sem volta. Permanece-se no estado e processo 

progressivo de alienação, que demora tanto tempo que, no fim, o pensamento torna-

se uma ―segunda natureza. (TÖNNIES, 1955 apud CAHNMAM, 1995, p. 91). 
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O pensar não pode ser reduzido apenas à objetividade. ―Existem pensamentos-corpo, 

pensamentos-afeto, pensamentos-percepção, pensamentos-signos, pensamentos-conceito, 

pensamento-gesto, pensamentos-máquina e pensamento-mundo‖ (LÉVY, 2015, p. 123). 

Sendo assim, destacamos a importância do saber de Id5, pois a forma de expressar o que sabe 

possui elementos significativos de causalidade que poderão impactar as visões dos estudantes 

no ensino da matemática, até porque a maioria deles não aprende matemática na escola e nem 

na universidade e o aprender ―é, antes de tudo, repelir a reprodução‖ (DEMO, 2011, p. 47).  

Nos excertos analisados, subsistem inertes na memória destes idosos seus saberes 

primevos, ―sem um aparelho técnico (transformado em máquinas) ou cujas maneiras de fazer 

não tem legitimidade aos olhos de uma racionalidade produtivista‖ (CERTEAU, 2012, p. 

122), como o plantio na roça, o fazer a farinha, o queijo, a tapioca, o pé de moleque, o fazer 

do dia a dia. Pela análise, foi possível classificá-los e situá-los em dois contextos: o orgânico, 

que são aprendidos pelos laços da família, com os pais, e o não orgânico, aprendidos sem 

estes laços. Nestes contextos, encontram-se elementos culturais e psicossociais para a 

formação das relações sociais. ―A construção dessas relações - com outros, consigo mesmo, 

com o objeto-mundo – é um processo comunicativo que constrói simultaneamente a 

representação e a impregna com expressividade‖ (JOVCHELOVICTH, 2008, p. 292).  

A visão desses contextos nos ajuda na compreensão dos diversos tipos de saberes, 

como se encontram e como podem ser situados aos processos de ensino-aprendizagem e seus 

desdobramentos poderão romper com as relações sociais mecânicas; nestas relações, a 

expansão do Eu é a prisão do Outro, o que decorre das constantes transformações na forma de 

nos comunicar, e isso está nos levando a desconsiderar os laços sociais orgânicos. Faz-se cada 

vez mais necessário retomarmos a concepção teórica de Ferdinand Tönnies de comunidade, 

pois vivemos uma tensão sem precedentes diante de uma sociedade ―gangrenada pela 

corrupção e pela máfia‖ (LÉVY, 2015, p. 44) e, dessa expansão, a proliferação da 

intolerância.  

A família que foi considerada o esteio de nossa existência, não é mais; isso nos 

tornou mais vulneráveis e solitários, os laços orgânicos e não orgânicos precisam ser refeitos 

com as nossas gerações passadas. ―As gerações mais velhas, pessoas que estão no mundo há 

mais tempo e tiveram mais tempo para desenvolver hábitos e expectativas, tendem a ser as 

primeiras a perceber o estado atual de coisas como um ―estado de crise‖ (BAUMAN, 2000, p. 

147). Nitidamente estamos precisando aprender também com os idosos, por isso situamos 

seus saberes para estabelecer diálogos com ações transformativas e ensináveis no âmbito da 

escola e da universidade. A priori não é uma transformação química, física ou biológica do 
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queijo que Idav1 sabe, da farinha feita por Idav3 ou, até mesmo, transformar pedras e tijolos 

como Id5 fazia para erguer paredes, casas e edifícios, a intencionalidade dessa perspectiva é 

primeiro nos transformarmos, em cada diálogo, a cada dia, porque ser dialógico é: 

 

[...] vivenciar o diálogo. Ser dialógico é não invadir, é não manipular, é não 

sloganizar. Ser dialógico é empenhar-se na transformação constante da realidade. 

Esta é a razão pela qual, sendo o diálogo o conteúdo da forma de ser própria à 

existência humana, está excluído de tôda relação na qual alguns homens sejam 

transformados em ―seres para outro‖ por homens que são falsos ―seres para si‖. E 

que o diálogo não pode travar-se numa relação antagônica.  (FREIRE, 1985, p. 28).   

 

As perspectivas enunciadas são advindas de um posicionamento pautado na 

reflexividade das racionalidades cartesiana, prática e profissional (IBIAPINA, 2008). Em face 

de uma ordem hegemônica que reconhece apenas uma única forma de saber, das análises 

apresentadas no estudo piloto e do percurso metodológico apontando a oitiva como a 

estratégia para o enfrentamento dessa ordem, pois essa ordem exclui, impedindo o outro de se 

comunicar. Cabe frisar, a oitiva aqui é entendida como reciprocidade, pois ela gera a 

hospitalidade, ―ora a hospitalidade representa eminentemente o sustentáculo do laço social 

[...] pela hospitalidade, aquele que é separado, diferente, estranho, é acolhido, integrado, 

incluído em uma comunidade‖ (LÉVY, 2015, p. 39). 

Em decorrência desse entendimento e à medida que íamos dando sentido e 

significado às atividades de ensino, pesquisa e extensão, ou seja, fazendo história, pois 

―história é possibilidade, e não determinismo‖ (MELLO, 2012 et al. p. 55) o cenário foi se 

organizando e com ele os elementos constituidores de uma comunidade dialógica de ação 

transformativa. Essa perspectiva tem seu alicerce em duas teorias: a Teoria da Prática Social e 

a Teoria da Aprendizagem Transformativa. 

Consoante Lave e Wenger (1991 apud BENZIE; SOMEKH, 2015, p. 234): 

 

A teoria da prática social salienta a interdependência relacional de agente e mundo, 

atividade, significado, cognição, aprendizagem e saber. Ela ressalta o caráter 

negociado de forma inerentemente social do significado e o caráter interessado e 

preocupado do pensamento e da ação das pessoas em atividade. Essa concepção 

afirma também que a aprendizagem, pensamento e saber são relações entre pessoas 

em atividades no mundo social e culturalmente estruturado com ele e a partir dele. 

 

Essa interdependência relacional poderá ser incorporada às demandas da prática 

social da universidade implicando em mudanças imediatas nos projetos pedagógicos de cursos 

e nos planos de ensino. No que tange à esfera administrativa, as mudanças tendem a ser 

lentas, uma vez que dependem de amplos estudos como este para projetar discussões sobre o 
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sentido e o significado da extensão universitária, ou seja, da prática social da universidade; 

sem essa compreensão ficam comprometidos não só o processo de formação cidadã, mas 

também o verdadeiro sentido de seu papel social. 

As possíveis mudanças mencionadas acima estão à luz de outra teoria, a Teoria da 

Aprendizagem Transformativa, guiada por um movimento crítico à demasiada aprendizagem 

acrítica sem nenhum processo dialógico e reflexivo. Segundo Benedicto (2004), essa teoria 

foi edificada em três blocos epistêmicos: Paulo Freire (1970), Jurgën Habermas (1971) e 

Thomas Kuhn (1962). Idealizada e proposta por Jack Mezirow (1991), seu cotejamento e as 

imbricações epistêmicas o levaram a rever aspectos de relevância da aprendizagem 

instrumental e em diálogo com o cognitivismo e o sociointeracionismo introduziu o novo 

conceito de aprendizagem comunicativa. Sua abordagem está à luz do paradigma 

interpretativo e visa o resgate e a valorização da estrutura da mente. Sendo assim, a 

aprendizagem transformativa entende a aprendizagem como ―o processo de utilizar as 

interpretações anteriores, com vista a construir uma interpretação nova, ou uma interpretação 

alterada acerca do sentido da experiência pessoal em ordem a guiar a ação futura‖ 

(MEZIROW, 1996, apud BENEDICTO, 2004, p. 37). Neste sentido, é notória a valorização 

da experiência, pois aprender nesse processo natural e transformador implica aprender a 

construir identidades.  

Segundo Benedicto (2004), a teoria da aprendizagem transformativa se volta ao 

aprendizado dos adultos. Para ele, a aprendizagem só se inicia quando se deparam com um 

problema e, sem nenhuma resposta a priori, age de forma indutora e orientadora na busca de 

resolver o problema. Assim, todo e qualquer processo de aprendizagem deve estar vinculado 

às ações transformativas, pois a aprendizagem transformativa é ―um processo de mudança 

efetiva num quadro de referência‖ (MEZIROW, 1997 apud BENEDICTO, 2004, p. 40). 

Ressaltamos, Mezirow desenvolveu sua teoria dentro de um paradigma emancipatório e 

interpretativo valorizando os significados atribuídos a partir das experiências, em que a 

aprendizagem se inicia pela reflexão crítica diante de um contexto insignificante, e essa ação 

reflexiva reorganizará esse contexto, transformando-o em perspectivas de significado. 

Nas últimas décadas a forma de como aprendemos vem sendo criticada e 

amplamente discutida, especialmente pela Neurociência.  Assim, o quadro é de mudanças na 

forma de ensinar e aprender. Somos contrários à demasiada lógica da racionalidade 

instrumental, em que se valoriza a técnica pela técnica mantendo a predominância do modelo 

bancário em que ensinar continua a ser transmissão de informações, e aprender é absorvê-las. 

―É nessa direção que a educação escolar recebe o adjetivo de ―conteudista‖ [...] Morte e vida, 
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inércia e atividade, passado e presente, produto e processo são realidades consideradas de 

maneira isolada e antagônica por esse tipo de crítica à escola‖ (DUARTE, 2016, p. 48-49). 

Em suma, o ensino e a aprendizagem são um processo do encontrar-se com e na diversidade 

da experiência cotidiana situada em um quadro de referência como ―associações, conceitos, 

valores e sentimentos, etc.‖ (BENEDICTO, 2004, p. 28).  Acrescentamos em seu quadro a 

interpretação e substituímos sentimentos por emoções considerando a sua relação química e 

neural baseadas na memória. 

Com esse quadro, proclama-se a prática social revolucionária na ação de ensinar e no 

ato de aprender. O primeiro passo foi dado quando nos permitimos ouvir o outro contar a sua 

experiência, a sua história. ―As experiências mais decisivas de felicidade ou de sofrimento são 

experiências em relação com outras pessoas e com uma profunda dimensão emocional e 

afetiva‖ (MADURO, 1994, p. 33-34). Destaca-se que isso não está contido nos planos de 

aula, nos conteúdos escolares, nos livros didáticos, no projeto pedagógico de cursos e no 

projeto político das escolas, mas está contido na memória, pois ―o trabalho da memória é 

amplamente social e político, uma atividade verdadeiramente cívica‖ (CARRUTHERS, 2011, 

p. 51).  

Hoje um fenômeno se espraia na sociedade, a saber, a notória cegueira moral advinda 

da insensibilidade que nos torna incapaz de fixar a percepção do outro em uma modernidade 

líquida (BAUMAN, 2014). Há, de fato, neste espraiamento o desejo de recuperar a 

sensibilidade, mas como proceder? Antes de uma resposta, faz-se necessário refletir diante de 

outra questão. Como posso me sensibilizar pelo outro se não sou sensível ao Eu? Sempre ao 

perguntar aguardamos a resposta imediata, mas existem inúmeras perguntas sem respostas 

porque muitas respostas são elaboradas por reflexões. E nesse momento não cabe resposta 

imediata, mas reflexões necessárias. 

 Desde a ―origem de toda a existência humana, o outro é a condição do sentido, isto 

é, o fundamento do vínculo social. Um mundo sem outrem é um mundo sem vínculo, fadado 

ao não sentido‖ (BRETON, 2016, p. 32). Neste sentido, a recuperação da sensibilidade 

implica instaurar a oitiva para dialogar com três estruturas sociais fundamentais: a família, a 

escola e a universidade. ―No primeiro plano da memória de um grupo se destacam as 

lembranças dos eventos e das experiências que dizem respeito à maioria de seus membros e 

que resultam de sua própria vida ou de relações com os grupos mais próximos, os que 

estiveram mais frequentemente em contato com ele‖ (HALBWACHS, 2003, p. 51).   

À luz das experiências das ações de extensão, foi possível teorizar acerca dessa 

realidade e constituir uma comunidade denominada comunidade transformativa. O início de 
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sua constituição se deu pelo reconhecimento da importância do idoso e de seu laço orgânico 

com as gerações do futuro. Essa perspectiva valoriza a memória e identifica a oitiva como a 

estrutura basilar de operacionalização das ações transformativas, em que o foco central dessas 

ações é a transformação do saber primevo em escolar.  

A teoria desvela a nova prática social da universidade, ou seja, uma nova perspectiva 

de extensão universitária, com isso, o passo seguinte é a sua definição. Assim, comunidade 

transformativa é uma comunidade constituída de pessoas situadas em contextos orgânicos e 

não orgânicos capazes de, a partir de ações transformativas, organizar, sistematizar e 

operacionalizar a transformação dos saberes primevos em escolares. Essa organização se 

caracteriza como prática conversacional.  

A partir dos densos estudos em Análise da Conversa e que foi criada por Harvey 

Sacks nos anos 1970, foi possível ampliar o repertório de ideias em virtude da forma de como 

procedeu e abalou a estrutura normativa da pesquisa social. Ao se posicionar diante da oitiva 

das conversas telefônicas gravadas de pessoas relatando seus problemas para psicólogos, 

Sacks conseguiu demonstrar importantes elementos da interação humana vivida 

cotidianamente. (WATSON; GASTALDO, 2001). Sabe-se que ―A vida cotidiana não está 

‗fora‘ da história, mas no ‗centro‘ do acontecer histórico: é a verdadeira essência da 

substância social‖ (HELLER, 2016, p. 38). Com isso, denota-se o engajamento em uma nova 

perspectiva revolucionária no processo de ensinar e aprender. 

O foco principal da Análise da Conversa é analisar minuciosamente como a conversa 

em interação é conduzida, descrevendo, explicando as competências das falas, porém não 

temos a intenção de abordar a Análise da Conversa na perspectiva de Marcuschi em que: 

 

A rigor, a AC é uma tentativa de responder questões do tipo: como é que as pessoas 

se entendem ao conversar? Como sabem que estão se entendendo? Como sabem que 

estão agindo coordenada e cooperativamente? Como usam seus conhecimentos 

linguísticos e outros para criar condições adequadas à compreensão mútua? Como 

criam, desenvolvem e resolvem conflitos interacionais? (MARCUSCHI, 1994, p. 7). 

 

Uma das questões interessante na Análise da Conversa são os turnos de fala, que 

serão nosso foco. Segundo Gago (2002), os turnos são considerados o lugar de acomodação 

das unidades de falas e nas interações que produzimos ordenadamente ações gerando uma 

sequência denominada de implacabilidade sequencial, fator determinante de um quadro de 

significado.  

Importa destacar a ascensão da conversa, evento considerado por muitos como 

rotineiro e mundano na visão de uma Sociologia dominante por não ter nenhum interesse em 
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pesquisar essa rotina na época; contudo, Sacks, ousado e inovador em sua investigação, 

comprovou um ordenamento social nas falas em interação em todos os seus pontos, tornando 

o que era mundano um produto de investigação. 

 

De fato, na descrição do sistema de tomada de turno em SSJ (1974), o turno de fala 

é descrito como projetado para lhe dar com seqüências de turnos e seu potencial de 

ser transformarem em uma seqüência maior de ação, como por exemplo, uma 

seqüência de convite, para qual poderemos ter vários turnos de falas devotados à 

essa tarefa. Os autores argumentam que os turnos de fala exibem características que 

refletem sua ocorrência em séries. Postulam uma estrutura de turnos composta em 

três partes: uma parte do turno corrente que faz ligação com o turno anterior; outra 

que desenvolve a ação principal do turno, e uma terceira que relaciona o turno 

corrente com o turno seguinte. Segundo os autores, nem todo o turno de fala exibe 

essas características simultaneamente e explicitamente, mas, quando ocorrem, são 

nessa ordem. (GAGO, 2002, p. 6). 

 

Sendo os turnos de fala a perspectiva para a produção de sentidos, elaboramos um 

sistema gráfico de visualização, conforme disposto no quadro a seguir. Declaramos que essa 

etapa é influenciada pelo mesmo sentimento inovador de Sacks, porque inovar é necessário, 

não somente em processos tecnologizados, mas também em processos de interações sociais; é 

preciso lembrar que o conceito de inovação se insere hoje em contexto global levando em 

consideração as implicações da reciprocidade entre máquina e homem, construindo, assim, a 

inovação social (PITEIRA, 2014).  

 

        Quadro 3: Sistema gráfico de turnos e tomadas de falas 

Fonte: Autoria própria 

 

A conversa transcrita logo abaixo foi a de Id1, considerando a sua frase de sentido 

―de tudo a gente tem que fazer um pouco‖. Sentido significando que precisamos aprender de 

tudo um pouco, e pode ser considerada uma das exigências diante dos inúmeros desafios da 

vida cotidiana. Essa frase, com esse sentido, tem ressonância com um movimento para 

Símbolo                         Representação 

[ Turno de fala - Id1 

// Turno de fala – Professora 

[...  Tomadas de fala da Id1  

/... Tomada de fala da professora 
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enfrentar a disciplinarização, vislumbrando uma possível revolução paradigmática. Conforme 

preconiza Chassot. 

 

Como nenhum dos problemas centrais da vida é possível ser abordado sem múltiplas 

conexões com outros problemas vitais, resulta que parece impossível de 

solucionarmos aquele problema no qual temos expertise. É preciso pensar, deixando 

de lado as nossas especializações, transgredindo as fronteiras de nossas disciplinas 

[...]. (CHASSOT, 2016, p. 202). 

 

A indisciplina é um movimento em que o professor (a) se lança em outros campos 

disciplinares em busca de perspectivas inovadoras de ensino, ampliando não só o seu 

repertório metodológico, mas rompendo com a fronteira da disciplinarização, na qual a 

interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade aguardam uma reforma de pensamento das 

instituições que formam professores, mas que até agora não ocorreu. O outro aspecto revelado 

na frase de efeito de Id1 nos insere ao campo epistemológico da ciência, pois os saberes 

aprendidos com sua mãe têm implicações de caráter ético e político, e, do ponto de vista do 

ensino, são discussões que não podem estar à margem desse processo. 

 

Turnos e tomadas de falas transcritas em uma conversa 

 

[Eu quero lhe dizer uma coisa. Hoje quem faz tudo em casa sou eu. Desde que casei: sou dona 

de casa, cozinheira, copeira, lavadeira, médica, palhaça, engenheira porque de tudo a gente 

tem que fazer um pouco.  

//Quando a senhora fala lavadeira, a senhora fala da lavadeira moderna com a máquina de 

lavar?  

[Não, não, não, não, mesmo porque quando casei não tinha máquina.  

//Quando a senhora fala médica [... Assim, porque quando a gente está em casa ai chega o 

filho e diz, ai mãe to com uma dor no corpo ou tou com uma dor de cabeça, lá vai a gente 

fazer um chazinho, vai atrás de um comprimido a gente faz /---Esses chás que a senhora faz 

[...chá de boldo pro fígado, chá de limão pra gripe /---E a senhora aprendeu com quem isso?  

[Com minha mãe e com o tempo, com o tempo /---Pela experiência com os filhos?  

[E a gente vai ouvindo das colegas aqui, elas sabem, sempre tem, assim, olha tem tal chá que 

é bom pra isso.   

//A sua mãe, a senhora falou uma coisa muito interessante que me interessa muito, você falou 

que sua mãe foi parteira [...isso /---benzedeira [...desde os doze anos de idade /---e assim, algo 

ficou em sua lembrança, tente buscar na sua memória, algum saber sobre essas iniciativas de 

benzer e por exemplo, até os chás que a senhora citou, eu acredito que deva ter em sua 

memória algum momento que a senhora aprendeu com ela, não foi? 

 [Muito, muito, muito mesmo.  

//Quando a senhora fala assim, com tanta certeza, o chá de boldo [...isso, /---então, já é algo 

que já vem de lá de sua mãe [...isso, já vem de lá, dela.  

//E sempre dava certo?  

[Sempre, até o dia de hoje, eu não sei o amanhã, nem o daqui a pouco, mas, até o momento 

agora. Tudo que eu apliquei, assim de sabedoria dela e de outras pessoas tem dado certo.  
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//A senhora poderia citar um exclusivo, assim que mais deu certo?  

[Vou lhe contar um exclusivo que hoje eu fico pensando nessa minha ousadia de ter feito isso. 

A minha vizinha é, tava com um garoto que ela criava, garoto de um ano e pouco messes, ai 

ela entrou em casa desesperada, e disse pra mim, ela só me chamava de minha vizinha. Minha 

vizinha, minha vizinha me socorre, e eu disse o que foi dona ―A‖  o que eu posso lhe socorrer, 

minha vizinha o ―C‖ tá morrendo lá no chão de casa, ele tá com a barriga desse tamanho, com 

febre alta, alta, alta tá, aí eu disse, tá vamo lá, vamo lá que nem que seja, não sei o que eu 

possa ajudar, cheguei, olhei pra ele, o bichinho tava só arquejando, a barriga chega tava 

brilhando por igual. Olhe, eu não sei, é Deus, Deus, Deus que põe a mão nessas horas, eu pedi 

dela, bote água no fogo, pegue ali umas folhas de crajiru e bote dentro dessa água. A senhora 

tem uma borracha de dá lavagem, ela disse eu tenho, me dê um pano, cuei aquela água 

quando ainda tava morna, cuei no pano, enchi a borracha da lavagem, botei ele deitadinho na 

minha perna, parece assim que eu era um PhD no que eu tava fazendo, jamais pensei, assim 

na minha vida no perigo que nós estávamos correndo, eu e ele. Peguei a borracha de dá 

lavagem e comecei a introduzir, daí a pouco segundos aquilo fez aquele jato podre no mundo 

que não tinha quem aquentasse. Ai ele fez ahah o bichinho no meu colo. Meu  Cristo, meu 

Deus, o que foi que eu fiz. Aí ela disse, não, não, não, não se coise não, ele tá bem.//A 

senhora se emocionou com isso.[Ela era muito mais idosa do que eu, muito mais idade, eu 

tinha o quê, deveria ter uns trinta e sete, trinta e oito anos e ela já tinha uns quarenta e cinco 

essa senhora. E você sabe o que aconteceu, o menino botou até a última gota do chá. Ele 

expeliu todinho aquilo, mas podre, podre, só ficou eu e ela e a criança no local e quando 

terminou dali, eu disse pra ela, vamo dá um banho de água morna nele porque ele tá todo sujo. 

Demos o banho de água morna nele. Ela pegou mudou a camisinha que ele tava molhada de 

suor. E a febre foi, foi, foi que foi embora a febre. Quando deu umas cinco horas da tarde, ele 

disse mamãe quer meme, que ele tava com dois dias que nem água não bebia mais. Hoje se 

me chamarem eu não faço mais, não faço porque eu fiquei comedo porque eu não sei o que 

poderia acontecer, sei que Deus é maior, mas assim, as vezes a gente não sabe o que tá 

previsto pra gente. Assim como essa criança ela recuperou, ela podia ter falecido ali, e a 

culpada seria eu porque era eu que estava aplicando. Então, isso, hoje ele já é pai, e eu vou lhe 

dizer que eu não sei, não sei também, dependendo da ocasião, porque às vezes dependendo da 

ocasião do que a gente tá vivendo naquele momento pra você fazer alguma coisa. É mais 

pensando, pensando bem, assim, eu não sei se faria. Se eu pudesse pensar duas vezes /---mas 

essa sua ação ela é decorrente de uma experiência que você ouviu ou aconteceu em algum 

momento? 

 [Eu vi a minha mãe fazendo. E outra que eu vi alguém fazendo foi quando meu esposo teve 

um piripaque na rua que ele passou vinte e oito dias em coma no vinte e oito de agosto. 

Quando ele saiu de lá ele saiu com uma escara desse tamanho que aparecia o ossinho do final 

da coluna vertebral. Aquele ossinho branquinho, branquinho mesmo, e há quatro anos atrás as 

enfermeiras pediam oitenta e cinco reais por cada curativo que fosse fazer e precisa fazer 

quatro a cinco vezes ao dia, sem contar o da noite e eu não tinha de onde tirar esse dinheiro. 

Primeiro eu gritei por socorro, gritei, tive, mas você sabe, uma pessoa diabética é seis meses 

pra sarar qualquer enfermidade. Eu gritei por socorro, eu tive apoio de assistentes sociais que 

me encaminharam do posto de saúde que tinha todo o aparato pra fazer o curativo, tudo, desde 

a pomada, gases, esparadrapo, tudo, tudo mesmo, até uma placa grande que o vinte e oito de 

agosto me deu, e que por causa disso, por coisas que eu não era tão ousada, eu era muito 

matuta, muito retraída, mas eu criei coragem e fui na direção falar do que ele tinha feito. 

Poxa, na época essa placa custava oitenta e cinco reais pra colocar em cima da escara, e 

quando chegou na hora o enfermeiro, fui lá na casinha do médico da família, falei com a 

médica oh, vou mandar o enfermeiro lá pra fazer o curativo pra lhe mostrar como é. Ele 

chegou, eu leiga no assunto, ele chegou e disse, me dê uma tesoura, eu dei a tesoura pra ele, 
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ele pegou a tesoura, dobrou a placa no meio meteu a tesoura, aí pegou um pedaço deu na 

minha mão, ai eu disse e ai, e ele disse, estraguei a placa porque eu não esterilizei a tesoura 

pra cortar pra colocar na enfermidade. Estragou a placa? Tudo bem, vou lhe dizer uma coisa 

pra você, eu não tenho dinheiro pra comprar outra placa e nem tem na praça, assim, fácil pra 

se encontrar, não. Vou a direção porque se você é enfermeiro formado, era enfermeiro 

formado, formado mesmo, não era nem atendente porque se fosse um atendente a gente ainda 

relevava, dizia ela não teve alguém que tivesse orientado, mas não, enfermeiro formado. 

Cheguei lá com a médica e contei a história, foi mesmo. Olhe eu não quero mais esse cidadão 

na minha casa, não quero, ele não entra mais na minha casa. Depois quando cheguei em casa, 

sentei e fiquei, meu Deus como é que eu tive a ousadia de chegar com a médica e dizer eu não 

quero, e ainda botei o dedo no rosto dela. Não quero mais esse enfermeiro mais na minha 

casa. E contei pra ela, ela disse então dona Id1 nós vamos mandar outra pessoa. Eu digo não, 

você vai mandar outra pessoa, mas no seguinte, a pessoa vai me ensinar a fazer o curativo e 

eu vou de agora em diante quem vai fazer sou eu porque doutora eu não tenho oitenta e cinco 

reais cada vez que é feito esse curativo. Doutora a senhora já foi lá e já viu a ferida como é. 

Ela tem quatro dedos de fundura e o osso aparecia branquinho, limpinho, limpinho, limpinho. 

Agora monstra da ferida desse tamanho, totalmente comida. Hoje essa ferida sarou, mas criou 

só uma pelezinha que ele não aguenta ficar sentado assim no assento duro, ele não aguenta. 

Tem que botar um travesseiro, alguma coisa pra acolchoar porque é, ficou só a pele, ficou 

assim. Quando ele senta as nádegas abre atrás e quando abre estica e dói e ele sente dor. Eu 

digo, olhe essa ai, se tiver de fazer, eu faço, faço, faço, não vou me opor, seja quem for, 

precisar de mim eu vou lá e faço, faço mesmo porque essa ai eu tirei de letra, mais um 

aprendizado pra minha vida. Eu tenho horas que eu não tenho medo do bicho feio, não, 

porque eu olho no espelho e vejo, quem de nós dois é o pior, eu digo, não aquela lá do 

espelho é o pior, eu aqui ainda tou servindo de alguma coisa, lá do espelho tá lá no espelho. E 

tou lhe dizendo, quero aprender mais, quero buscar mais alguma coisa porque seja até uma 

criança. Eu tenho uma neta de cinco anos de idade e tem dias que ela chega lá em casa, ai ela 

diz, vó vem cá deixa eu conversar contigo, mas tu não vai contar pra minha mãe tá. Tá filha, 

não é pra contar pra sua mãe e nem pro seu pai? Não vó não é pra contar pra ninguém. E ai ela 

chega, quando ela sai lá de casa, ela diz pra mim, vó você não vai contar em, e morreu ali, 

morreu ali, o que ela fala pra mim /---É segredo [...E ela chega, às vezes ela chega, vem cá, 

senta aqui, que vou te ensinar uma coisa, oh minha filha eu quero, vamo lá, borá me ensine 

pra vovó, ai ela me ensina, ai vou fazer, não, não, é assim vó, então tá vamo lá fazer como 

tem que ser feito. E eu gosto, se eu aprendo com uma criança de cinco anos quanto mais com 

uma pessoa que tem uma vivencia de vida. Olha vamo dizer, eu tenho sessenta e quatro anos, 

talvez ela saiba mais da vida do que eu, mais da vida do que eu, porque depois, já agora 

assim, dos sessenta anos foi que eu fiquei mais ousada de chegar e falar uma brincadeira com 

uma colega, sabe, de perguntar uma coisa, mas eu chamo assim, reservado, pergunto uma 

coisa, porque antes eu não fazia isso. Não tinha quem fizesse eu chegar a isso. Seu eu fosse a 

Id1 de anos atrás eu jamais estaria aqui com você /---É mesmo, mas, oh, o que você, o que a 

senhora deve isso, assim, a questão da sua interação aqui diante da, do programa, talvez seja 

né [... Muito, muito, muito, muito, muito, muito, muito, foi daqui//---Essa participação [... 

Hum, hum. 

//Dona Id1, olha a senhora até passou do tempo que, que [... Que tava previsto //--- Previsto, 

vinte minutos, mas assim eu quero agradecer e eu percebi na sua fala que tem muitas coisas 

importantes que me interessa, então eu agradeço. 

 

Assim como Sacks percebeu a conversa como produto de investigação, nós 

percebemos que nos turnos em uma abordagem analiticamente emotivada produziremos 
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sentidos e significados. Essa perspectiva torna-se propositiva para a universidade, uma vez 

que vem refletindo sobre a sua prática social por ter a clareza de que as ações de extensão não 

incluem a oitiva dos saberes da comunidade. Retomando a reflexão sobre a perda do nosso 

passado social e das inúmeras reflexões acerca de como caminha a humanidade, precisamos 

nos educar e educar o outro para o Sentido, o sentido da vida, do amor, da paz, da 

solidariedade. ―O que ainda faz sentido‖? (RÜSEN, 2014, p. 48). A vida. ―Temos, perpétua e 

infinitamente, que estar nos fazendo a nós mesmos. Isso é o que a vida é, o que a história é, e 

o que significa produzir.‖ (INGOLD, 2015, p. 31).  

Estar vivo faz sentido e faz mais sentido ao perceber o outro, situando-nos no 

mundo. Desde a modernidade, as relações humanas se fragilizaram, nossas percepções 

sensoriais também, são elas que ―arremessam fisicamente o homem no mundo, e do mesmo 

modo no âmago de um mundo de significações; elas não limitam, o suscitam‖ (BRETON, 

2016, p. 24). E, pela conversa, nos lançamos ao mundo da Id1.  

Para Sacks et al (1974 p.6), em qualquer conversa se pode observar:  

 

fala um de cada vez em qualquer turno; ocorre troca de falantes; ocorrências com 

mais de um falante por vez, mas breves; transições de um turno a outro sem 

intervalo e sem sobreposição são comuns, longas pausas e sobreposições extensas 

são a minoria; a ordem dos turnos não é fixa, mas variável; o tamanho do turno não 

é fixo, mas variável; a extensão da conversa não é fixa nem previamente 

especificada; o que o falante falar não é fixo e nem previamente especificado; a 

distribuição dos turnos não é fixa; o número de participantes é variável; a fala pode 

ser contínua ou descontinua; são usadas técnicas de atribuição de turnos; são 

empregadas diversas unidades construidoras de turnos: lexama, sintagama, sentença, 

etc; certos mecanismos de reparação resolvem falhas ou violações nas tomadas. 

(SACKS et 1974 p.6). 

 

Segundo Gago (2002), os turnos de falas são centrais na conversa, toda vez que os 

falantes alternam as falas inicia-se um turno, sem essa alternância não há conversa, mas um 

monólogo. A tomada de turno ordena as ações em curso, tornando-se sequências organizadas 

pelas perguntas e repostas. Nessa compreensão, elaboramos um quadro de referência (Figura 

2) representando a produção de sentidos motivados pelos turnos de falas, valorizando ―uma 

das sequências conversacionais mais comuns [...] para pergunta-resposta (P-R)‖ 

(MARCUSCHI, 1999, p. 37) e tencionando problematizar e interpretar a Amazônia que se 

revela intrinsecamente na produção organizada de falas como unidade de sentidos. 

Ressaltamos que o quadro abaixo foi adaptado à luz da aprendizagem transformativa por ser a 

aprendizagem apropriada para ser desenvolvida nas ações de uma comunidade transformativa. 
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A Amazônia como unidade de sentido enseja diante dessa aprendizagem ser 

problematizada de forma a envolver o sujeito aprendente em sua própria malha de 

interpretações.  

 

Figura 2: Quadro de referência idealizado a partir de Mezirow (1991) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                      Fonte: Autoria própria 

 

Quando perspectivada a produção de sentidos, entram em foco as percepções 

sensoriais e no momento da oitiva das gravações para a transcrição foi o momento de 

concentração, do exercício mental sobre as ações sequenciais dos turnos de falas. Concentrada 

nessa ação rememora-se com vivacidade a conversa, e com a escrita deseja-se ―perpetuar o 

vivo, mantendo sua lembrança para as gerações futuras, mas só pode salvá-lo quando o 

codifica e o fixa, transformando sua plasticidade em rigidez‖ (GAGNEBIN, 2006, p. 11). Este 

exercício aguça as percepções sensoriais, pois são com elas que nos tornamos sensíveis 

porque a linguagem e o corpo produzem significados. 

 

A educação, a identificação com as pessoas mais próximas, os jogos de linguagem 

que nomeiam os sabores, as cores, os sons, etc. aperfeiçoam a sensibilidade [...] e 

instauram sua aptidão de intercambiar seus ressentidos com seu entorno, fazendo-se 

compreender, relativamente, pelos membros de sua comunidade. (BRETON, 2016, 

p. 32). 

 

O exercício implicou também poder atuar em um processo historicamente contínuo, 

onde passado e presente se entrelaçam em uma teia de relações. Há um reencontro 

emocionante, um momento em que o saber ouvir nos alimenta emotivamente e nos move 

nessa relação do sentir a nossa história socialmente construída. Em suma, a produção de 
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sentidos se desenvolve no pleno exercício de nossas percepções sensitivas em uma abordagem 

analiticamente emotivada.  

Dessa forma, as perspectivas ensejadas no contexto investigativo descreveram a 

extensão universitária como construto dialógico onde os saberes primevos em diálogo com os 

saberes acadêmicos transformam-se em escolares em uma comunidade transformativa, onde 

suas ações estão imbricadas na produção de sentidos. Com isso, apontamos diretrizes 

norteadoras de mudanças tão almejadas na prática social da universidade de impacto no 

âmbito administrativo, didático e pedagógico.  
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4. O IMPACTO SOCIAL DA PESQUISA 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

Toda produção intelectual apresenta inúmeros caminhos que poderemos seguir e 

nesses caminhos encontraremos pedras e diversos tipos de pedras, são pedras que poderão nos 

guiar ou não, a depender de nossas escolhas; poderemos nem precisar delas, porém existem 

pedras marcadas pelas teorias e pelas práticas. Juntei algumas para a produção dessa tese. Seu 

alicerce possui algumas dessas pedras para moldar seu piso como o de uma imensa casa, mas 

sem paredes e sem teto para não impedir de alçar voos. Com esse sentimento e no pleno 

exercício de reflexão, concluímos uma etapa, e a partir de agora é investir nas possibilidades 

de mudanças que essa pesquisa enceta.  

A tese delineou um percurso que acreditamos ser inovador na busca de como 

transformar saberes primevos em saberes escolares, a partir da oitiva da comunidade, em 

diálogo com os saberes acadêmicos? Encontrar respostas será sempre desafiador na pesquisa, 

porque não estão prontas e não são definitivas. Nosso arcabouço metodológico foi delineado 

na perspectiva da História Oral juntamente com a Análise da Conversa, o que nos permitiu 

nos revestirmos de ousadias com o propósito de aprender a aprender, visando inovações 

metodológicas diante de um contexto vivido para ser aprendido. O contexto amazônico, no 

entanto, não é sentido, pois, desde o estudo piloto até as conversas transcritas, a Amazônia foi 

se desvelando como uma unidade de sentido contida na memória das gerações do futuro e das 

gerações passadas; contudo, a crise de civilidade, a cegueira moral não nos permite 

demonstrar essa Amazônia em nossos espaços institucionalizados, onde os projetos 

pedagógicos de cursos e os projetos políticos pedagógicos continuam assépticos e 

desvinculados do contexto amazônico.  

A escola se mantém fiel à transmissão de informações, e hoje está ameaçada pelas 

tecnologias de informação e comunicação. Diante disso, a reinvenção da escola é um 

compromisso reconhecido socialmente, onde a aprendizagem transformativa a torne espaço de 

No meio do caminho tinha uma pedra 
Tinha uma pedra no meio do caminho 
Tinha uma pedra  
No meio do caminho tinha uma pedra. 
Nunca me esquecerei desse acontecimento  
na vida de minhas retinas tão fatigadas. 
Nunca me esquecerei que no meio do caminho  
Tinha uma pedra 
Tinha uma pedra no meio do caminho 
No meio do caminho tinha uma pedra  
(Carlos Drummond de Andrade) 
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sensibilidade capaz de provocar a criatividade, a arte a invenção e a inovação; no entanto, isso 

só será possível quando a universidade em parceria com a escola se reinventar.  

Uma das frequentes questões direcionadas aos doutorandos em suas defesas é: Qual 

o impacto de sua pesquisa na sociedade? Considerando as análises e as constantes reflexões 

durante o denso processo de investigação vislumbram-se os seguintes impactos na:  

Sociedade: a Amazônia poderá ser pauta diária na escola e na universidade após ser 

desvelada como unidade de sentido, pois ultimamente o seu lugar de destaque é apenas nas 

mídias internacionais e nas instituições de pesquisa devido ao reconhecimento e ao valor da 

sua biodiversidade. Portanto, projetar a Amazônia é o compromisso político e social desta 

pesquisa mesmo diante de uma modernidade transgressora e líquida que atravessa uma crise 

moral sem precedentes nas diversas estruturas sociais, onde o cenário econômico e político 

aparentam ser desolador. Sendo a crise um indicativo para a mudança, não podemos perder a 

esperança, temos que resistir. 

Universidade: no cenário formativo, mesmo diante de grandes incertezas e 

perplexidades, a necessidade de mudança é sentida. Assim, o impacto repercutirá diretamente 

na sua prática social incidindo diretamente nas reformulações dos projetos pedagógicos de 

cursos, principalmente os de formação de professores pelo forte compromisso de integrar os 

saberes que estão soltos por aí. Esse compromisso se iniciou no curso de Licenciatura em 

Ciências Naturais frente ao reconhecimento que aqui se fez sobre a importância da dimensão 

didática que tem a extensão universitária, e com apoio dos resultados da pesquisa esperamos 

mudar posturas de professores universitários que ainda não reconhecem a relevância da 

extensão universitária na formação cidadã. 

Entendemos tal postura por levarmos em consideração dois aspectos importantes, e 

estes precisam ser superados com amplas discussões nas Coordenações de Cursos, nos 

Núcleos Docentes Estruturantes e na Câmara de Extensão. Há na universidade duas práticas: a 

prática social e a prática da disciplina. Assim, o professor não atua na prática social, ou seja, 

na extensão por falta de ter tempo configurando a visão fragmentada da ação docente. O outro 

aspecto é a falta de orçamento próprio. Essa é uma discussão em nível de Fórum de Pró-

Reitores de Extensão, mas que começa na instância administrativa da universidade. O único 

orçamento que garantia financiamento é o Edital Proext/MEC/Sesu, mas com a crise política e 

financeira do país este ano não ocorreu sua divulgação. As articulações nessa instância são 

relevantes por conter na pauta discussões e pactuações de políticas públicas e sua viabilidade 

para atender a sociedade. 
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 Na instância didática e pedagógica, a oitiva dos saberes da comunidade é o pilar 

para estabelecer o diálogo dos saberes das gerações passadas com as gerações futuras, dando 

voz e vez à memória dos idosos ao trazer a Amazônia e seus saberes plurais. Essa é uma 

prática social que permite ouvir o outro em suas experiências, não só ao longo de quatro anos, 

mas de toda a vivência constituída sob a tríade indissociável do ensino, pesquisa e extensão, o 

que provoca profundas reflexões e consequentemente mudanças conceituais, atitudinais e 

procedimentais significativas da vida pessoal e profissional. 

Hoje a postura exigida do professor formador que vivencia a indissociabilidade e 

percebe a universidade distante da escola e esta da família e da comunidade não é mais 

limitada, pois, desde o Relatório Delors, os sistemas educativos estão responsáveis em dar 

respostas aos desafios da sociedade mundialmente conectada pelas tecnologias da informação 

e comunicação. Isso se pauta na perspectiva de valorização e enriquecimento contínuo dos 

saberes para o pleno exercício da cidadania, adaptando-nos às exigências desse novo século. 

Sendo a educação um tesouro a descobrir torna-se veementemente uma exigência a ousadia, 

considerando, mais uma vez, a latente necessidade das inovações metodológicas. Ousar 

requer coragem e creditude diante de fundamentos teórico-práticos. Portanto, inovar é a 

ordem de qualquer processo investigativo, pois não basta apenas coletar dados, analisá-los, 

apresentá-los e defendê-los, pois são somente processos normativos a serem cumpridos, é 

necessário ir além desses marcos incorporando a sensibilidade ao outro. Os desafios da 

pesquisa se revestiram de coragem para ultrapassar certas barreiras inflexíveis, e essa 

ultrapassagem abriu perspectivas para uma nova atuação metodológica no ensino de ciências 

e matemática. Lembremos que Sócrates nos legou o reconhecimento de não saber o que se 

pensa saber, e essa reflexão não foi para nos limitarmos, mas para não cessarmos o desejo de 

busca do saber ditada por Aristóteles, e que Platão creditou em nossa capacidade de imersão a 

partir das ideias e acreditamos ser a mola propulsora que dá sentido, significado e 

materialidade ao saber a ser aprendido. 

Escola: a sua reinvenção diante da parceria firmada pela tríade ensino, pesquisa e 

extensão concretiza a prática social da universidade na perspectiva de ações transformativas. 

Ao vivenciar o espaço escolar, o professor formador se apropria desse espaço como seu 

campo de sua atuação, portanto não há fragmentação; com isso, a escola e a universidade se 

reinventam partilhando seus desafios mutuamente, tornando-se potencialmente parceiras.  

Existe um conflito entre a escola e a universidade decorrente da forma como estão 

sendo realizados os estágios supervisionados. Não entraremos no mérito dessa discussão, 

porém assinalamos que as ações de extensão amenizam esses conflitos, criam laços sociais 
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com a comunidade escolar e seu entorno. A escola, além de seu papel social, é entendida 

também como laboratório de pesquisa pelo professor formador atuante na extensão e 

orientando os estágios supervisionados. É lamentável pensar a escola apenas como espaço 

para receber estagiários, coletar dados para pesquisas ou realizar ações de extensão pontuais.  

Graças às possibilidades que a parceria escola e universidade desenvolveu por meio 

de ações transformativas imbricadas à comunidade transformativa – nesta pesquisa foi 

formada por idosos, estudantes do ensino fundamental e acadêmicos –, foi possível responder 

que a transformação de saberes primevos em escolares torna-se possível a partir do momento 

em que a comunidade transformativa permitir a oitiva desses saberes na perspectiva da 

conversa dialógica; essa conversa torna-se produto de análise diante de uma abordagem 

analiticamente emotivada para a produção de sentidos.   

Uma nova metodologia se constituiu, já sendo admitida no campo dos estágios 

supervisionados, e com ela a extensão universitária se reinventa de forma declarada quanto à 

dimensão didática reconhecida, e reconhecendo pela oitiva a Amazônia e seus saberes com a 

projeção local. Assim, faz todo o sentido o exercício de nossas percepções sensoriais, a fala, a 

audição, o tato, o paladar e olfato. Importante destacar que nossas percepções não são a 

realidade, mas formas de senti-la, por isso, sem elas seriam impossível imprimir o mundo, 

experimentá-lo, conhecer outros mundos, romper a temporalidade e se emocionar, pois a 

emoção é processual e tudo foi sentido na produção desta tese de maneira intensa.     

Novos caminhos estão desvelados e com eles novas pedras estão no caminho, 

juntaremos de novo, pois os saberes que sabem à extensão poderão contribuir para ampliar o 

campo investigativo nas áreas de linguística, das políticas públicas e metodologias de ensino e 

aprendizagem.  
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APÊNDICES 

 

 

APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidado(a) para participar, como voluntário, em uma pesquisa. 

Após ser esclarecido(a) sobre as informações a seguir, no caso de aceitar fazer parte do 

estudo, assine ao final deste documento. 

Desde logo fica garantido o sigilo das informações. Em caso de recusa você não será 

penalizado(a) de forma alguma.  

 

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA: 

Título do Projeto: Saberes que sabem à extensão. 

Pesquisador Responsável: Irlane Maia de Oliveira 

Telefone para contato: (92) 98805-8081 

Pesquisador participante: Prof. Dr. Áttico Inácio Chassot 

Telefone para contato: (55) 9999-4238 

 

 A extensão universitária tem um sentido significativo em minha vida, pois a partir de suas 

práticas, aprendi a viver a universidade, e este viver sempre se pautou na preocupação de 

como a universidade pode dialogar com a comunidade reconhecendo seus saberes para 

que estes possam retornar à escola e ampliar o repertório de conteúdos a serem ensinados 

sob o contexto que possa refletir a realidade de seus estudantes. Essa vivência suscitou 

também, inquietações de como vem ocorrendo a prática da indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão, uma vez que as ações de extensão estão desvinculadas dos 

projetos pedagógicos de cursos e se configuram em ações meramente pontuais. Com a 

perspectiva de contribuir para que o processo verticalizado do saber acadêmico torne-se 

um processo dialogizador, é necessário reescrever a relação da universidade com a 

comunidade, e esta com a escola. 

 Nome e Assinatura do pesquisador:  

 

Irlane Maia de Oliveira 

 

_____________________________ 
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 CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO 

 

 

Eu,_________________________________, __________________________, abaixo 

assinado, concordo em participar do estudo 

_____________________________________________ , como sujeito. Fui devidamente 

informado e esclarecido pelo pesquisador ______________________________ sobre a 

pesquisa, os procedimentos nela envolvidos. Foi-me garantido o sigilo das informações e que 

posso retirar meu consentimento a qualquer momento, sem que isto leve a qualquer 

penalidade.   

 

Local e data _______________/_______/_______/_______/ 

 

Nome: ____________________________________ 

 

Assinatura do sujeito ou responsável:  

 

____________________________________ 
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APÊNDICE B - QUESTIONÁRIO - ESTUDANTES DO 6º AO 9º ANO 

 

                                            

1. Você sabe de alguma planta que pode ser usada como remédio caseiro? 

 

 

       (      ) SIM          Cite o nome___________________________________ 

 

       (      ) NÃO 

 

 

2. Como ficou sabendo dessa informação? 

 

        (      ) Seus pais 

 

        (      ) Seus avós 

 

        (      ) Seus tios 

 

        (      ) Seus vizinhos 

 

        (      ) Outros meios de informação.       Qual__________________________ 

 

 

 

Agradecemos a sua relevante contribuição. 
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APÊNDICE C - CARTA CONVITE - IDOSOS 
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APÊNDICE D - QUESTIONÁRIO - PROFESSORES  
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ANEXOS 

 

ANEXO A - PORTARIA Nº 1003/2011 - NOMEAÇÃO AO CARGO DE DIREÇÃO 
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ANEXO B - RESOLUÇÃO Nº 015/2013 - APROVAÇÃO DO PROGRAMA CIÊNCIA 

NO COTIDIANO 
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ANEXO C - PORTARIA Nº 009/2016 - REPRESENTANTE DO COMITÊ DE 

EXTENSÃO 
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